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As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro 2024  - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de Dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASA - Paraná Operações Portuárias S.A.
CNPJ: 02.725.300/0001-63

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

 continuaa

Demonstração do valor adicionado
Exercícios findo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1- Informações gerais
A PASA - Paraná Operações Portuárias S.A. (“Companhia”), foi constituída em 18 de julho de 1998, 
sob forma de sociedade por ações de capital fechado, com o objeto social de explorar a prestação de 
serviços de um terminal portuário, em regime alfandegado, localizado em Paranaguá no estado do Paraná, 
realizando a recepção, pesagem, transbordo, armazenagem e carregamento de navios, bem como prestar 
os demais serviços portuários correlatos e inerentes à esta prestação de serviço, incluindo documental 
perante aos órgãos da Receita Federal, Receita Estadual, Fiscalização Aduaneira e Administração dos 
Portos de Paranaguá e Antonina (APPA), empresa pública responsável pela administração da área do 
Porto organizado de Paranaguá.
As atividades operacionais foram iniciadas em abril de 2002 e a Companhia opera sob o regime de 
arrendamento público conforme contrato Nº 013/99 junto à UNIÃO, com vencimento inicial em março de 
2024, mas que teve sua prorrogação estendida para março de 2049, conforme 6º Termo Aditivo assinado 
junto a APPA em agosto/2020. Como contrapartida a extensão de prazo concedida, foi realizado a construção 
de novas linhas de embarque e um novo armazém graneleiro (PASA-4), que permitiu ampliar a capacidade 
de armazenagem e embarque da Companhia, e, consequentemente, adicionar novos fluxos de caixa.
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresenta capital circulante líquido positivo no montante de R$ 
62.532 (negativo em R$ 44.589 em 31 dezembro de 2023) principalmente em função do aumento das 
receitas, que contribuiu para a geração de caixa da Companhia, e do efeito trazido pela captação realizada 
em dezembro de 2024.A Companhia realizou uma contratação de capital, no montante de R$ 200.000, 
visando a reconfigurar o perfil da dívida existente até então, onde foi possível reduzir a taxa de juros 
anteriormente contratada, como também a injeção de novo volume de capital para fomentar o capital de 
giro. A administração entende que a geração operacional de caixa prevista para o próximo exercício será 
suficiente para honrar as obrigações de curto prazo, dado que haverá uma sustentação nos volumes de 
geração de caixa, aliado a uma maximização do uso das estruturas já existentes.
A emissão dessas demonstrações financeiras, foi autorizada pela Diretoria em 28 de março de 2025.
1.1 Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2024
(a) Reforma Tributária sobre o consumo
Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) nº 132, que estabelece a 
Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, 
ainda estão pendentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas 
para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 dias.O modelo da Reforma está baseado num IVA 
repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma 
subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS.
Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, 
comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC.
Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de 

lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O PLP 68/2024 foi sancionado com 
vetos pelo presidente da República em 16 de janeiro de 2025, tornando-se a Lei Complementar nº 214/2025.
Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido inicialmente tratada no PLP 
nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado 
Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como acima mencionado 
que, entre outras previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referido Comitê, 
responsável pela administração do referido imposto. 
Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários – antigo e novo 
– coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início 
do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de 
regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma 
nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2024.
2 Resumo das políticas contábeis materiais
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo 
quando indicado de outra forma.
2.1 Base de Preparação
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
apresentadas na sequência desta nota. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando 
o custo histórico como base de valor.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 3.
2.2.	Ativos financeiros
2.2.1 Classificação
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a categoria de mensuração: Mensurados ao custo 
amortizado.
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos 
contratuais dos fluxos de caixa. Atualmente os ativos são classificados ao custo amortizado.
2.2.2  Reconhecimento e desreconhecimento

Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual 
a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos 
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia 
tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade.
2.2.3 Mensuração
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso 
de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos da transação são 
diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro.
2.2.4 Impairment
A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de 
dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A 
metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco 
de crédito. 
Para as contas a receber de clientes, a Empresa aplica a abordagem simplificada conforme permitido 
pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento 
inicial dos recebíveis.
2.3 Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação.
(b) Operações e saldos 
As operações com moedas estrangeiras são convertidas em moeda funcional com base nas taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão dos ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
pelas taxas de câmbio do final do exercício são reconhecidos na demonstração do resultado.
2.4 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor.
2.4.1  Operações de caixa restrito
Por força de previsão contratual, vinculado a operação de crédito firmada no decorrer do ano de 2022, foi 
constituído reserva de valores visando a garantir determinado número de parcelas da respectiva operação 
de crédito. Essa reserva fica vinculada em conta específica, criada exclusivamente para este fim, e 
enquanto não utilizada fica aplicada em operações de CDB. Em dezembro de 2024 foi realizada a quitação 
por antecipação dessa operação, porém o saldo dessa conta foi liberado somente em janeiro/2025.
2.5 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo da transação e subsequente 
mensuradas pelo custo amortizado. Uma provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída 
quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores devidos de 
acordo com as condições originais das contas a receber.
2.6 Estoques
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dentre os dois, o menor. Os 
estoques são demonstrados ao custo, o qual é determinado pelo método de avaliação de estoque “custo 
médio ponderado”.
Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas datas de balanço. Em caso de perda por 
desvalorização (impairment), esta é imediatamente reconhecida no resultado.
2.7 Imobilizado
Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação 
e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. O custo histórico também 
inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificáveis.
A Administração inclui no valor contábil de um item do imobilizado o custo de peças de reposição somente 
quando for provável que este custo lhe proporcione futuros benefícios econômicos. O valor contábil dos 
outros reparos e manutenções são contabilizados como despesas do exercício, quando incorridos. 
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada com base no método linear 
para alocação de custos, menos o valor residual durante a vida útil, que é estimada como segue:
Edificações 25 anos
Máquinas de 5 a 20 anos
Veículos 5 anos
Instalações de 10 a 15 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamento de informática 5 anos

Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil 
e são reconhecidos em “ Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas “ na demonstração do resultado.
2.8 Ativos intangíveis
As marcas registradas e as licenças (incluindo licenças de software) são demonstradas pelo custo histórico 
menos amortização acumulada.
Todos os ativos intangíveis são considerados como tendo uma vida útil definida. As licenças de software 
adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir e preparar os softwares para 
sua utilização. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimável de cinco anos. 
2.9 Fornecedores 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
2.10Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido do 
banco, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado.
As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo 
do empréstimo de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os 
juros são registrados em despesas financeiras.
Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
Os custos de empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período substancial 
para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo 
quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais 
custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como 
despesa no período em que são incorridos.
2.11 Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro.
As provisões são reconhecidas quando:
(i)   A Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados;
(ii)  É provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e
(iii) O valor possa ser estimado com segurança. 
As provisões são mensuradas pelo valor considerado necessário para liquidar a obrigação.
2.12 Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis 
à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor 
captado, líquida de impostos.
2.13 Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de serviços no 
curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos 
e descontos. Geralmente, o montante de receitas brutas é equivalente ao valor das notas fiscais emitidas.
A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é 

Ativo 31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Circulante
     Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7 (a)) 171.863 16.028
     Contas a receber de clientes (Nota 8) 47 2.097
     Estoques (Nota 9) 3.033 2.848
     Impostos a recuperar 2.661 45
     Despesas antecipadas 1.523 1.526
     Outros créditos (Nota 10) 2.246 1.286

181.373 23.830

Não circulante
     Aplicações financeiras restritas (Nota 7(b)) - 20.591
     Outros créditos (Nota 10) 1.212 1.168
     Depósito judicial (Nota 11 (a)) 13.425 13.285
     Direito de uso (Nota 12 (a)) 24.928 24.763
     Imobilizado (Nota 13) 440.009 423.695
     Intangível 478 357

480.052 483.859

Total do ativo 661.425 507.689

Passivo e patrimônio líquido 31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Circulante
     Fornecedores 2.286 3.149
     Empréstimos e financiamentos (Nota 14) 2.489 22.369
     Obrigações sociais (Nota 15) 6.271 5.142
     Impostos a recolher 2.639 2.975
     IRPJ/CSLL a recolher (Nota 16 (a)) 94 3.519
     Dividendos propostos (Nota 21 (d)) 16.048 9.797
     Adiantamento de clientes (Nota 17) 46.930 18.544
     Outros passivos (Nota 18) 7.880 2.749
     Arrendamentos a pagar (Nota 12 (b)) 370 175

85.007 68.419
Não circulante
      Empréstimos e financiamentos (Nota 14) 204.060 134.438
      Adiantamento p/ Futuro Aumento de Capital (Nota 19(e)) 20.000 20.000
      Impostos diferidos (Nota 16 (b)) 15.272 9.726
      Provisões (Nota 11 (b)) 11.751 11.751
      Arrendamentos a pagar (Nota 12 (b)) 26.779 26.118

277.862 202.033
Patrimônio líquido (Nota 21)
     Capital social 181.981 181.981
     Reserva de lucros  171.019 109.700
     Ações em Tesouraria  (54.444) (54.444)
Total do patrimônio líquido 298.556 237.237
Total do passivo e patrimônio líquido 661.425 507.689

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Operações continuadas
Receita de serviços (Nota 22) 232.578 138.193
Custos dos serviços prestados (Nota 24) (77.430) (46.137)

Lucro bruto 155.148 92.056
Despesas administrativas (Nota 24) (17.082) (18.367)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (Nota 23) (477) (129)

Lucro operacional antes do resultado financeiro 137.589 73.560
Despesas financeiras (46.280) (14.514)
Receitas financeiras 7.869 2.867
Variação cambial, líquida 843 (424)

Resultado financeiro líquido (Nota 25) (37.568) (12.071)
Lucro antes dos impostos 100.021 61.489

Imposto de renda e contribuição social corrente (Nota 26) (26.905) (14.719)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 26) (5.546) (5.519)

Lucro líquido do exercício 67.570 41.251
Quantidade de ações no final do exercício (em milhares) 10.357 10.357
Lucro líquido (básico e diluído) por ação do capital social 
no fim do exercício - R$ 6,52 3,98

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Lucro líquido do exercício 67.570 41.251
 Outros resultados abrangentes

Total do resultado abrangente do exercício 67.570 41.251

Reserva de Lucros
Capital social Reserva legal Reserva de Retenção de lucro (-) Ações em Tesouraria Lucros Acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 95.000 11.569 143.875 (34.444) - 216.000
Reversão de dividendos 9.783 9.783
Aumento de capital 86.981 (86.981)
Lucro líquido 41.251 41.251
Destinações: -

Reserva legal 2.062 (2.062) -
Reserva de Recompra de Ações -
(-) Ações em Tesouraria (20.0000) (20.000)
Dividendos (9.797) (9.797)
Reserva de retenção de lucros 29.392 (29.392) -

Em 31 de dezembro de 2023 181.981 13.631 96.069 (54.444) - 237.237
Reversão de dividendos (Nota 21 (d)) 9.797 9.797
Lucro líquido 67.570 67.570
Destinações: -

Reserva legal (Nota 21 (b)) 3.379 (3.379) -
Dividendos (Nota 21 (d)) (16.048) (16.048)
Reserva de retenção de lucros 48.143 -

Em dezembro de 2024 181.981 17.010 154.009 (54.444) - 298.556

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 100.021 61.489
Ajustes para reconciliar o lucro ao caixa líquido
Depreciação 29.109 8.349
Amortização do direito de uso 1.014 968
Amortização 70 34
Resultado na baixa de ativo imobilizado 91 294
Provisão de PPR 2.159 1.751
Juros e variações monetárias 41.070 27.429
Juros sobre arrendamento 2.804 2.570
Decréscimo (acréscimo) em ativos e passivos
Contas a receber 2.050 5.181
Estoques (185) (282)
Impostos a recuperar (2.616) 688
Despesas antecipadas 3 (766)
Depósitos judiciais (140) (168)
Outros créditos (1.004) 1.075
Fornecedores (863) (2.962)
Obrigações sociais (1.030) 798
Impostos a recolher (336) 394
Adiantamento de clientes 28.386 15.174
Provisões - (1.686)
Outros passivos 5.131 282
Caixa gerado nas operações 205.734 120.612
Juros pagos (40.941) (27.141)
Imposto de renda e contribuição social pagos (30.295) (15.691)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 134.498 77.780
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens do ativo imobilizado (45.665) (123.307)
Aquisição de intangíveis (191) (233)
Recebimento na venda de imobilizado 116 217
Regate / (aplicação) em conta reserva (caixa restrito) 20.591 (12.182)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (25.149) (135.505)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos 200.000 69.613
Amortização de empréstimos (150.387) (4.614)
Pagamento de arrendamento (3.127) (2.746)
Recompra de ações - (20.000)
Adiantamento para futuro aumento de capital - 20.000
Caixa líquido gerados pelas atividades de financiamento 46.486 62.253
Acréscimo em caixa e equivalentes de caixa 155.835 4.528
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 16.028 11.500
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 171.863 16.028

31 de dezembro 
de 2024

31 de dezembro 
de 2023

Receitas
Vendas brutas de produtos e serviços 250.449 148.565
Outras receitas 502 300

250.951 148.865
Insumos adquiridos de terceiros 
Custo dos serviços prestados (13.003) (12.704)
Despesas de transporte (24) (18)
Custos de publicidade (324) (183)
Serviços de terceiros (14.419) (12.494
Outras despesas (3.082) (2.114)

(30.852) (27.513)
Valor adicionado bruto 220.099 121.352
Depreciação e amortização (27.404) (8.931)
Valor adicionado líquido produzido 192.695 112.421
Receitas financeiras 7.869 2.867
Valor adicionado total a distribuir 200.564 115.288
Distribuição do valor adicionado
Pessoal - remuneração direta (21.828) (17.551)
Pessoal – benefícios
FGTS

(7.624)
(1.435)

(4.959)
(1.238)

Impostos, taxas e contribuições
      Federais (42.920) (27.227)
      Estaduais (4) (4)
      Municipais (12.803) (7.720)
Juros e variações cambiais (45.436) (14.937)
Doações - Renúncia Fiscal (944) (401)
Lucros retidos do exercício (51.522) (31.454)
Dividendos (16.048) (9.797)
Valor adicionado distribuído (200.564) (115.288)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro - Em milhares de reais
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continuaçãoa
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando 
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da 
Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia baseia suas estimativas 
em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de 
transação e as especificações de cada venda.
(a) Prestação de serviços
A Companhia presta serviços de recepção, armazenagem e carregamento de 
granéis sólidos de origem vegetal em navios com destino a exportação.
A receita de prestação de serviços é, em geral, reconhecida quando do término 
do carregamento dos navios, nos quais são reconhecidos no resultado após 
terem sido prestados. 
(b) 5eceita financeira
A receita financeira é reconhecida com base no método da taxa de juros efetiva.
2.14Arrendamentos
A Companhia possui em arrendamento, a concessão de uma área junto a 
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA) para a exploração 
de Terminal Portuário, voltado para a recepção, armazenagem e expedição de 
granéis sólidos de origem vegetal com prazo de término previsto para março/2049.
Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento foram inicialmente 
mensurados ao valor presente. 
Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos 
de arrendamentos a seguir:
• pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos 

quaisquer incentivos de arrendamentos a receber;
• pagamentos variáveis de arrendamentos variáveis que dependem de índice 

ou de taxa;
• valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 

garantias de valor residual;
• o preço de exercício de uma opção de compra se o arrendatário estiver 

razoavelmente certo de que irá exercer essa opção;
• pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se o prazo do 

arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o 
arrendamento. 
Os pagamentos de arrendamentos são descontados utilizando a taxa de 

juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser prontamente 
determinada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário é utilizada, 
sendo esta, a taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para 
obter os fundos necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um 
ambiente econômico similar, com termos e condições equivalentes.
Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Companhia:
• sempre que possível, utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos 

recentes contratados com terceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas 
condições de financiamento desde que tal financiamento de terceiro fora 
recebido;
• usa uma abordagem progressiva que parte de uma taxa de juros livre de 

risco ajustada para o risco de crédito para arrendamentos mantidos pela 
Companhia, sem financiamento recente com terceiros� e
• faz ajustes específicos à taxa, como no prazo, país, moeda e garantia, por 

exemplo.
A Companhia está exposto a potenciais aumentos futuros nos pagamentos 

de arrendamentos variáveis com base em um índice ou taxa, os quais não são 
incluídos no passivo de arrendamento até serem concretizados. Q uando os 
ajustes em pagamentos de arrendamentos baseados em um índice ou taxa 
são concretizados, o passivo de arrendamento é reavaliado e ajustado em 
contrapartida ao ativo de direito de uso.
Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as 

despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado 
durante o período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante 
de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período.
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens 

a seguir:
• o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento;
• quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes 

dela, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos;
• quaisquer custos diretos iniciais; e
• custos de restauração.

Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do 
ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se o 
Grupo estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de compra, o 
ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente. 
Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo de equipamentos 
e veículos e todos e arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos 
pelo método linear como uma despesa no resultado. Arrendamentos de curto 
prazo são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos. 
2.15Alteração de normas novas que ainda não entraram em vigor
As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não 
estão em vigor para o exercício de 2024. A adoção antecipada de normas, 
embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC).
. Alteração ao ,A6 21 - Falta de conversibilidade: em agosto de 
2023, o IASB alterou o IAS 21 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, adicionando novos 
requisitos com o objetivo de ajudar as entidades a determinar se uma moeda é 
conversível em outra moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a 
ser utilizada. Antes dessas alterações, o IAS 21 somente estabelecia a taxa de 
câmbio a ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse temporária. A 
referida alteração têm vigência a partir de 1º. de janeiro de 2025. A Companhia 
não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas 
operações ou demonstrações financeiras.
. Alterações ao ,FR6 � e ,FR6 7 - Classificação e Mensuração de ,nstrumentos 
Financeiros: em 30 de maio de 2024, o ,A6B emitiu alterações ao ,FR6 � - 
,nstrumentos Financeiros e ,FR6 7 - ,nstrumentos Financeiros: Evidenciação 
para responder a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem 
como incluir novos requisitos aplicáveis à empresas em geral e não apenas à 
instituições financeiras.  
As alterações: 
(a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns 
ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos 
financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de 
caixa; 
(b) esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro 
atende ao critério de somente pagamento de principal e juros (“SPPI test”), 
incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; 
(c) adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos 
contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos 
financeiros com características vinculadas ao cumprimento de metas E6G)� e
(d) atualizam as divulgações para instrumentos de patrimônio designados a 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). 
As referidas alterações têm vigência a partir de 1o de janeiro de 2026. A 
Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material em 
suas operações ou demonstrações financeiras.
. Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 – Contratos que tenham como referência 
energia e cuja geração dependa da natureza: em dezembro de 2024, o ,A6B 
alterou os requisitos de aplicação de own use e hedge accounting previstos no 
IFRS 9 – Instrumentos Financeiros, bem como adicionou certos requerimentos 
de divulgações do IFRS 7 - Instrumentos Financeiros - Evidenciação, com o 
objetivo de assegurar que as demonstrações financeiras apresentem de forma 
adequada os efeitos de contratos que tenham como referência energia e cuja 
geração dependa da natureza (ex.: energia eólica, energia solar, etc.), descritos 
como ‘ contracts referencing nature-dependent electricity ’ . Portanto, se aplicam 
somente a contratos que expõem uma entidade a variabilidade em função da 
volatilidade na geração de energia que dependa de condições da natureza.
As alterações trazem: (i) orientações para a determinação pela entidade se 
os contratos de energia, que dependem de condições da natureza, devem 
ser tratados contabilmente como contratos de ‘ own use’ , (ii) condições a 
serem consideradas para aplicação de hedge accounting (cash floZ hedge) e 
(iii) divulgações sobre características contratuais que expoem a entidade a 
variabilidades, compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fluxos de 
caixa estimados) e efeitos dos contratos na performance da entidade durante 
o exercício. 
As referidas alterações são aplicáveis a exercícios/períodos iniciados a partir 
de 1º de janeiro de 2026. 
. ,FR6 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa 
nova norma contábil substituirá o ,A6 1 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a 
comparabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhantes e 

fornecerão informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora 
o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas 
demonstrações financeiras, espera-se que seus impactos na apresentação 
e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à 
demonstração do desempenho financeiro e ao fornecimento de medidas 
de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações 
financeiras. A administração está atualmente avaliando as implicações 
detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações financeiras da 
Companhia.  A partir de uma avaliação preliminar realizada, os seguintes 
impactos potenciais foram identificados: 
• Embora a adoção do IFRS 18 não tenha impacto no lucro líquido do 
Grupo, espera-se que o agrupamento de itens de receitas e despesas na 
demonstração do resultado nas novas categorias tenha impacto em como o 
resultado operacional é calculado e divulgado. 
� Os itens de linha apresentados nas demonstrações financeiras primárias 
podem mudar como resultado da aplicação dos princípios aprimorados sobre 
agregação e desagregação. Além disso, como o ágio deverá ser apresentado 
separadamente no balanço patrimonial, o Grupo desagregará o ágio e outros 
ativos intangíveis e os apresentará separadamente no balanço patrimonial. 
� A Companhia não espera que haja mudança significativa nas informações 
que são atualmente divulgadas nas notas explicativas, uma vez que o 
requisito de divulgação de informações materiais permanece inalterado; no 
entanto, a maneira como as informações são agrupadas pode mudar como 
resultado dos princípios de agregação/desagregação. Além disso, haverá 
novas divulgações significativas necessárias para: (i) medidas de desempenho 
definidas pela administração� (ii) abertura da natureza de determinadas 
linhas de despesas apresentados por função na categoria operacional da 
demonstração de resultado; e (iii) para o primeiro ano de aplicação do IFRS 
18, uma reconciliação para cada linha da demonstração de resultado entre os 
valores reapresentados pela aplicação do IFRS 18 e os valores apresentados 
anteriormente pela aplicação do IAS 1. 
� No que se refere à demonstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em 
como os juros recebidos e pagos são apresentados. Os juros pagos serão 
apresentados como fluxos de caixa de financiamento e os juros recebidos 
como fluxos de caixa de investimento. 
A nova norma tem vigência a partir de 1º. de janeiro de 2027, com aplicação 
retrospectiva, isto é as informações comparativas para o exercício social de 
31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18.
. ,FR6 1� - 6ubsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: 
Divulgações: emitida em maio de 2024, essa nova norma permite que certas 
subsidiárias elegíveis de entidades controladoras que reportam sob IFRS 
apliquem requisitos de divulgação reduzidos. A nova norma IFRS 19 tem 
vigência a partir de 1o de janeiro de 2027. A Companhia não espera que essas 
alterações tenham impactos em suas demonstrações financeiras. 
Não há outras normas contábeis IFRS ou interpretações IFRIC que ainda 
não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia.
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
A Companhia faz estimativas e estabelece premissas com relação ao futuro, 
baseada na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício estão divulgadas 
abaixo.
3.1 Vida útil do imobilizado
O imobilizado é depreciado usando o método linear durante a vida útil estimada 
dos ativos. A vida útil é revisada periodicamente. Na opinião da administração da 
Companhia, a vida útil do imobilizado está corretamente avaliada e apresentada 
adequadamente nas demonstrações financeiras.
3.2 Imposto de renda e contribuição social
As despesas fiscais do período compreendem o imposto de renda e a 
contribuição social corrente e diferido. O imposto de renda é reconhecido na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiver relacionado a 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido.
Os encargos do imposto de renda e da contribuição social correntes e diferidos 
são calculados com base nas leis tributárias em vigor ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre 
diferenças temporárias decorrentes das diferenças entre as bases fiscais de 
ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras, 
de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social sobre o lucro 
ou créditos fiscais não utilizados anteriormente. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são calculados com base em alíquotas de imposto 
e leis fiscais em vigor, ou substancialmente promulgadas, na data-base das 
demonstrações financeiras.
O valor contábil do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos é 
avaliado anualmente e uma provisão para desvalorização é registrada quando o valor 
contábil não pode ser recuperado com base no lucro tributável, presente ou futuro.
3.3 Taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário
A Companhia não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a 
ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental 
sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente 
dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato.
A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o 
arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição 
de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato 
de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os 
recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de 
uso em ambiente econômico similar.
A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve 
ser em função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de 
arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas 
e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração 
da taxa utiliza, preferencialmente, informações prontamente observáveis a 
partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua 
taxa incremental de empréstimo.
A adoção do CPC 06(R2) permite que a taxa incremental seja determinada 
para um agrupamento de contratos, uma vez que esta escolha está associada 
à validação de que os contratos agrupados possuem características similares. 
4 *estão de risco
4�1 *estão de risco financeiro
As atividades da Companhia estão expostas à diversos riscos financeiros: 
risco de taxa de juros, risco de crédito, risco de variação cambial e risco 
de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia.
A gestão de risco é realizada pela administração da Companhia, segundo 
as diretrizes do Conselho de Administração. A administração da Companhia 
identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros.
(a) Risco de taxa de juros
O risco de taxa de juros decorre de empréstimos de longo prazo. Os 
empréstimos emitidos a taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de fluxo 
de caixa associado com a taxa de juros. Os empréstimos emitidos a taxas 
fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. 
A política da Companhia é a de manter o maior número possível de seus 
empréstimos com pagamento em taxa de juros fixa.
(b) Risco de crédito
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a 
clientes, incluindo contas a receber em aberto. Este risco é minimizado 
pelo fato de grande parte das vendas da Companhia serem realizadas com 
pagamentos antecipados. São considerados os indicativos de perdas históricas 
no estabelecimento de uma provisão para perdas (impairment).
(c) Risco de liquidez
A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento financeiro da 
Companhia. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os 
planos de financiamento da dívida, cumprimento de cláusulas, cumprimento das 
metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências 
regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda.
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos e mensurados 
ao custo amortizado da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do 
vencimento.

Menos 
de

um ano

Entre 
um e 

dois anos

Entre 
dois e 

cinco anos

Acima 
de cinco 

anos

Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 2.286
Empréstimos e 

financiamentos 2.489 25.640 133.976 44.444
Passivo de arrendamento 370 401 1.396 24.982
Outras contas a pagar 7.880

Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores 3.149
Empréstimos e 

financiamentos 22.369 42.806 91.632
 Passivo de arrendamento 175 238 887 24.993
Outras contas a pagar 2.749

4�2 *estão de risco de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a 
política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, 
emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de 
endividamento.
A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. 
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo 
empréstimos de curto e longo prazo, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital 
total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. Os índices de 
alavancagem financeira podem ser assim sumariados:

2024 2023
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 11) 206.549 156.807
Total do passivo de arrendamentos (Nota 9) 27.149 26.293
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota �) (171.863) (16.028)
Menos: Aplicações financeiras restritas (Nota �) - (20.591)

Dívida líquida 61.835 146.481

Total do patrimônio líquido 298.556 237.237

Total do capital 360.391 383.718
Ëndice de alavancagem financeira - � 17� 38�

� ,nstrumentos financeiros por categoria 2024 2023
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Mensurados ao custo amortizado
     Caixa e equivalentes de caixa 171.863 16.028
     Contas a receber de clientes 47 2.097
     Aplicações financeiras restritas - 20.591
     Depósito judicial 13.425 13.285

185.335 52.001

2024 2023
Passivo, conforme o balanço patrimonial
Mensurados ao custo amortizado
     Fornecedores 2.286 3.149
     Empréstimos e financiamentos 206.549 156.807
     Adiantamento para futuro aumento de capital 20.000 20.000
     Arrendamentos a pagar 26.779 26.293

255.614 206.249

6 Estimativa do valor justo
Pressupõe-se que os saldos de caixa e equivalentes de caixa, das contas 
a receber de clientes (menos a perda (impairment) ), partes relacionadas, 
depósitos judiciais, empréstimos e financiamentos e contas a pagar aos 
fornecedores pelo valor contábil, estejam próximos de seus valores justos.
7 Caixa e equivalentes de caixa
(a) Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa 7 -
Depósitos bancários em conta corrente 97 2.806
Aplicações financeiras de curto prazo - CDB 171.759 13.222

171.863 16.028

(b) Aplicações longo prazo – caixa restrito 2024 2023
Aplicações financeiras restrita - 20.591
(a) As aplicações de caixa e equivalentes de caixa possuem alta liquidez, 
sendo prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
sujeitas a insignificante risco de mudança no valor justo caso seja requerido 
resgate antecipado. As aplicações em moeda nacional compreendem títulos 
de instituições financeiras, comumente denominados Certificado de Depósito 
Bancário (CDB), indexados à taxa de depósito interbancário (D,), que no ano de 
2024 essa taxa variou de 70� a 105� do CD, (70� a 105� do CD, em 2023).
(b) A operação de crédito contratada com a finalidade de subsidiar o atual projeto 
de expansão, se deu na modalidade Cédula de Crédito à Exportação (C.C.E.), 
que para ser viabilizada, trouxe em seu bojo a necessidade de constituição de 
conta reserva (caixa restrito) durante o período da respectiva operação.
8 Contas a receber de clientes 2024 2023

Contas a receber – no País 47 1.401
Contas a receber – fora do País 690
Outros clientes 6

47 2.097

2024 2023
A vencer 45 2.095
Vencidos mais de 30 dias 2 2

47 2.097

9 Estoques 2024 2023
Combustíveis e peças para veículos 181 180
Materiais de manutenção 2.613 2.415
Materiais de proteção e segurança (EPI’ s) 154 113
Outros materiais de expediente e limpeza 85 140

3.033 2.848

10  Outros créditos
Ativo circulante 2024 2023
Adiantamento à fornecedores 662 -
Adiantamento à empregados 104 103
Adiantamento para despesas de embarque 1.287 815
Outros valores a receber 193 368

2.246 1.286

Ativo não circulante 2024 2023
Direitos Creditórios ± F,DC 1.107 1.107
Conta Capital ± Banco 6,CRED, 104 60
Conta Capital – Banco SICOOB 1 1

1.212 1.168

11 Depósitos judiciais e provisões
(a) Depósitos judiciais - Ativo 2024 2023

Taxas de embarque (i) 11.751 11.751
,CM6 s� T86D - Dep. judicial COPEL (i) 34 34
Adiantamento de ações trabalhistas 348 208
,CM6 s� Diferencial de Alíquota (ii) 1.292 1.292

13.425 13.285
(i) Os saldos em escopo referem-se a taxas e impostos pagos em juízos, pois a 
Administração está reclamando e discutindo judicialmente a legalidade dessas 
cobranças.
(ii) Em 04 de janeiro de 2022, foi promulgada a Lei Complementar Nº 190/22, 
trazendo alterações na Lei Nº 87/96, sendo a principal, as questões ligadas 
ao ,CM6 Diferencial de Alíquotas. Após consulta a seus assessores -urídicos, 
a Companhia entende que deve ser respeitado o princípio da anterioridade 
anual, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2023, desta forma, os valores 
relativos a 2022 foram objeto de Depósito -udicial.
(b) Provisões – Passivo 2024 2023

Taxas de embarque (i) 11.751 11.751

(i) Conforme mencionado na Nota 8.a, os valores relativos a “Taxas de 
Embarque”, estão sendo discutidos judicialmente.
12 Arrendamentos 
O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacionados a 
arrendamentos:

2024 2023
Ativo de direito de uso

Direito de uso 24.928 24.763

Total Ativo de direito de uso 24.928 24.763

Passivo de Arrendamento

Circulante 370 175
Não circulante 26.779 26.118

Total passivo de arrendamento 27.149 26.293

(a) Direito de uso
A movimentação do direito de uso foi a seguinte:

Direito de uso
Saldo em 31 de dezembro de 2022                24.331 
Atualização (remensuração) contratual                   1.400 
Amortização               (968)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 24.763

Atualização (remensuração) contratual 1.179                   
Amortização               (1.014)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 24.928

(b) Arrendamentos a Pagar
A movimentação de saldos do Arrendamento a pagar é evidenciada abaixo:

Passivo de 
Arrendamento

Saldo em 31 de dezembro de 2022               25.069 
Pagamentos (2.746)
Juros 2.570
Ajuste de remensuração baseados em índices ou taxas 1.400

Saldo em 31 de dezembro de 2023 26.293

Pagamentos (3.127)
Juros 2.804
Ajuste de remensuração baseados em índices ou taxas 1.179

Saldo em 31 de dezembro de 2024 27.149

A Companhia apresenta, no quadro abaixo, a análise de seus contratos com 
base nas datas de vencimento. Os valores estão apresentados com base nas 
prestações não descontadas:
Vencimento das prestações 2024  2023
Menos de 1 ano 2.897 3.025
Entre 1 e 2 anos 6.321 6.050
Entre 2 e 5 anos 6.321 6.050
Acima de 5 anos 60.844 61.251
Valores não descontados 76.383 76.376

Juros embutidos (49.234) (50.083)

Saldo dos passivos de arrendamento em 31 de dezembro 27.149 26.293

 continuaa

13 Imobilizado 2024

Terreno
Edifi�

cações Veículos
Insta-
lações

Máquinas 
e equipa-
mentos

Móveis 
e uten-
sílios

Equipa-
mentos de 
informática Outros

Imobili-
zado em 

andamento

Adianta-
mento de

Imobilizado Total
Custo:
Saldo em 1º de janeiro de 2024 33.501 215.488 142 56.233 215.440 911 6.663 5.332 533.710
Adições 19 - - 14 1.754 91 195 130 7.279 36.183 45.665
Baixas - - - - (94) - - - (217) (311)
Transferências - 6.990 - 3.302 1.283 - - - (11.575) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 33.520 222.478 142 59.549 218.383 1.002 6.858 130 819 36.183 579.064
Depreciação acumulada:
Saldo em 1º de janeiro de 2024 - (48.975) (135) (7.608) (48.246) (667) (4.384) - - (110.015)
Baixas - - - - 69 - - - - 69
Depreciação anual - (8.931) (7) (3.877) (15.493) (58) (713) (30) - (29.109)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - (57.906) (142) (11.485) (63.670) (725) (5.097) (30) - (139.055)
9alor contábil:
Saldo em 1º de janeiro de 2024 33.501 166.513 7 48.625 167.194 244 2.279 - 5.332 423.695
Saldo em 31 de dezembro de 2024 33.520 164.572 - 48.064 154.713 277 1.761 100 819 36.183 440.009
Taxa média de depreciação 4� 20� 4� 10� 10� 20� 20�

O valor apresentado na coluna de Adiantamento de Imobilizado, trata-se aquisição de bens, que se encontram em processo de formalização da documentação, 
e que ao longo de 2025, a medida que as documentações forem concluídas, serão definitivamente imobilizados.

2023
Terreno Edifi�

cações Veículos Insta-
lações

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios

Equipamentos 
de informática

Imobilizado em 
andamento Total

Custo:
Saldo em 1º de janeiro de 2023 33.466 99.256 142 12.509 65.926 818 5.854 193.198 411.169
Adições 35 29 - 1.617 2.081 97 817 118.631 123.307
Baixas - - - - (476) (4) (8) (277) (765)
Transferências - 116.203 - 42.107 147.909 - - (306.220) -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 33.501 215.488 142 56.233 215.440 911 6.663 5.332 533.711
Depreciação acumulada:
Saldo em 1º de janeiro de 2023 - (44.624) (115) (6.807) (45.993) (614) (3.767) - (101.921)
Baixas - - - - 242 4 8 - 254
Depreciação anual - (4.351) (20) (801) (2.495) (57) (625) - (8.349)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - (48.975) (135) (7.608) (48.246) (667) (4.384) - (110.016)

9alor contábil:
Saldo em 1º de janeiro de 2023 33.466 54.631 27 5.702 19.933 204 2.087 193.198 309.248
Saldo em 31 de dezembro de 2023 33.501 166.513 7 48.625 167.194 244 2.279 5.332 423.695
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Aos Administradores e Acionistas
PASA - Paraná Operações Portuárias S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da PA6A - Paraná Operações 
Portuárias S.A. („ Companhia“), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção intitulada „ Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras“. 6omos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de etica Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos
Demonstração do Valor Adicionado

A Demonstração do 9alor Adicionado (D9A) referente ao exercício findo em 

31 de dezembro de 2024, elaborada sob a responsabilidade da administração 
da Companhia, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para 
a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada 
com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, 
e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 0� - ÄDemonstração do 9alor Adicionado“. Em 
nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente 
elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
,dentificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Maringá, 28 de março de 2025

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2PR008333/F-8

Gabriel Perussolo
Contador CRC 1PR057146/O-0

As obras de expansão do terminal no montante de R$ 301.429, conforme 
previsto em contrato firmado junto a autoridade portuária de Paranaguá 
(APPA), foram finalizadas e transferidas para o imobilizado em operação em 
Dezembro de 2023. O saldo remanescente de imobilizado em andamento em 
31 de dezembro de 2023 no montante de R$ 5.332 refere-se a outras obras 
em andamento no terminal. Para subsidiar as obras de expansão do terminal, 
foi contratado linhas de empréstimos junto as instituições financeiras. Parte 
significativa do imobilizado foi usada como garantia para essas operações, 
sendo a parcela dada em garantia equivalente ao montante total de R$ 205.905 
em 2023 e 2022 (sem considerar a depreciação). Durante o exercício de 2023, 
a Administração da Companhia contratou empresa especializada para revisar e 
atualizar o relatório de vida útil econômica remanescente de seus imobilizados, 
que emitiu laudo técnico base para os registros contábeis com as taxas de 
depreciação. Não foram capitlizados juros na conta de obras em andamento 
em 2024, (R$ 15.717 em 2023).
A Administração da Companhia não identificou indicativos quanto à 
necessidade de registro de provisão para ajuste dos bens aos seus valores 
recuperáveis (“impairment”).
14 Empréstimos e financiamentos

2024 2023 Tipo Juros

HP Financial 457 872 Leasing 0,88� a.m.
6,CRED, 5.673 7.867 CD, 0,45� a.m. � CD,
Banco Itaú S.A. (i) - 148.068 CCE CD, � 8,07� a.a.
Banco Itaú S.A. (ii) 200.419 - CCE CD, � 2,58� a.a.

206.549 156.807

Circulante 2.489 22.369
Não circulante 204.060 134.438

206.549 156.807
( i ) Para a quitação dessa operação, foi imputado o valor de multa por 
adiantamento de quitação e empréstimos, além dos juros, no montante de R$ 
14.254, conforme destacado na nota 14.1
( ii ) Para esta operação de crédito, foi celebrado Termo de Convênio de 
Cédula de Crédito à Exportação (C.C.E), que traz em seu escopo, indicadores 
(&ovenants financeiros� que regulam possível vencimento antecipado em caso 
de não cumprimento. Até o final do exercício 2024, a Companhia cumpriu 
todos os C ov enants previstos em contrato.  Dentre os principais indicadores, 
destacamos os que possuem natureza financeira:

ÍNDICE
Liquidez Corrente (maior ou igual a) 0,9
CAPEX  (com recursos próprios) R$ 50.000
Dívida Líquida�EB,TDA (maior ou igual a) 2,0

14.1 Resumo da movimentação

Emprés-
timos

1º de 
janeiro 

de 
2023

Cap-
tações

Juros 
incor-
ridos

Multa Adto
Pgto

Emprés-
timo

Paga-
mento de 
principal

Paga-
mento de 

juros

31 de 
dezem-
bro de 

2023

91.520 69.613 27.429 - (4.614) (27.141) 156.807

Emprés-
timos 

1º de 
janeiro 

de 
2024

Cap-
tações

Juros 
incor-
ridos

Multa Adto
Pgto

Emprés-
timo

Paga-
mento de 
principal

Paga-
mento de 

juros e 
multa

31 de 
dezem-
bro de 

2024

156.807 200.000 26.816 14.254 (150.387) (40.941) 206.549

14.2  Vencimentos
Ano 2024 2023
2024 - 22.369
2025 2.489 42.806
2026 25.640 44.967
2027 44.806 40.617
2028 44.726 6.048
2029 44.444
2030 44.444

206.549 156.807

15 Obrigações Sociais 2024 2023
Ordenados e salários 1.000 828
Provisão Participação nos Resultados 2.159 1.699
Provisão de férias 2.370 1.887
INSS a recolher 577 595
FGTS a recolher 165 133

6.271 5.142
16 Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (IRPJ / CSLL). ( a ) A companhia, está enquadrada no regime 
de apuração do IRPJ e CSLL, pela sistemática do Lucro Real, na modalidade 

anual com recolhimento de estimativas mensais. Tais tributos tem relação 
direta com o Lucro do exercício, ajustado conforme a legislação vigente.

2024 2023

IRPJ - 2.358
CSLL 94 1.161

94 3.519

(b)  Composição dos impostos diferidos 2024 2023
Diferido ativo
Provisão despesas de embarque 78 63
Provisão Participação nos resultados 734 578
Arrendamento (i) 731 493

1.543 1.134
Diferido passivo
Diferença de vida útil de imobilizado (5.798) (4.291)
Juros imobilizado (ii) (6.128) (6.569)
Depreciação acelerada (4.889) -

(16.815) (10.860)
(15.272) (9.726)

( i ) Com a adoção do CPC 06(R2), os valores apresentados nessa linha 
representam o IRPJ/CSLL diferidos sobre a diferença entre o pagamento 
realizado e as despesas provisionadas. ( ii ) Com a adoção do CPC 20 (R1), os 
valores os valores apresentados nessa linha representam o IRPJ/CSLL diferidos 
sobre o valor de juros sobre obras em andamento que foram capitalizados.
17 Adiantamento de clientes 2024 2023
Adiantamentos de clientes - no País 7.454 15.311
Adiantamentos de clientes - no exterior 39.476 3.233

46.930 18.544

Os adiantamentos dizem respeito a embarques que estão na iminência 
de ocorrerem. A política da Companhia é somente de executar o serviço 
de embarque das operações que já estão pagas. Desta forma, assim que 
a programação de embarque dos navios é definida perante a Autoridade 
Portuária (APPA), os clientes já efetuam os pagamentos visando assegurar 
a atracação do navio. Os adiantamentos não permanecem mais do que 30 
(trinta) dias em aberto, tempo necessário para conclusão da documentação e 
emissão da respectiva nota fiscal do embarque.
18 Outros passivos 2024 2023
Seguros a pagar 1.099 1.584
Convênio farmácia a descontar 12 9
Despesas de embarque provisionadas 1.373 1.156
Outras contas a pagar (i) 5.396 -

7.880 2.749

( i ) Valor destacado trata-se de valores a pagar referente a compromissos de 
aquisição de bens que foram efetuadas ao longo de 2024. Destacado também 
na nota 13, na linha de adiantamento de imobilizado.
19 Partes relacionadas 2024 2023
(a) Ativo circulante
Clientes a Receber
        Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda. 7
        Cooperval 1
        Coopcana 4 11

4 19

2024 2023
(b) Passivo circulante
    Dividendos a Pagar 16.048 9.797
   (c) Adiantamento de clientes 2024 2023
        Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda. 873 304
        Cooperval 0 2
        Coopcana 58 0

931 306

2024 2023
(d) Receitas

Coopcana Coop. Agric. Reg. Prod. Cana Ltda. 850 716
Cooperval Coop. Agroindustrial Vale do Ivaí Ltda. 352 274
Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda. 4.340 4.128

5.542 5.118

(e) Adiantamento para futuro aumento de capital
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresenta R$ 20.000 a título de 
adiantamentos para futuro aumento de capital (AFAC) registrado no passivo 
que foram efetuados pelos acionistas na proporção da sua participação 
societária. Esses adiantamentos não possuem a quantidade de ações e o valor 
previamente determinado da ação a ser emitida, por esse motivo está sendo 
apresentado no passivo.
(f) Remuneração da administração
A remuneração da administração no exercício de 2024 totalizou R$ 1.258 (R$ 

1.064 em 2023).
20 Provisão para contingências
A Companhia é parte integrante de processos judiciais como autora e ré. Em 
31 de dezembro de 2024 as ações judiciais em que a Companhia era ré, foram 
avaliadas pelos seus assessores jurídicos como sendo de riscos possíveis e 
remotos para as quais nenhuma provisão foi constituída. Considerando todas 
as esferas, os processos em andamento cuja probabilidade de perda foi 
classificada como possível atinge o montante de R$ 1.1�8 (R$ 1.223 em 2023).
21 Patrimônio líquido
(a) Capital social
O Capital social subscrito da Companhia é representado por 10.357.110 
(dez milhões, trezentas e cinquenta e sete mil, cento e dez) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. 

2024 2023
Capital 
social

Quan-
tidade de 

ações
Capital 
social

Quan-
tidade de 

ações

Coopcana Coop. Agric. Reg. Prod. 
Cana Ltda. 8.330 469.988 8.330 469.988
Cooperval Coop. Agroindustrial 
Vale do Ivaí Ltda. 19.573 1.113.655 19.573 1.113.655
Renuk a Vale do Ivaí S/A 1.102 62.644 1.102 62.644
Usaciga - Açúcar, Á lcool e Energia 
Elétrica Ltda. 26.702 1.522.440 26.702 1.522.440
Usina de Açúcar Santa Terezinha 
Ltda. 88.146 5.017.740 88.146 5.017.740
Vale do Sussuí Participações S.A. 12.667 723.772 12.667 723.772
Ações em poder da Companhia 25.461 1.446.871 25.461 1.446.871

181.981 10.357.110 181.981  10.357.110 

 (a) Reserva legal
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5� do lucro 
líquido do exercício e não poderá exceder 20� do capital social. A reserva 
legal tem por fim proteger a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital.
(b) Reserva de retenção de lucro
Constituída por destinação do saldo remanescente da conta de lucros do 
exercício, após constituição da reserva legal e distribuição dos dividendos 
obrigatórios. Conforme previsão estatutária, essa reserva não pode ser 
superior ao capital social e, por isso, o saldo em excesso terá sua destinação 
definida na realização da AGO. 
(c) Dividendo mínimo obrigatório
Estas demonstrações financeiras refletem apenas os dividendos mínimos 
obrigatórios, dispostos no Estatuto Social da Companhia, proporcional a 
25� do lucro líquido ajustado. A provisão relacionada a qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório, será constituída na data em que for aprovada pelos 
acionistas em assembleia. 
Em Assembleia Geral Ordinária, realizada no dia 26 de abril de 2024, 
os acionistas deliberaram pela não distribuição dos dividendos mínimos 
obrigatórios originários do resultado do exercício de 2023.
Em 31 de dezembro de 2024, conforme previsão estatutária, foram 
provisionados dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$ 16.048 
(R$9.797 em 2023).
(d) Programa de Recompra de Ações
Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada no dia 31 de 
março de 2021, os sócios aprovaram o Programa de Recompra de Ações, até 
o montante máximo de R$ 55.000. Até o momento, as adesões atingiram o 
montante de R$ 54.444, restando ainda um saldo de R$ 556. 
22 Receita de serviços 2024 2023
Revenda de energia elétrica - 36
Serviços prestados - mercado interno 54.057 28.330
Serviços prestados - mercado externo 192.612 116.718
Serviços prestados estadias pátio 3.345 3.118
Outros Serviços Prestados 435 363

250.449 148.565 
Deduções
(-) ISS (12.522) (7.426)
 (-) PIS sobre 0 faturamento (954) (525)
 (-) Cofins sobre o faturamento (4.395) (2.421)

232.578 138.193 
23 Outras receitas (despesas) operacionais líquidas

2024 2023
Doações - renúncia fiscal (944) (401)
Outras receitas operacionais 370 304
Ganho/Perda na venda de imobilizado 91 (15)
Distribuição de sobras 40 11
(-) Impostos s/ outras receitas (34) (28)

(477) (129)

24 Despesas por natureza 2024 2023
Salários, obrigações sociais e encargos 29.076 22.680
Depreciação e amortização 30.193 8.931
Credito tomado s� Depreciação (2.787) -
Taxas de embarque - 1.195
Energia elétrica 5.448 3.595
Prestação de serviços 4.216 5.906
Despesas com manutenção 9.018 7.071
Serviço de estiva 4.093 2.530
Programa de participação no resultado 3.244 2.653
Despesa com alimentação 4.534 3.019
Despesas com seguro 2.074 1.360
Consultoria 1.240 1.723
Aluguéis e leasing 105 115
Outras despesas e custos 4.058 3.726

94.512 64.504
Custo dos serviços prestados 77.430 46.137
Despesas administrativas 17.082 18.367

94.512 64.504

25 5esultado financeiro líquido 2024 2023
Receitas financeiras

Descontos obtidos 2 26
Juros recebidos 29 122
Rendimentos sobre aplicações financeiras 7.838 2.719

7.869 2.867
Despesas financeiras 

Juros sobre empréstimos (i) (26.816) (11.709)
Outras despesas financeiras (ii) (19.417) (2.744)
Descontos concedidos - (5)
Juros sobre impostos e contribuições (47) (56)

(46.280) (14.514)
 Variação cambial

Variação cambial ativa 2.827 1.504
Variação cambial passiva (1.984) (1.928)

843 (424)
Resultado financeiro líquido (37.568) (12.071)
( i ) O valor destacado nessa linha já foi explicado na nota explicativa nº 14.
( ii ) Nessa linha temos adicionado o valor de multa por quitação antecipada dos 
empréstimos realizados com banco, conforme detalhado na nota explicativa 14.
26 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
O ,mposto de Renda (,R) foi calculado à alíquota básica de 15� sobre o lucro 
tributável acrescido do adicional de 10�, consoante legislação específica, e a 
Contribuição 6ocial sobre o lucro (C6LL) foi calculada à alíquota de �� sobre 
o lucro tributável.

2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição
social - das operações continuadas 100.021 61.489
Alíquota nominal combinada do imposto de renda e

34 34contribuição social - �
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas 
da legislação (34.007) (20.906)
Reconciliação para a alíquota efetiva
Adições ou exclusões

Despesas não dedutíveis (397) (166)
Despesas ocorridas no embarque - 77
Diferença da vida útil do imobilizado - 230
Programa de alimentação do trabalhador (PAT) 844 -
Doações ± Renuncia Fiscal 944 -
Diferença de Despesas�Pgto Leasing 141 -
Outras exclusões e adições líquidas 24 527

Despesa de imposto de renda e contribuição social (32.451) (20.238)
Corrente (26.905) (14.719)
Diferido (5.546) (5.519)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (32.451) (20.238)
Alíquota efetiva - � 32,4� 32,��

27 Seguros contratados (não auditado)
A Administração da Companhia adota a política de contratar seguros na 
modalidade de operador portuário e para os bens efetivamente imobilizados, 
cujas coberturas são consideraras suficientes pela Administração e agentes 
seguradores para fazer face às ocorrências de sinistros. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das 
demonstrações financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos 
nossos auditores independentes.Com relação as apólices da Companhia, 
segue quadro resumo com vigência e valor de cobertura:
Natureza Vigência Cobertura
Predial 21/08/2024 a 21/08/2025 2.400
Responsabilidade Civil Operador 
Portuário 30/09/2024 a 30/09/2025 148.486
Seguro Patrimonial – Riscos 
Nomeados 30/09/2024 a 30/09/2025 440.000
Seguro Garantia APPA 21/03/2024 a 21/03/2025 2.000

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ COMARCA DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO CENTRAL DE CURITIBA 11ª VARA 
CÍVEL DE CURITIBA - PROJUDI Avenida Cândido de Abreu, 535 - 11º andar - 
Centro Cívico - Curitiba/PR - CEP: 80.530-000 - Fone: 41 3222-2476 - Celular: (41) 
99866-3548 - E-mail: onzecivel@gmail.com Autos nº. 0020100-88.2019.8.16.0001 
EDITAL de CITAÇÃO de ABRAÃO MARTINS PINHEIRO, com PRAZO de 30 (trinta) 
dias Processo: 0020100-88.2019.8.16.0001 Classe Processual: Procedimento 
Comum Cível Assunto Principal: Obrigação de Fazer / Não Fazer Valor da Causa: 
R$15.000,00 Autor(s): GABRIEL ELVIDEIRA BERTINI (RG: 103562341 SSP/PR 
e CPF/CNPJ: 074.130.829-00) JOSE PATROCINIO , 211 - FOZ DO IGUAÇU/
PR Réu(s): ABRAÃO MARTINS PINHEIRO (RG: 12798613 SSP/PR e CPF/
CNPJ: 109.485.599-50) Rua Doutor Levi Miró Carneiro, 216 - Cidade Industrial - 
CURITIBA/PR - CEP: 81.460-189 A DRA. DANIELLE MARIA BUSATO SACHET, 
MMª. Juíza de Direito da 11ª Vara Cível da Comarca de Curitiba, Estado do 
Paraná,FAZ SABER que por este cartório e juízo, tramitam autos acima nominado, 
onde determinou-se a, citação do requerido, e esgotados foram todos os meios 
possíveis para localização destes, estando portanto, atualmente, em lugar incerto 
e não sabido, fica, por edital, ABRAÃO MARTINS PINHEIRO, respectivamente, 
CITADA de todos os termos da ação em referência para, no prazo de quinze (15) 
dias, contados da publicação deste em Jornal Oficial ou de Circulação Comercial, 
através de advogado constituído, responder os termos da inicial da ação, sob pena 
de não o fazendo serem tidos como verdadeiros os fatos articulados pela parte 
autora e sob pena de nomeação de Curador Especial (artigo 257, IV, do NCPC) e 
prosseguimento do feito independentemente de seu conhecimento. Dado e passado 
nesta cidade de Curitiba - PR, quatorze (14) do mês de fevereiro (02) do ano de dois 
mil e vinte e cinco (2025). Eu (Jucelio Veloso), Escrevente Juramentado, o fiz digitar, 
conferi e subscrevo. DANIELLE MARIA BUSATO SACHET Juíza de Direito

PARANÁ CLÍNICAS - PLANOS DE SAÚDE S.A. CNPJ/MF nº 
76.717.040/0001-10 NIRE 4130002142-2 ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE ABRIL DE 2025. Data, Hora 
e Local: No dia 01 de abril de 2025, às 12h, por meio de videoconferên-
cia. Presença: Única acionista representando a totalidade do capital social. 
Convocação: Dispensada nos termos do §4º do art. 124 da Lei 6.404/76. 
Mesa: Presidente: Raquel Reis Correa Secretária: Barbara Ferreira Cardoso 
Ordem do Dia e Deliberações: Matérias aprovadas pela única acionista da 
Companhia, sem quaisquer emendas ou ressalvas: I. Aprovar o Relatório 
de Aspectos de Controle e Gestão, o Relatório de Análise e Monitoramento 
Econômico-Financeiro e o Relatório de Análise e Monitoramento de Risco 
da Companhia e seus respectivos anexos, que dispõem sobre a adoção 
das práticas de governança corporativa, com ênfase em controles internos e 
gestão de riscos, com data-base 31/12/2024, em observância à Resolução 
Normativa ANS nº 518/2022. II. Aprovar o Plano Anual da Auditoria Interna, 
em atendimento ao exigido pela Resolução Normativa ANS nº 518/2022. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Presidente encerrou os tra-
balhos lavrando-se a presente ata no livro próprio, nos termos do §1º do art. 
130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pela acionista. Curitiba, 
01 de abril de 2025. Assinaturas: Raquel Reis Correa, Presidente da As-
sembleia; Barbara Ferreira Cardoso, Secretária da Assembleia. Acionista:
Sul América Serviços de Saúde S.A., representada por sua procuradora 
Fernanda Bezerra, advogada. JUCEPAR nº 20251647021 em 02/04/2025. 
Secretário Geral - Leandro Marcos Raysel Biscaia.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO
ESTADO DO PARANÁ

CNPJ 76.002.641/0001-47

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO  001/2025
UASG 987823

REPUBLICAÇÃO
Processo: 001/2025. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ESCOLAR. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. 
Disponibilidade do Edital: 10/04/2025 de 08h00min as 11h30min e de 
13h30min às 17h00min. Endereço: Rua Juvenal Ferreira Pinto, 2070 - Rio 
Negro - PR. Cadastramento das Propostas: a partir de 10/04/2025  no site 
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 30/04/2025 às 08:30h no 
site www.gov.br/compras. O edital também poderá ser examinado e adquirido, 
através do site rionegro.atende.net ou pessoalmente no endereço e horários 
acima indicados. 

Rio Negro, 04 de abril de 2025. 
ALESSANDRO CRISTIAN VON LINSINGEN

 PREFEITO MUNICIPAL.
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EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁ RIA
*uilKerme Eduardo Stutz ToporosNi, /eiloeiro Oficial (Jucepar �2�0���/), sito 
na Rua MarecKal Hermes, ����, Curitiba�PR, Ione (��) �5���0��0, na Iorma da 
lei, Iaz saber Tue levari a p~blico leilão o seguinte imyvel� O terreno designado 
ÈREA ³A´ com �0.��0,00mð, situada de Irente para a Rua Maria /eni HalucK de 
Bastos com a seguinte descrição� intcio na estaca E2, cravada na linKa de divisa 
com a Tuadra C da Planta Jardim Sutça, distante �,�� metros da proMeção da Rua 
Angelina M. Senegaglia. Segue por linKa seca dividindo com as Tuadras C e �0 
e com a Rua Maria /eni H. de Bastos, todas da Planta Jardim Sutça, medindo 
2��,�� metros no rumo de ���0�¶��´ SE atp a estaca B�� deÀete j direita e passa 
a dividir por linKa seca com a Èrea ³C´, da mesma subdivisão, nos seguintes rumos 
e distkncias� ����¶��´ SE, e 5,�0 metros atp a estaca E�A� 5��5�¶55´ SE, e ��,�� 
metros atp a estaca E�B� ����5¶��´ SE, e �2,25 metros atp a estaca E�C, cravada 
na margem de um cyrrego� deÀete novamente j direita e segue j montante do 
cyrrego, medindo ���,52 metros no rumo de �����¶22´ S: atp a estaca E2A, sendo 
Tue aos ���,�� metros cruzou o entroncamento com um novo cyrrego� Iaz nova 
deÀe[ão j direita, dei[a o cyrrego e segue por linKa seca conIrontando com a Èrea 
³C´, da mesma subdivisão, numa e[tensão de ��0,�0 metros no rumo de ����0¶��´ 
N:, atp a estaca E2, IecKando o pertmetro da presente descrição. Consta na 
planta )ai[a não edificivel. Obs.� Èrea essa oriunda da Subdivisão da Èrea 0�, 
com ���.���,��mð, situada no lugar denominado COSTEIRA, deste Munictpio e 
Comarca, cadastrado no INCRA sob n� �0�.���.05�.�5���� irea total ��,�000 (Ka), 
mydulo rural �,���5 (Ka), n� de mydulos rurais �,�0, mydulo fiscal �2,000 (Ka), n� de 
mydulos fiscais �,0000� )MP 2,0000 (Ka). NIR) �.���.5���� (��,� Ka). Matrtcula n� 
��.��� do �� Registro de Imyveis de São Josp dos PinKais � PR. DATAS: �� /eilão 
dia 0��0��2025 � 0��00K e 2� /eilão dia 0��0��2025 � 0��00K. VALORES: �� /eilão� 
�.�00.000,00 (nove milK}es e Tuatrocentos mil reais) e 2� leilão� �.500.000,00 (sete 
milK}es e TuinKentos mil reais), suMeito j atualização atp a data do leilão. /eilão 
e[clusivamente eletr{nico no site Kttps���topoleiloes.com.br. Credor Fiduciá rio:
PROSPECT SEC8RITI=A'ORA S�A. (CNPJ n� 2�.���.2���000���0). Devedores 
Fiduciantes: TRANS ISAA. T8RISMO /T'A., CNPJ ��.���.����000����� TIPASA 
EMPREEN'IMENTOS IMOBI/IÈRIOS /T'A., CNPJ n� ��.2��.55��000��05, 
ambas com sede e Ioro na Rua )rancisco 'erosso, n� �.200, ;a[im, Curitiba ± 
PR� JOÃO :A/'EMAR ISAA., brasileiro, casado, administrador, portador da CI 
505�05PR e inscrito no CP) 00�.0�2.5���00� )RI'A ISAA., brasileira, casada, 
administradora, portadora da CI �52��0�0 e inscrita n� CP) ���.�0�.�0���0, ambos 
residentes e domiciliados na Rua Osni Silveira, ���, em Curitiba�PR� e RICAR'O 
ISAA., brasileiro, administrador, inscrito no CP) ���.���.������, portador da CI 
��55����, casado com EstKer .roeNer IsaaN, brasileira, portadora da CI ���5��0�, 
inscrita no CP) 0�5.���.�����0, residentes e domiciliados na Rua Jorge :endler, 
�0�, em Curitiba�PR. O devedor poderi e[ercer o direito de preIerrncia na 
aTuisição do imyvel na Iorma da lei. Pagamento� j vista, mais comissão de 5�. 
)ica o devedor, na pessoa de seu representante legal, bem como o corresponsivel, 
c{nMuge, coproprietirio, Kerdeiro e�ou sucessor, o senKorio direto, o depositirio e o 
credor concorrente, por meio da publicação deste, devidamente intimado, caso não 
o seMa por TualTuer outro meio legal. A tntegra deste edital está  publicada no site 
ZZZ.topoleiloes.com.br.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁ RIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os Srs. eSras. associados acionistas, remidos 
e seniores do Graciosa Country  Club convocados a comparecer a 
Assembleia Geral Extraordinária a se realiz ar no dia 30 de abril de 
2025, na sede social, às 17:30 h. em primeira convocação, com a 
presença de pelo menos a maioria absoluta dos associados com direito 
a voto e às18:30h.emsegundaeú ltima convocação, com a presença de 
no mtnimo ���2 (um doze avos) destes associados, a fim de deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia:

Reforma do Estatuto Social, na forma do seu artigo 43 
inciso I, constante de proposta da Diretoria, objeto de 
Parecer Conclusivo do Conselho Deliberativo abrangendo 
os artigos adiante indicados assim como os incisos e 
parágrafosacrescidosasaber:3ºA(novo),7º,12º,13º,14º, 
15º, 19º (novo), 21º, 41º, 53º, 54º, 82º, 85º, 87º B  (novo), 
94º, 96º, 97º, 99º, 106º, 112º, 113º, 115º, 116º, 126º, 127º, 
129º,130º,132º,133º,134º,152ºA(novo)

Curitiba, 02 de abril de 2025.

Peregrino Dias Rosa Neto 
Presidente do Conselho Deliberativo

Avenida Munhoz da Rocha, 1146 - Cabral-Curitiba/PR CEP 80035-000 
41 3015-5005 – www.graciosa.com.br

ROSA NETO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os Srs. e Sras. associados acionistas, remidos e seniores do 
Graciosa Country Club convocados a comparecer a Assembleia Geral 
Extraordinária a se realizar no dia 30 de abril de 2025, na sede social, às 
17:30 h. em primeira convocação, com a presença de pelo menos a maioria 
absoluta dos associados com direito a voto e às 18:30 h. em segunda e última 
convocação, com a presença de no mínimo 1/12 (um doze avos) destes 
associados, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia:

Reforma do Estatuto Social, na forma do seu artigo 43 
inciso I, constante de proposta da Diretoria, objeto de 
Parecer Conclusivo do Conselho Deliberativo abrangendo 
os artigos adiante indicados assim como os incisos e 
parágrafos acrescidos a saber: 3º A (novo), 7º, 12º, 13º, 14º, 
15º, 19º (novo), 21º, 41º, 53º, 54º, 82º, 85º, 87º B (novo), 
94º, 96º, 97º, 99º, 106º, 112º, 113º, 115º, 116º, 126º, 127º, 
129º, 130º, 132º, 133º, 134º, 152º A (novo)

Curitiba, 02 de abril de 2025.
Assinado de forma digital por PEREGRINO DIAS

PEREGRINO DIAS DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC OAB,
ou=15400783000178, ou=VideoConferencia,

ROSA NETO ou=Assinatura Tipo A3, ou=ADVOGADO,
cn=PEREGRINO DIAS ROSA NETO
Dados: 2025.04.02 17:44:08 -03'00'

Peregrino Dias Rosa Neto 
Presidente do Conselho Deliberativo

EDITAL  DE  CONVOCAÇÃO DA  ASSEMBLEIA  GERAL
EXTRAORDINÁRIA DA COPADUBO S/A

CNPJ nº 27.918.834/0001-37

Ficam convocados os senhores acionistas da Copadubo S/A,
CNPJ/MF  sob  nº  27.918.834/0001-37 para  comparecerem à
Assembleia Geral Extraordinária,  a ser realizada no dia 16
de abril de 2025. 
A Assembleia será realizada de forma PRESENCIAL, na sede
do Sindicato dos Transportadores Rodoviários Autônomos de
Bens de Paranaguá, situada na Avenida Gabriel de Lara, 2247,
Rocio, Paranaguá/PR.
A  Assembleia  acontecerá  às  18:00  horas,  em  primeira
convocação, com a presença de acionistas que representem,
no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas
ações com direito  a voto,  nos termos do art.  135 da Lei  nº
6.404/76.

A  Assembleia deliberará sobre a seguinte ordem do dia:

a)  Apresentação, discussão e deliberação acerca da criação
de  um  plano  conjunto  de  alterações  do  Estatuto  Social  da
Copadubo S.A e Copadubo Transportes S.A; 
b) Apresentação, discussão e deliberação sobre a necessidade
de  se  alterar  o  texto  estatutário  para  permitir  a  eleição  da
diretoria  da  companhia  através  de  votação  por  maioria
numérica  do  Conselho  de  Administração,  alterando-se,
consequentemente, o texto do Parágrafo Único do art. 31 do
Estatuto Social;
c)  Apresentação, discussão e deliberação acerca de possível
alteração do art. 25 do Estatuto Social, para que as decisões
do  Conselho  de  Administração  sejam  consideradas  pela
maioria numérica simples dos seus integrantes. 

Nos termos do § 3º do art. 135 da Lei 6404/76, os documentos
pertinentes  à  matéria  a  ser  debatida  na  assembleia  geral
extraordinária estarão à disposição dos acionistas, na sede da
companhia, por ocasião da publicação do primeiro anúncio de
convocação desta assembleia geral.
Informações  Gerais: o  acionista,  seu  representante  legal  ou
procurador,  para  participar  da  Assembleia  com  poderes
específicos para votar  nas deliberações da assembleia,  bem
como a assinatura da ata da respectiva assembleia e do livro
de  presença  dos  acionistas,  observada  e  respeitada  as
disposições previstas no artigo 126 da Lei nº 6.404/76, com a
apresentando o documento hábil para sua identificação. 

Paranaguá, 02 de abril de 2025.

Presidente do Conselho de Administração.

SOLUS SOLUÇÕES ESTÉREIS S.A. 
CNPJ/ME nº 24.637.396/0001-40 - NIRE 413.003.105-13

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 05/03/2025
DATA, HORA E LOCAL. Em 05/03/2025, às 08h30, na sede social da SOLUS SOLUÇÕES 
ESTÉREIS S.A. (“Comp.”), local. na cid. Curitiba/PR, na Rua General Aristides Athayde Júnior, 
n° 208, SLJ, Bigorrilho, CEP 80.730-370. 2. PRES. E CONV. Disp. a conv. nos ter. do art. 124, 
§4º da Lei das S.A., tendo em vista a pres. da única acion. rep. a total. do cap. social da Comp., 
conf. ass. no livro de pres. 3. MESA. Presid.: Vilson Schvartzman; Sec.: Joseane Correia. 4.
ORD. DO DIA. Delib. sobre a (i) dest. dos Srs. Vilson Schvartzman do cargo de Dir. Pres. e Luiz 
Augusto de Lima e Silva Filho do cargo de Dir. de Operações; e (ii) eleição dos Srs. Nelson 
Guerreiro Pestana para o cargo de Dir. Pres. e Eduardo Maia Jereissati para o cargo de Dir. 
FP&A. 5. DELIB. Após análise e disc. das mat. const. da ord. do dia, a Acion. da Comp. 
deliberou, o quanto segue:  5.1.1.  Aprov. a destit. dos Srs.: (i) VILSON SCHVARTZMAN, 
bras., casado, admin., port. do RG n° 10.500.869-07 SSP/RS, insc. no CPF/MF n° 766.031.300-
25 com end. prof. na rua José Guerra, nº 127, 3º andar, Chác. Santo Antônio, CEP 04719-030, 
São Paulo/SP, para o cargo de Dir. Pres. Deste modo, a partir da pres. data, o Sr. Vilson 
Schvartzman não exercerá mais o cargo de Dir. Pres. da Comp.; e (ii) LUIZ AUGUSTO DE 
LIMA E SILVA FILHO, bras., casado, engenheiro mecânico, port. da Céd. de Id. RG nº 
27.905.587-0 SSP/SP, insc. no CPF/MF n° 258.592.538-26, com end. prof. na rua José Guerra, 
nº 127, 3º andar, Chác. Santo Antônio, CEP 04.719-030, São Paulo/SP, para o cargo de Dir. de 
Oper. Deste modo, a partir da pres. data, o Sr. Luiz Augusto de Lima e Silva Filho não exerc. 
mais o cargo de Dir. de Operações da Comp. 5.1.2. Aprov. a eleição dos Diret.: (i) NELSON 
GUERREIRO PESTANA, bras., união estável, admin., port. da céd. de id. nº 05150455-35 
SSP/BA, insc. no CPF/MF nº 677.579.365-00, com end. na Rua José Guerra, nº 127, 3º andar, 
Chác. Santo Antônio (zona sul), CEP 04719-030, São Paulo/SP, para o cargo de Dir. Pres.; e (ii)
EDUARDO MAIA JEREISSATI, bras., casado sob o reg. de sep. total de bens, eng., port. da 
céd. de id. nº 2003010011132 SSP-CE, insc. no CPF/MF nº 021.676.013-52, com end. na Rua 
José Guerra, nº 127, 3º andar, Chác. Santo Antônio (zona sul), CEP 04719-030, São Paulo/SP, 
para o cargo de Dir. FP&A. 5.1.3.  O Dir. ora eleito, possui mand. unif. com os demais diret. 
da Comp., a iniciar-se na pres. data e serão invest. em seu cargo med. ass. do termo de posse 
e a apres. da decl. de desimp., nos termos da leg. e regul. aplicável. 6. ENC.: Nada mais hav. 
a tratar, foram enc. os trab., lavr. a pres. ata e por todos ass. Acion. Pres.: Proinfusion S.A., rep. 
por Vilson Schvartzman e Luiz Augusto de Lima e Silva Filho.  Curitiba/PR, 05/03/2025. Mesa: 
Vilson Schvartzman, Presid. da Mesa e Joseane Correia, Sec. da Mesa. Acion. Pres. da 
Proinfusion S.A., rep. por Vilson Schvartzman e Luiz Augusto de Lima e Silva Filho. JUCEPAR
nº 20251601293 em 03/04/2025. Leandro Marcos Raysel Biscaia – Sec. Geral.

Av iso Preg ã o E l etronic o Nº  20/2025 - Proc esso Nº  
56/2025

O Município de Sapopema, Pr, através do Prefeito, por meio 
da Secretaria Municipal de Saúde, realizará Pregão Eletrô -
nico, com critério de j ulgamento M enor V al or Por I tem , nos
termos da Lei nº 14.133/2021, decretos Municipal e demais 
normas aplicáveis, torna público que se encontra a disposi-
ção dos interessados, a partir da data de publicação deste, 
o Edital visando a Aq uisiçã o d e F orm a Parc el ad a d e M ed i-
c am entos,  Para o H ospital ,  Cl í nic a E  U B S d o M unic í pio.
Data de início para apresentação de Proposta de preços será 
no dia 07/04/2025 as 90:00 h à 23/04/2025 às 08 :55 h.  Aber-
tura será dia 23/04/2025 as 09:00 h. O edital completo en-
contra-se à disposição dos interessados no site  www.pncp.
gov.br www.sapopema.pr.gov.br , https://comprasbr.com.br , 
dúvidas e esclarecimentos através do e-mail licitacoessapo-
pema@ y ahoo.com.br , Tel: 08 00 090 4201. Sapopema, 04 de 
abril de 2025. Paul o M ax im iano d e Souz a Junior-Pref eito 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO - PR
 AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 06 /2025 PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 24/2025 

 O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO, através da Secretária 
Municipal de Administração, no uso de suas atribuições legais, torna 
público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licita-
ção na modalidade de DISPENSA ELETRÔNICA nº 06 /2025 – PMSJT,  
OBJETO: Contratação de empresa especializada em segurança desar-
mada com carga horária de 04 horas diárias, podendo ser no sábado/
domingo e em período diurno ou noturno, com uma equipe contendo 
quatro ( 04)  pessoas. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS:  
até às 08 :29 hrs do dia 10/04/2025 DATA E HORÁRIO DE INICIO DA 
FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 10/04 às 08 h:30min; CRITÉ-
RIO DE JULGAMENTO: Menor preço unitário; VALOR ESTIMADO 
PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 29.250,00. LINK PARA REALIZAÇÃO 
DA SESSÃO DE DISPUTA: www.bll.org.br REFERÊNCIA DE HORÁ-
RIO: Horário de Brasília/DF O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO – www.sj triunfo.pr.gov.
br - Licitações, diretamente no Departamento de Licitações, Compras 
e contratos da Prefeitura Municipal de São João do Triunfo, situado na 
Rua Tenente Cel. Carlos Souza, 312, Centro ou no Portal bll.org.br. 

 São João do Triunfo, 04 de abril de 2025. 
 Maria Angélica Gabre Halila

Secretária Municipal de Administração

TRABALHO

PROGRESSO

MUNICÍPIO DE CONTENDA

ESTADO DO PARANÁ

 AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 044/2025

Objeto: Aquisição de 01 (um) Tanque modelo Pipa novo

nos termos estabelecidos no Edital e seus anexos.

Valor Máximo: O preço total máximo é de R$ 120.009,33

(cento e vinte mil, nove reais e trinta e três centavos).

Recebimento  das  Propostas:  das  08h00m  do  dia

08/04/2025 as 08h30m do dia 24/04/2025.

Abertura das Propostas: das 08h31m do dia 24/04/2025

as 09h:00m do dia 24/04/2025.

Início da Sessão da Disputa de Preços: 09:01m. do dia

24/04/2025.

Informações  Complementares: O  Edital  poderá  ser

examinado  e  adquirido,  através  dos  sites

www.contenda.pr.gov.br e  bllcompras.com ou

n23Departamento de Licitações, das 08:00h às 12:00h e

das 13:00 h às 17:00h.  Outras informações poderão ser

obtidas pelos telefones: (41) 3625-1212.

Contenda/PR, 04 de abril de 2025
Fabio Santos Fernandes

Pregoeiro - Decreto nº 008/2024

PREFEITURA MUNICIPAL   DE  ALMIRANTE  TAMANDAREPREFEITURA MUNICIPAL   DE  ALMIRANTE  TAMANDARE

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃOAVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2025PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2025

 DATA  INÍCIO  DO  ACOLHIMENTO  DE  PROPOSTA:
07/04/25 às 08h00min.07/04/25 às 08h00min.

 DATA INÍCIO DA ABERTURA SESSÃO PÚBLICA: 24/04/2524/04/25
às 09h00min.às 09h00min.

Objeto:  “LOCAÇÃO DE QUATRO VEÍCULOS UTILITÁRIOS,
PARA ATENDIMENTO NAS UNIDADES DOS CENTROS DE
REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- CRAS, CENTRO
DE  REFERÊNCIA  ESPECIALIZADO-CREAS,  CASA  DE
PASSAGEM,  SERVIÇO  DE  ACOLHIMENTO  EM  FAMILIA
ACOLHEDORA  E  DEPARTAMENTO  DA  GESTÃO  DA
POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Valor  Máximo:  R$  191.053,92  (cento  e  noventa  e  um mil
cinquenta e três reais e noventa e dois centavos).
Local  de  Abertura: Por  meio  do  endereço  eletrônico

https://bnc.org.br na plataforma do Bolsa Nacional de Preços –

BNC.

Informações Complementares: O Edital poderá ser retirado

por meio do endereço eletrônico https://bnc.org.br ou no site da

Prefeitura  através  do  Portal  da  Transparência:

https://transparencia.betha.cloud/#/nP_k8chtD340jA5YhS5Cow

==/consulta/65731. 

Dúvidas através do telefone: (41) 3699-8600.

Almirante Tamandaré, 04 de abril de 2025.

LARISSA LIMA DA CUNHA
Agente de Contratação Responsável / Pregoeira

          DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

COMUNICADO N.º 074/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 096/2024 - DER/DAF/CI

Nº GMS 96/2024 (PREG-e)
Compras.Gov - 90096/2024 - UASG: 463390

REVOGAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO E CONVOCAÇÃO 
DE LICITANTE REMANESCENTE

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 
continuados de fornecimento de bens e serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação – TIC, sendo uma Solução de Switches 
e Infraestrutura em Fibra-Óptica, incluindo manutenção e suporte 
técnico e demais condições aqui estabelecidas, para o Departamento 
de Estradas de Rodagem do Parani � 'ER, conIorme especificaç}es 
contidas no Anexo I – Termo de Referência.
PROTOCOLO: 21.683.227-2.
Considerando que, conforme Despacho n.º 063/2025-DG (publicado no 
'iirio Oficial do Estado do Parani, Edição n.� ���52 do Poder E[ecutivo 
Estadual, de 25/02/2025), houve a REVOGAÇÃO da adjudicação da 
licitação à empresa FIBERX TELECOM S.A., o que resultou na não 
assinatura do contrato.
Assim sendo, nos termos do item 11.5 do edital, bem como do Art. 
90, § 2º, da Lei Federal n.º 14.133/2021, e do Art. 110, inciso II, do 
Decreto Estadual n.º 10.086/2022, observado que a quarta empresa 
remanescente AIDC TECNOLOGIA LTDA., não houve manifestou de 
interesse na negociação ofertada, convocamos a próxima licitante 
remanescente INOVAÇÃO TELECOMUNICAÇÕES LTDA., para, caso 
aceite, cumprir o disposto no item 5.23.2 do Edital, nas condições 
propostas pelo licitante anterior, no valor de R$ 2.789.000,00 (dois 
milhões, setecentos e oitenta e nove mil reais).
Informamos, também, que a fase recursal ocorrerá após a declaração 
de vencedor, conforme item 9 do Edital.

Curitiba, 04 de abril de 2025.
Michelle Hasse Varela de Chaves

Pregoeira

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO - PR
AV I SO D E  L I CI T AÇ Ã O

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 09/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03/2025

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO, através da Secretária 
Municipal de Administração, no uso de suas atribuições legais, tor-
na público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2025 – 
PMSJT:  OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais 
contratações de empresa especializada, para prestação de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva da frota de maquinas pesadas, 
com fornecimento de peças de reposição e acessórios novos origi-
nais ou similares de primeira linha. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 
DE PREÇOS:  até às 07h:59m do dia 23/04/2025; DATA E HORÁ-
RIO DE INICIO DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: 23/04/2025 às 
09h:00min; CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO represen-
tado pelo MAIOR DESCONTO PERCENTUAL. VALOR ESTIMADO 
PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 1.370.000,00 LINK PARA REALIZAÇÃO 
DA SESSÃO DE DISPUTA: www.bll.org.br REFERÊNCIA DE HORÁ-
RIO: Horário de Brasília/DF. O Edital estará disponível para download 
na página oficial da prefeitura no endereço www.sjtriunfo.pr.gov.br ou   
Editais - BLL COMPRAS - A maior plataforma de licitações do país

São João do Triunfo, 04 de abril de 2025. 
Maria Angélica Gabre Halila - Secretária Municipal de Administração
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Cataratas do Iguaçu S.A.
CNPJ 03.119.648/0001-70

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 – 154 70.978 58.270
Fornecedores 11 569 389 13.485 13.754
Obrigações sociais a recolher 13 2.049 2.215 9.671 9.128
Tributos a recolher 14 1.765 1.132 6.227 3.246
Adiantamentos de clientes – – 2.766 2.276
Repasse a realizar 18(b) – – 6.431 5.009
Arrendamento mercantil – 316 – 316
Dividendos a distribuir 16(c) 14.514 5.894 14.514 5.894
Dividendos antecipados 17(d) 20.687 1.550 – 1.550

39.584 11.650 124.072 99.443
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 – – 187.039 170.150
Tributos a recolher 14 1.473 1.781 4.719 1.781
Contingência 15(a) 21 295 482 495
Partes relacionadas 17(c) 188 729 – –
Arrendamento mercantil – 372 – 372

1.682 3.177 192.240 172.798
Total do passivo 41.266 14.827 316.312 272.241
Capital social 16(a) 158.441 158.441 158.441 158.441
Reservas 133.165 105.489 133.165 105.489

Total do patrimônio líquido 291.606 263.930 291.606 263.930
Total do passivo e patrimônio líquido 332.872 278.757 607.918 536.171

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023
(Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Operações continuadas Nota 12.2024 12.2023 12.2024 12.2023
Receita bruta 19 – 59 294.355 283.204
Impostos diretos e devoluções – – (18.485) (14.469)

Receita líquida – 59 275.870 268.735
Custo das vendas 20 – (50)(175.693) (169.832)

Lucro bruto – 9 100.177 98.903
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 20 (16.666) (28.486) (53.596) (63.602)
Outras receitas operacionais, líquidas 21 470 2.996 6.756 5.863
Resultado de equivalência patrimonial 9 55.946 53.629 19.168 7.299

Resultado operacional 39.750 28.148 72.505 48.463
Despesas financeiras 22 (1.055) (9.034) (28.078) (32.070)
Receitas financeiras 22 161 6.168 5.386 9.822

Resultado financeiro líquido (894) (2.866) (22.692) (22.248)
Resultado antes do imposto de renda
  e da contribuição social 38.856 25.282 49.813 26.215
Imposto de renda e contribuição social
  correntes 23 (1.200) – (13.789) (938)
Imposto de renda e contribuição social
  diferidos 23 (1.360) (467) 272 (462)

Lucro líquido do exercício 36.296 24.815 36.296 24.815
Atribuível a
Acionistas da Companhia – – 36.296 24.815

Ações ordinárias em circulação no final
  do exercício (em milhares) 32.706 32.706 32.706 32.706

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em
31/12/2024 e 2023 (Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 36.296 24.815 36.296 24.815
Resultado abrangente do exercício 36.296 24.815 36.296 24.815

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em
31/12/2024 e 2023 (Em MR$)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Resultado antes do imposto de renda e da
  contribuição social 38.856 25.282 49.813 26.215
Ajustes
Depreciação e amortização 832 401 23.496 22.640
Juros de empréstimos e financiamentos 3 7.649 25.839 31.728
Atualização de precatórios a receber (93) (5.568) (104) (5.588)
Contingências e demais provisões (274) (1.376) (13) (1.361)
Resultado equivalência patrimonial (55.946) (53.629) (19.168) (8.582)

(16.622) 27.241 79.863 65.052
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes – 3.606 549 2.588
Estoques – – 145 (754)
Tributos a recuperar (360) 1.210 (551) (457)
Depósitos judiciais 313 3 136 402
Adiantamento a terceiros (230) (178) (2.723) (2.793)
Despesas antecipadas 1.054 (1.420) 505 (957)
Direitos contratuais 28 – (428) (528)
Fornecedores 180 (875) (269) (1.390)
Obrigações sociais a recolher (166) (6.987) 543 (6.966)
Tributos a recolher 325 (650) 5.919 (1.228)
Adiantamento de clientes – – 490 (1.088)
Repasse a realizar – – 1.422 944
Arrendamento mercantil (688) (291) (688) (291)
Passivos contratuais – – – (6.277)

Caixa proveniente das operações (16.222) (32.823) 84.913 46.257
Impostos de renda e contribuição social pagos (565) – (12.909) (754)
Juros pagos (3) (8.747) (31.051) (35.500)

Caixa líquido gerado nas (aplicado nas)
  atividades operacionais (16.790) (41.570) 40.953 10.003
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado (1.498) (6.383) (77.854) (28.702)
Adição em ativos intangíveis – – (6.582) (6.480)
Aplicação financeira em conta garantia – – 136 –
Partes relacionadas (16.600) (16.877) – –
Dividendos e juros sobre capital próprio
  recebidos 90.978 63.300 1.176 11.177
Títulos da dívida do Estado 9.748 – 9.748 –
Redução / Aumento de capital em coligada
  e controladas (64.600) – (16.468) –

Caixa líquido gerado nas (aplicado nas) 
  atividades de investimentos 18.028 58.632 (90.116) (24.005)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos – 167.556 85.486
Empréstimos e financiamentos, amortização (154) (52.954) (145.142) (98.259)
Aumento de capital – 29.398 – 29.398
Distribuição de dividendos – (29.396) – (29.396)

Caixa líquido gerado nas (aplicado nas) 
  atividades de financiamento (154) (52.952) 22.414 (12.771)
Redução (geração) líquida de caixa
  e equivalentes de caixa 1.084 (35.890) (26.749) (26.773)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 49 35.939 65.580 92.353
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.133 49 38.831 65.580

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais). 1. Informações gerais: Contexto 
operacional. A Cataratas do Iguaçu S.A. (“Companhia” e conjuntamente com suas 
controladas, o “Grupo”), constituída em 18 de janeiro de 1999, iniciou suas operações 
em dezembro de 2000. Até 30 de novembro de 2022, as atividades da Companhia 
consistiam na operação, administração, manutenção, conservação, comercialização, 
modernização e uso econômico das áreas concedidas, em nome da concedente 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), para exploração 
do turismo no Parque Nacional do Iguaçu, em Foz do Iguaçu. A concessão estava 
firmada em dois contratos, como segue abaixo, os quais os prazos de concessão foram 
encerrados em novembro de 2022.   Contrato 01/98 e aditivos - Concede os direitos 
descritos para as áreas do centro de visitantes, terminal de passageiros, transporte 
horizontal de visitantes e estacionamento de veículos do parque da Cataratas do 
Iguaçu.    Contrato 02/98 e aditivos - Concede os direitos descritos nas atividades 
operacionais de alimentação, comercialização, serviços e edifícios ambientais 
relativamente aos espaços de Porto Canoas, Naipi e Tarobá. A Administração obteve 
resultados positivos em suas ações no processo de renovação da concessão do 
Parque Nacional do Iguaçu (“Cataratas do Iguaçu” ou “PNI”), em 22 de março de 2022 
quando foi vencedora do processo de licitação, através do Consórcio Novo PNI, do 
qual possui 50% de participação, através da empresa Urbia Cataratas S.A. que possui 
o controle da operação, administração, manutenção, conservação, comercialização, 
modernização e uso econômico das áreas concedidas, em nome da concedente 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). O Grupo possui 
em seu portfólio a participação nos seguintes projetos em operação:   Parque de bem-
estar animal:   Aqua Rio Aquario Marinho do Rio de Janeiro S/A no Rio de Janeiro; 
  Riozoo Zoológico do Rio de Janeiro S/A no Rio de Janeiro;  Parque natural:   Urbia 

Cataratas S/A no Paraná – 50% de participação;   Espaço das Américas S/A no Paraná; 
  Eco-Noronha no Rio de Janeiro;   Paineiras-Corcovado Ltda no Rio de Janeiro;   Alto-

Paineiras Corcovado Artes e Lanches S.A. no Rio de Janeiro. 2. Resumo das políticas 
contábeis materiais: As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. A 
emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia 
em 26 de março de 2025. 2.1. Base de preparação. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Adicionalmente, o Grupo considerou 
as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em 
novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas 
com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros e ativos 
mantidos para venda, mensurados pelos seus valores justos e pelos seus valores justos 
menos despesas com vendas, de acordo com as normas aplicáveis, respectivamente. 
2.2. Consolidação. As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de 
acordo com as práticas estabelecidas pelo CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas 
e incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de entidades controladas 
diretamente pela Companhia ou indiretamente através de suas controladas. A 
Companhia detém direta ou indiretamente 100% das ações de todas as suas investidas, 
com exceção da Urbia Cataratas S.A., classificada como controlada em conjunto 
(joint venture). O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são 
atribuídos aos acionistas controladores e aos não controladores do Grupo, mesmo se 
isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. Quando necessário, são 
efetuados ajustes nas demonstrações financeiras das controladas para alinhar suas 
políticas contábeis com as políticas contábeis do Grupo. Todos os ativos e passivos, 
resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com 
transações entre membros do Grupo, são totalmente eliminados na consolidação. A 
variação na participação societária da controlada, sem perda de exercício de controle, é 
contabilizada como transação patrimonial. Nas demonstrações financeiras individuais, 
os investimentos do Grupo em suas controladas são contabilizados com base no 
método da equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 consolidadas incluem:

% Participação
Empresa Controlada 2024 2023

Paineiras Corcovado S.A. (*) Direta 100% 52%
Espaço das Américas S.A. Direta 100% 100%
Eco-Noronha S.A. Direta 100% 100%
RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S/A Direta 100% 100%
Eco-Iguaçu S.A. Direta 100% 100%
Alto-Paineiras Corcovado Artes e Lanches S.A. Direta 100% 100%
Aqua-BSB Aquário de Brasília S.A. (**) Direta 100% 100%
Aqua-Foz Aquário de Foz do Iguaçu S.A. (***) Direta 100% 100%
AquaRio Aquário Marinho Rio de Janeiro S.A. (*) Direta 100% 100%
Urbia Cataratas S.A. Direta 100% 100%
AquaRio Aquário Marinho Rio de Janeiro S.A. (*) Direta 75% 75%
Urbia Cataratas S.A. Joint venture 50% 50%
(*) Eco-Iguaçu S/A (“Eco-Iguaçu”) detinha 48% de participação em Paineiras Corcovado 
S.A. e 25% da AquaRio Aquário Marinho do Rio de Janeiro S/A (“AquaRio”), mas em 
outubro de 2024 a participação sobre Paineiras Corcovado S.A. foi passada a Cataratas 
do Iguaçu S.A, tendo como base os valores apurados em setembro de 2024, mantendo 
apenas a participação detida sobre o AquaRio; (**) A Aqua-BSB Aquário de Brasília S.A. 
foi extinta em 06/03/2024. (***) Esta controlada foi constituída no exercício de 2021 e 
encontra-se em fase pré-operacional. Para maiores detalhes vide nota explicativa 9. 
Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre a Companhia e suas 
controladas são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a 
menos que a operação forneça evidências de uma perda do valor recuperável do ativo 

transferido. As políticas contábeis da controlada são alteradas, quando necessário, para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. Operação em 
conjunto (ou joint venture) é um negócio em conjunto segundo o qual as partes 
integrantes que detêm o controle conjunto do negócio têm direitos sobre os ativos e têm 
obrigações pelos passivos relacionados ao negócio. Essas partes são denominadas de 
operadores em conjunto. Controle conjunto é o compartilhamento, contratualmente 
convencionado, do controle de negócio, que existe somente quando decisões sobre as 
atividades relevantes exigem o consentimento unânime das partes que compartilham o 
controle. Os investimentos do Grupo na joint venture são contabilizados com base no 
método da equivalência patrimonial. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação. 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual o Grupo atua 
(“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras consolidadas estão apresentadas 
em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e de suas 
controladas e, também, a moeda de apresentação. 2.4. Classificação corrente versus 
não corrente. O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base 
na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no 
circulante quando: (i) Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou 
consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; (ii) Está mantido 
essencialmente com o propósito de ser negociado; (iii) Espera-se que seja realizado até 
12 meses após a data do balanço; e (iv) É caixa ou equivalente de caixa (conforme 
definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a 
menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante 
pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados 
como não circulantes. Um passivo é classificado não circulante quando: (i) Espera-se 
que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; (ii) Está mantido 
essencialmente para a finalidade de ser negociado; (iii) Deve ser liquidado no período 
de até 12 meses após a data do balanço; e (iv) A entidade não tem direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. 
Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação 
por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. O 
Grupo classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 2.5. Mensuração do 
valor justo. O Grupo mensura instrumentos financeiros e ativos não financeiros ao 
valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda 
de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada 
entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é 
baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo 
ocorrerá: (i) No mercado principal para o ativo ou passivo; (ii) Na ausência de um 
mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado 
principal ou mais vantajoso deve ser acessível pelo Grupo. O valor justo de um ativo ou 
passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do mercado 
utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes 
do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de 
um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do participante do mercado 
de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou 
vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. O 
Grupo utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as 
quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o 
uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. 
Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas 
demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo 
descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à 
mensuração do valor justo como um todo:   Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na 
data de mensuração;   Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou 
indiretamente observável; e   Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação 
de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. 
Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor justo de 
forma recorrente, o Grupo determina se ocorreram transferências entre níveis da 
hierarquia, reavaliando a categorização no fim de cada período de divulgação. 
2.6.  Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos 
bancários de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou 
menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 2.7. Instrumentos 
financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente. Os ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia e suas 
controladas quando estas forem parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os 
ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos 
financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por 
meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos 
financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros. Os ativos 
financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado e ao 
valor justo por meio do resultado, dependendo de sua classificação. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia e suas 
controladas para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção das contas a receber 
de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para 
os custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um 
componente de financiamento significativo, ou para as quais a Companhia e suas 
controladas tenham aplicado o expediente prático, são mensuradas pelo preço de 
transação determinado de acordo com o CPC 47 – Receita de contrato com cliente. 

Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ele 
precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de 
juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta 
avaliação é executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da Companhia e 
suas controladas para administrar ativos financeiros se refere a como gerencia seus 
ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os 
fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos 
ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem 
a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no 
mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a 
data em que a Companhia e suas controladas se comprometem a comprar ou vender o 
ativo. Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados, 
pela Companhia e suas controladas, em duas categorias: (i) Ativos financeiros ao custo 
amortizado; (ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. A Companhia e 
suas controladas mensuram os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as 
seguintes condições forem atendidas: (i) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de 
caixa contratuais, e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e 
estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor 
recuperável. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos 
financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente 
mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para 
negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. 
Derivativos, inclusive derivativos embutidos separados, também são classificados como 
mantidos para negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de 
hedge eficazes. A Companhia e suas controladas não possuem instrumentos financeiros 
derivativos, nem contabilidade de “hedge”. Ativos financeiros com fluxos de caixa que 
não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de 
negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida ser classificados 
pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
conforme descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser designados pelo valor 
justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso eliminar, ou reduzir 
significativamente, um descasamento contábil. Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações 
líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Um ativo financeiro

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em MR$)
Capital 
social

Reserva de Lucro Reserva 
de capital Lucros acumulados

Ações em 
tesouraria

Total do patrimônio
 líquido Nota Legal Investimento

Em 31 de dezembro de 2022 129.043 10.896 71.798 27.980 – (6.793) 232.924
Aumento de capital (Nota 16(e)) 29.398 – – – – – 29.398
Cancelamento de dividendos mínimos (Nota 16(c)) – – 12.083 – – – 12.083
Cancelamento de Ações em tesouraria (Nota 16) – – (6.793) – – 6.793 –
Lucro líquido do exercício – – – – 24.815 – 24.815
Constituição de reserva Legal – 1.241 – – (1.241) – –
Constituição da reserva para investimento – – 17.680 – (17.680) – –
Distribuição de dividendos de anos anteriores (Nota 16) – – (29.396) – – – (29.396)
Distribuição de dividendos mínimos (Nota 16) – – – – (5.894) – (5.894)
Em 31 de dezembro de 2023 158.441 12.137 65.372 27.980 – – 263.930
Lucro líquido do exercício – – – – 36.296 – 36.296
Constituição de reserva Legal – 1.815 – – (1.815) – –
Constituição da reserva para investimento – – 25.861 – (25.861) – –
Distribuição de dividendos mínimos (Nota 16) – – – – (8.620) – (8.620)
Em 31 de dezembro de 2024 158.441 13.952 91.233 27.980 – – 291.606

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em MR$) 
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4(a) 1.133 49 38.831 65.580
Aplicação financeira 4(b) – – 5.736 5.600
Contas a receber de clientes 5 – – 21.527 22.076
Estoques 6 – – 3.555 3.700
Adiantamento a terceiros 857 627 6.955 4.232
Tributos a recuperar 1.511 1.151 4.225 3.674
Despesas antecipadas e outros 512 1.566 2.642 3.147

Total do ativo circulante 4.013 3.393 83.471 108.009
Partes relacionadas 17(b) 23.637 16.208 – –
Títulos da dívida do Estado 7 3.100 12.755 3.208 12.852
Depósitos judiciais 177 490 2.925 3.061
Imposto de renda e contribuição social
  diferido 8 7.578 9.573 26.239 26.847
Outros ativos 28 – 957 529

34.520 39.026 33.329 43.289
Investimentos 9 278.135 220.800 53.155 20.245
Imobilizado 10 15.259 13.969 232.286 152.259
Intangível 10 945 966 205.677 211.766
Ativo de direito de uso – 603 – 603

Total do ativo não circulante 328.859 275.364 524.447 428.162
Total do ativo 332.872 278.757 607.918 536.171

continua
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(ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos 
financeiros semelhantes) deixa de ser reconhecido quando: (i) os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo expiraram, ou (ii) a Companhia e suas controladas transferiram 
seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos 
termos de um contrato de repasse e houve a transferência substancial de todos os 
riscos e benefícios do ativo, ou não houve a transferência nem retenção substancial de 
todos os riscos e benefícios do ativo, mas ocorreu a transferência do controle do ativo. 
Quando a Companhia e suas controladas transferem seus direitos de receber fluxos de 
caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, 
reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiram nem retiveram 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiram o controle do 
ativo, a Companhia e suas controladas continuam a reconhecer o ativo transferido na 
medida de seu envolvimento continuado. Neste caso reconhece um passivo associado. 
O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os 
direitos e as obrigações retidos pela Companhia e suas controladas. O envolvimento 
contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor 
valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a 
entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros. A Companhia e suas controladas reconhecem uma provisão para 
perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo 
valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na 
diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos 
os fluxos de caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber, descontados 
a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de 
caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras 
melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito 
esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as 
quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento 
inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito 
resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de 
crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um 
aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária 
uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da 
exposição, independentemente do momento da inadimplência. Passivos financeiros. 
Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou 
menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, 
os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo 
financeiro. Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são 
classificados, pela Companhia e suas controladas, em duas categorias: Passivos 
financeiros ao custo amortizado. Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Ganhos ou 
perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado.  
Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos 
sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o 
método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de 
juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer 
deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da 
taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída 
como despesa financeira na demonstração do resultado. Um passivo financeiro é 
baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação 
especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação deixa de reconhecida no passivo original e o 
reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é 
reconhecida na demonstração do resultado. 2.8. Estoques. Os estoques são 
demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor, cujo valor 
líquido de realização corresponde ao preço de venda estimado menos custos para 
concluir e vender. Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas datas 
de balanço. Em caso de perda por desvalorização, esta é imediatamente reconhecida 
no resultado. 2.9.  Contratos de concessão de serviços - direito de exploração de 
infraestrutura. A infraestrutura não é registrada como ativo imobilizado do 
concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse 
desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder 
Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso 
para construir e/ou operar a infraestrutura e para a prestação dos serviços públicos em 
nome da concedente, nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de 
concessão, o concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou 
melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar 
um serviço público, além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) 
durante determinado prazo. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é 
reconhecida no resultado do exercício de acordo com prazo de concessão. 
2.10.  Investimentos. A Companhia detém investimentos em empresas controladas. O 
controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras 
e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. Esses 
investimentos são avaliados com base no método de equivalência patrimonial nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e são, inicialmente, reconhecidos 
pelo custo de aquisição, sendo este mensurado pela soma da contraprestação 
transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição. Anualmente, a 
Companhia avalia se há evidência objetiva de que o investimento sofreu perda por 
redução ao valor recuperável, sendo que esta perda é o resultado da diferença entre o 
valor recuperável do investimento e o seu valor contábil. 2.11. Imobilizado e Intangível. 
Os itens do imobilizado e intangível são demonstrados ao custo histórico de aquisição 
menos o valor da depreciação/amortização e de qualquer perda não recuperável 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para 
preparar o ativo para o uso pretendido pela administração, incluindo custos de 
financiamentos para projetos em construção de longo prazo, caso os critérios para 
reconhecimento sejam atendidos. O Grupo inclui no valor contábil de um item do 
imobilizado e ou intangível o custo de peças de reposição somente quando for provável 
que este custo lhe proporcione futuros benefícios econômicos. Um item de imobilizado 
é baixado quando vendido e passado o controle ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante 
da baixa do ativo são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o 
ativo for baixado. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é 
calculada com base no método linear para alocação de custos, menos o valor residual 
durante a vida útil, que é estimada como segue:   Edificações - 25-40 anos   Máquinas 
- 10-15 anos   Veículos - 3-5 anos   Móveis, utensílios e equipamentos - 3-8 anos. Os 
intangíveis relacionadas as concessões são amortizados pelo prazo de cada contrato 
de licitação. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação e amortização 
dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa desde a última data de balanço. O valor contábil de um ativo é 
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior 
que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são 
determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidos” na demonstração 
do resultado. As melhorias e investimentos não reversíveis e não destinados a prestação 
de serviço de concessão, são registrados como ativos intangíveis. Sua amortização é 
registrada no resultado conforme período do contrato de concessão. 2.12.  Provisões 
para perdas por redução do valor recuperável em ativos não financeiros. Os ativos 
não financeiros, exceto estoques, impostos diferidos e os ativos avaliados a valor justo 
são revisados anualmente para verificação do valor recuperável. Quando houver indício 
de perda do valor recuperável, o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa 
à qual o ativo tenha sido alocado) será testado. A perda é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Valor recuperável é o maior valor entre o 
valor justo de um ativo (ou de uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), menos as 
despesas de venda, e o valor em uso comparado com o valor contábil residual. Para fins 
de avaliação de perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham sido reduzidos ao valor recuperável, 
com exceção do ágio, são revisados para identificar uma possível reversão da provisão 
para perdas por redução ao valor recuperável na data do balanço. 2.13. Provisões. As 
provisões são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não 
formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado 
com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do 
imposto que reflita as avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo 
e para os riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas. O Grupo é parte de processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais 
para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
2.14.  Tributação. Durante o exercício de 2022, o Grupo instituiu sua relação ao PERSE, 
lei 14.148/2021 (Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos) que tem 

como finalidade viabilizar a operacionalização da redução das alíquotas a zero, prevista 
no artigo 4º, estipulando de maneira precisa a forma como o incentivo se dará. Ademais, 
para evitar os custos e a necessidade de ressarcimentos em função do cúmulo de 
créditos em decorrente do benefício concedido. A medida provisória dispensa a 
retenção na fonte dos tributos envolvidos no programa e afasta a possibilidade de 
manutenção dos créditos do PIS e da COFINS vinculados às receitas que estejam com 
as alíquotas dessas contribuições reduzidas a zero por cento. Importante destacar que 
a Companhia monitora a realização dos respectivos créditos fiscais e vem adotando 
medidas que propiciarão o consumo dos saldos e prejuízo fiscal e base negativa de 
CSLL como: (i) reorganizações societárias; (ii) melhorias operacionais; (iii) 
renegociações de dívidas, com redução de taxas de juros, entre outros. As receitas de 
vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas 
alíquotas básicas a seguir: Em 2024 houve uma alteração através da lei nº 14.859 de 22 
de maio de 2024 que alterou a lei Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, para estabelecer 
alíquotas reduzidas no âmbito do Programa Emergencial de Retomada do Setor de 
Eventos Perse; e revoga dispositivo da Medida Provisória nº 1.202, de 28 de dezembro 
de 2023, nela ficou estabelecida a suspensão do benefício para alguns CNAEs, dentre 
eles, nossa revenda de suvenires. Com isso, tivemos que retroagir nossos cálculos 
entre o período de março de 2022 a março de 2024. Para esta fim, o governo instituiu a 
autorregularização conforme consta no art. 2º desta lei tendo sido habilitado através da 
IN RFB nº 2210, de 15 de agosto de 2024 no qual estabeleceu através do Capitulo II, 
art. 4º que: “Os débitos de que trata o art. 3º poderão ser liquidados com redução de 
100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício e dos juros de mora, mediante 
pagamento: I - à vista de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da dívida consolidada 
a título de entrada; e II - do valor restante em até quarenta e oito prestações mensais e 
sucessivas. § 1º A dívida será consolidada na data do requerimento de adesão. § 2º 
Fica permitida, para fins do disposto no inciso I do caput, a utilização de montante de 
prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL convertido em crédito, limitada a 
50% (cinquenta por cento) do valor da dívida consolidada. § 3º Poderão ser utilizados 
somente os montantes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL 
convertidos em créditos que tenham sido apurados e declarados à RFB em data 
anterior à formalização do requerimento de que trata o art. 5º.”

Alíquotas controladora 
e controladas

Nome do tributo Sigla Lucro real
Contribuição para o Programa de Integração Social PIS 1,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS 7,6%
Imposto sobre serviço de qualquer natureza ISS 2% a 5%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração 
do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade de PIS/COFINS são 
apresentados na linha de impostos e contribuições sobre vendas e serviços na 
demonstração do resultado. A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda 
e a contribuição social. O imposto de renda é calculado com base no lucro tributável 
pela alíquota de 25% e a contribuição social pela alíquota de 9%, reconhecidos pelo 
regime de competência. As despesas fiscais do exercício compreendem o imposto de 
renda e a contribuição social corrente e diferido. O imposto de renda é reconhecido na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiver relacionado a itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Os encargos do imposto de renda e da 
contribuição social correntes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias em 
vigor ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são reconhecidos sobre diferenças temporárias decorrentes 
das diferenças entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis 
nas demonstrações financeiras, de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social sobre o lucro ou créditos fiscais não utilizados anteriormente. O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos são calculados com base em alíquotas de imposto e leis 
fiscais em vigor, ou substancialmente promulgadas, na data-base das demonstrações 
financeiras. O valor contábil do imposto de renda e da contribuição social diferidos 
ativos é avaliado anualmente e uma provisão para desvalorização é registrada quando o 
valor contábil não pode ser recuperado com base no lucro tributável, presente ou futuro.
2.15. Transações envolvendo pagamento baseado em ações. O Grupo oferece a 
seus executivos planos de opção de compra de ações cujas características patrimoniais 
estão descritas abaixo. As opções são alienadas, com pagamento à vista, ao seu valor 
justo, determinado com base em metodologia reconhecida, na data de cada outorga. 
Cada opção adquirida dá ao seu proprietário o direito à aquisição de uma ação 
ordinária, por preço preestabelecido, na data de exercício da opção. O pagamento das 
ações, na data de exercício das opções, será também registrado a crédito do patrimônio 
líquido da Companhia. O valor justo das opções outorgadas não sofre alteração 
após a data da outorga. A divulgação dos detalhes dos planos de opção obedece às 
disposições de divulgação do CPC 10, apenas pelo direito de exercício da opção está 
condicionado à permanência dos executivos no Grupo. Os efeitos foram refletidos no 
patrimônio líquido, na rubrica “Reserva de capital”. 2.16. Distribuição de dividendos. A 
distribuição de dividendos para os acionistas do Grupo é reconhecida como passivo nas 
demonstrações financeiras, no período em que a distribuição é aprovada por eles, ou 
quando da proposição, pela administração, do dividendo mínimo obrigatório previsto no 
Estatuto da Companhia e de suas controladas. 2.17. Capital social. As ações ordinárias 
são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis 
à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como 
uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.18. Reconhecimento de receita. 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia 
e de suas controladas. O Grupo reconhece a receita quando: (I) o valor da receita pode 
ser mensurado com segurança; (II) é provável que benefícios econômicos futuros 
fluam para a entidade e (III) critérios específicos tenham sido atendidos para cada uma 
das atividades da Companhia e de suas controladas, conforme descrição a seguir. a) 
Venda de produto. As vendas dos produtos são reconhecidas quando o Grupo vende 
um produto para o cliente, que assume o controle do produto na mesma data em que 
a transação ocorre. As vendas são, geralmente, realizadas em dinheiro ou por meio 
de cartão, de crédito ou débito. b) Venda de serviços. A receita de serviços prestados 
é reconhecida na medida em que os serviços de apoio à visitação são executados 
na exploração das áreas do centro de visitantes, terminal de passageiros, trilhas, 
entre outros serviços de apoio à visitação, dado o contexto das concessões parte 
das vendas dos ingressos não são consideradas como receita do projeto e sim como 
repasses a realizar ao ente concedente, operacionalização e valores variam conforme 
contrato de concessão. c) Receita financeira. A receita financeira é reconhecida com 
base no método da taxa de juros efetiva. 2.19. Custo de empréstimos. Os saldos 
dos empréstimos são inicialmente reconhecidos pelos valores contratuais, no momento 
do recebimento dos recursos. Em seguida, os valores passam a ser amortizados 
conforme cronograma de pagamentos, em linha com as cláusulas previstas em seus 
respectivos contratos. 2.20. Receitas e despesas financeiras. Receita financeira 
compreende juros recebidos ou a receber sobre aplicações financeiras, atualizações 
monetárias. Receitas de juros são reconhecidas pelo período de competência a não 
ser que o recebimento seja duvidoso. Despesas financeiras compreendem juros a 
pagar sobre empréstimos calculados com base na taxa de juros efetiva, perdas com 
ativos financeiros classificados como mantidos para negociação, perdas por redução 
ao valor de recuperação de ativos financeiros disponíveis para venda, assim como 
qualquer perda financeira. Todos os juros e custos incorridos relacionados a um 
empréstimo ou uma transação financeira são reconhecidos, conforme incorridos, como 
despesas financeiras, exceto quando capitalizados. 2.21. Pronunciamentos novos 
ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024. A Companhia avaliou e adotou 
as normas abaixo para o atual exercício, entretanto, não houve impacto relevante nas 
demonstrações contábeis. Pronunciamentos que entraram em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2024: 

Pronunciamento Descrição Vigência. 
Alterações a serem 

introduzidas no CPC 03 
(R2) – Apresentação das 
demonstrações contábeis 
e CPC 40 - Instrumentos 
financeiros: Divulgações

Esclarecimento das 
características dos acordos 

de financiamento de 
fornecedores e exigência de 
divulgação adicional sobre 

tais acordos. 
Exercícios iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2024. 

2.22. Normas emitidas mas ainda não vigentes. O Grupo apresenta as normas e 
interpretações contábeis novas e alteradas que foram emitidas, mas ainda não estão 
em vigor até a data das demonstrações financeiras. O Grupo planeja adotar essas 
normas quando entrarem em vigor, sendo:

Pronunciamento  Descrição Vigência 

Impacto previsto 
das demonstra-
ções contábeis.

IFRS 18

Introduz novos requi-
sitos para a apresen-
tação do resultado do 
exercício, incluindo 
a classificação de 
receitas e despesas 
em cinco categorias. 1º de janeiro de 2027 A ser avaliado. 

IFRS 19

Permite que subsidiá-
rias sem responsabi-
lidade pública optem 
por requisitos de 
divulgação reduzidos. 1º de janeiro de 2027

Não aplicável ao 
Grupo. 

Pronunciamento  Descrição Vigência 

Impacto previsto 
das demonstra-
ções contábeis.

Alterações ao CPC 
18 (R3) e ICPC 09

Alterações para 
alinhar as normas 
brasileiras com os 
padrões interna-
cionais. 1º de janeiro de 2025

Não se espera 
impacto material. 

Alterações ao CPC 
02 (R2) e CPC 37 
(R1)

Alterações para 
definir o conceito de 
moeda conversível e 
orientar sobre moe-
das não conversíveis. 1º de janeiro de 2025 

Não se espera 
impacto material. 

O Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 3. Estimativas, 
julgamentos e premissas contábeis significativos: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. 3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas. Julgamentos. A 
preparação das demonstrações financeiras consolidadas da Companhia requer que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, 
bem como as divulgações de passivos contingentes. Estimativas e premissas. As 
demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas com apoio em diversas 
bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações foram apoiadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor a ser 
registrado. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
revisa suas estimativas pelo menos anualmente. Descrevemos abaixo as principais 
estimativas da Companhia: a)   Realização de créditos fiscais diferidos. Ativo fiscal 
diferido é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que 
seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos 
prejuízos. Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor 
do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível 
de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. 
Estes prejuízos se referem a controladas que apresentam histórico de prejuízos, não 
prescrevem e não podem ser utilizados para fins de compensação com lucro tributável 
em outra parte da Companhia. A compensação dos prejuízos fiscais acumulados fica 
restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado em determinado exercício fiscal. 
Estas controladas não têm diferenças temporárias tributáveis ou planejamentos fiscais 
que poderiam parcialmente justificar o reconhecimento de ativo fiscal diferido. Para mais 
detalhes sobre tributos diferidos, vide Nota 8. b) Perda por redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros. Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o 
valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, 
o qual é o maior entre o valor justo líquido das despesas de venda e o valor em uso. 
O cálculo do valor justo líquido das despesas de venda é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos 
as despesas de venda. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de 
caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento da Companhia e não 
incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha 
se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de 
ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível 
à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos 
recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins 
de extrapolação.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
(a) Caixa e equivalentes de Caixa: 2024 2023 2024 2023
Caixa 6 4 538 909
Banco - conta movimento 13 14 5.854 6.269
Aplicações financeiras (*) 1.114 31 32.439 58.402

1.133 49 38.831 65.580
As aplicações financeiras de liquidez imediata são pós-fixadas e correspondem a 
operações realizadas com instituições que atuam no mercado financeiro nacional, 
tendo como características alta liquidez, sem qualquer penalidade, sem prejuízo da 
receita reconhecida ou risco de variação significativa no seu valor. (*) A Companhia 
possui saldos em aplicações em operações compromissadas, certificados de crédito 
bancário (CDBs) e cotas em fundos de investimento não-exclusivo. As aplicações 
compromissadas e os CDBs são remunerados, respectivamente, em 52% até 100% do 
CDI. Já os seus fundos de investimento e suas cotas, apresentam uma rentabilidade 
de 13% a.a no período findo em dezembro de 2024 (13% a.a. nos últimos 12 meses). 
(b)  Aplicação financeira dada em garantia: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Aplicações financeiras – – 5.736 5.600

– – 5.736 5.600
A Companhia ofereceu como garantia uma parte de seus recebíveis a curto prazo junto 
ao banco Santander no montante de R$ 5.736 em 31 de dezembro de 2024, com o 
objetivo de cumprir exigências de contrato, conforme fluxo estimado de parcelas dos 
próximos 6 (seis) meses do financiamento com o BNDES. Para maiores detalhes vide 
nota explicativa 12.
5. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Operadoras de cartão de crédito e débito – – 18.955 19.522
Operadoras de turismo – – 469 633
Outros clientes pessoas jurídicas e sites
  parceiros de e-commerce – – 2.103 1.921

– – 21.527 22.076
Circulante – – 21.527 22.076

Controladora Consolidado
Aging: 2024 2023 2024 2023
A vencer até 30 dias – – 16.436 15.651
A vencer até 60 dias – – 1.903 3.342
A vencer até 90 dias – – 678 1.070
A vencer a mais de 90 dias – – 2.364 1.284
Total de a vencer – – 21.381 21.347
Vencidos até 30 dias – – 146 729
Total de vencidos – – 146 729
Em decorrência dos contratos de empréstimos e financiamentos do Grupo foi cedido 
como garantia a totalidade dos direitos creditórios de titularidade do Grupo (com 
exceção do Alto Paineiras), decorrentes da realização de transações de aquisição de 
serviços por ela oferecidos perante as operadoras de cartão de crédito. O prazo médio 
de recebimento das contas a receber, representado substancialmente por operadoras 
de cartões de crédito é de 30 dias em 31 de dezembro de 2024 e 2023. A Companhia 
possui normas para o monitoramento de créditos e duplicatas vencidas, sendo o saldo 
exposto ao risco advindo da possibilidade de não recebimento dos valores decorrentes 
de operações de venda de produtos. Com base nos requerimentos do CPC 48, a 
Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência 
histórica de perdas de crédito dos montantes vencidos em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, ajustada a fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente 
econômico. Após a avaliação histórica para estimar a perda futura, a administração 
da Companhia concluiu não ser necessário a constituição de provisão para perdas 
de créditos esperadas. Por esse motivo, a administração da Companhia entende 
que as contas a receber estão registradas pelos valores que representam a melhor 
expectativa de sua liquidação. A Companhia considera um ativo financeiro em situação 
de inadimplência quando os pagamentos contratuais estão vencidos há mais de 180 
dias. No entanto, em certos casos, a Companhia também pode considerar que um ativo 
financeiro está em inadimplência quando informações internas ou externas indicam ser 
improvável o recebimento integral dos valores contratuais em aberto antes de levar em 
conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela Companhia. Um ativo financeiro 
é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa 
contratuais. Importante mencionar que a carteira de clientes das controladas, exceto 
cartões de crédito, é basicamente composta de operadoras de turismo e sites parceiros, 
que possuem suas relações comerciais regulamentadas através dos contratos firmados 
entre as partes. As operadoras e sites parceiros inadimplentes podem ter seu crédito 
suspenso, para congelamento da dívida e posterior negociação, sendo as novas 
compras liberadas mediante pagamento antecipado. Em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, não foi identificada pela administração necessidade de constituição de provisão 
para perdas de créditos esperadas.
6. Estoques Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Souvenires – – 3.555 3.700

– – 3.555 3.700
Os saldos de souvenires e gastronomia referem-se a produtos destinados à exploração 
comercial em pontos de visitação, valor apresentado encontra-se líquido de provisão no 
ano de 2024 não houve provisão para perda de estoque (R$ 25 em 31 de dezembro de 
2023). A Companhia não possui estoques dados em garantia.
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7. Títulos da dívida do Estado: A Companhia possui precatórios a receber da 
Secretária de Fazenda do Estado do Paraná, não próprios, adquiridos entre os anos de 
2004 e 2008, inicialmente com a finalidade de compensação dos débitos relacionados a 
ICMS.  Em dezembro de 2009, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 62/2009, que 
alterou o regime de pagamento dos precatórios, e extinguiu a hipótese de compensação. 
Consequentemente, a Companhia cessou os pedidos de compensação, passando a 
efetuar o pagamento em dinheiro do ICMS devido, a partir de dezembro de 2009. A 
Lei estadual nº 17.082/2012 criou a Câmara de Conciliação de Precatórios, com vistas 
à formalização de acordos diretos entre o Estado do Paraná e os contribuintes que 
possuem tributos pendentes de pagamento em razão dos pedidos de compensação 
ainda não finalizados. Desta forma, em 2012, a Companhia formulou requerimento 
junto à Câmara de Conciliação de Precatórios a fim de que seja liquidada a parcela 
devida de parcelamento de ICMS com os créditos de precatório de que é titular. O 
requerimento foi negado pelo Estado. Os precatórios foram adquiridos de terceiros, 
os quais totalizam 7 precatórios, sendo 3 ainda pendentes de recebimento (em 31 
de dezembro de 2023 possuíamos 4 casos pendentes de recebimento) transitados 
e julgados o direito de receber. Contudo, esses precatórios possuem características 
diversas não relacionadas a dívidas fiscais do governo do Estado do Paraná e foram 
firmados no passado através de documentação física sem identificação do percentual 
da dívida total do Estado ao adquirente do precatório. Em 31 de dezembro de 2024 todo 
valor constante no balanço patrimonial aguarda a decisão de suas causas individuais, 
como um direito a ser realizado, não mais vinculados ao processo de compensação 
de valores de ICMS. Em 31 de dezembro de 2024, tais precatórios totalizavam o valor 
de R$3.100 (Em 31 de dezembro de 2023, R$12.755). Durante o exercício de 2024 
os precatórios sofreram atualização no montante de R$ 93 (R$ 5.568 em 2023), os 
quais encontram-se registrados na rubrica de receita financeira. Esses precatórios 
estão sendo acompanhados por um escritório de advocacia especializado junto a 
Procuradoria Geral do Estado. A Companhia recebeu o montante de R$ 9.748 durante o 
exercício de 2024. Em dezembro de 2022 foi adquirido o precatório para compensação 
de parcela mínima mensal da outorga do ICMBio de Paineiras Corcovado S.A, no 
montante de R$ 77, tendo sido atualizado em 2024 em R$ 11 (R$ 20 em 2023), o 
saldo consolidado passou a ser R$ 3.208 (Em 31 de dezembro de 2023 era de R$ 
12.852). 8.  Imposto de renda e contribuição social diferido: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Base do prejuízo fiscal imposto de renda 23.042 31.677 72.756 82.283
Base negativa da contribuição social 26.151 31.677 93.657 82.283
Provisões diversas (Contingências, entre outros) 21 295 482 495
Base do crédito fiscal imposto de renda 23.063 31.972 73.238 82.778
Base do crédito fiscal contribuição social 26.172 31.972 94.139 82.778
Imposto de renda diferido ativo 5.766 7.993 18.310 20.694
Contribuição social diferida ativa 2.355 2.877 8.472 7.450
Total IR e CS diferido ativo 8.121 10.870 26.782 28.144
Base do crédito fiscal diferido passivo 1.597 3.817 1.597 3.817
Imposto de renda diferido passivo (399) (954) (399) (954)
Contribuição social diferida passiva (144) (343) (144) (343)
Total IR e CS diferido passivo (543) (1.297) (543) (1.297)
Total 7.578 9.573 26.239 26.847
Durante o exercício de 2022, a Companhia e suas controladas caiu o veto em relação 
ao PERSE, lei 14.148/2021 (Programa Emergencial de Retomada do Setor Eventos) 
que tem como finalidade viabilizar a operacionalização da redução das alíquotas a 

a) Informações sobre investimentos em controladas (*).  (*) Aqua BSB Aquário de Brasília 
S.A. foi baixada ao longo de 2024 e Via GC Agência de Turismo S.A e Aquário do 
Pantanal S.A. foram baixadas ao longo de 2023. (**) Indiretamente a companhia possui 
100% dado que a participação complementar pertence a sua controlada integral Eco-
Iguaçu e o investimento contempla o ágio gerado na aquisição da Aquário no montante 

zero, prevista no artigo 4º, estipulando de maneira precisa a forma como o incentivo se 
dará. Ademais, para evitar os custos e a necessidade de ressarcimentos em função do 
cúmulo de créditos em decorrente do benefício concedido. A medida Provisória dispensa 
a retenção na fonte dos tributos envolvidos no programa e afasta a possibilidade de 
manutenção dos créditos do PIS e da COFINS vinculados às receitas que estejam com 
as alíquotas dessas contribuições reduzidas a zero por cento. Importante destacar que 
a Companhia monitora a realização dos respectivos créditos fiscais e vem adotando 
medidas que propiciarão o consumo dos saldos de prejuízo fiscal e base negativa de 
CSLL, com consequente realização do ativo fiscal diferido sobre prejuízo fiscal e base 
negativa de CSLL como: (i) reorganizações societárias; (ii) melhorias operacionais; (iii) 
renegociações de dívidas, com redução de taxas de juros, entre outros. Em 22 de maio de 
2024 houve uma alteração atraves da lei nº 14.859 de 22 de maio de 2024 que alterou a 
lei Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, para estabelecer alíquotas reduzidas no âmbito 
do Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos Perse; e revoga dispositivo 
da Medida Provisória nº 1.202, de 28 dedezembro de 2023, nela ficou estabelecida a 
suspensão do benefício para alguns CNAEs, dentre eles, nossa revenda de suvenires. 
Com isso, tivemos que retroagir nossos cálculos entre o período de março de 2022 
a março de 2024. Para esta fim, o governo instutuiu a autorregularização conforme 
consta no art. 2º desta lei tendo sido habilitado através da IN RFB nº 2210, de 15 de 
agosto de 2024 no qual estabeleceu através do Capitulo II, art. 4º que: “Os débitos de 
que trata o art. 3º poderão ser liquidados com redução de 100% (cem por cento) das 
multas de mora e de ofício e dos juros de mora, mediante pagamento: I - à vista de, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) da dívida consolidada a título de entrada; e II - do 
valor restante em até quarenta e oito prestações mensais e sucessivas. § 1º A dívida 
será consolidada na data do requerimento de adesão. § 2º Fica permitida, para fins do 
disposto no inciso I do caput, a utilização de montante de prejuízo fiscal e de base de 
cálculo negativa da CSLL convertido em crédito, limitada a 50% (cinquenta por cento) 
do valor da dívida consolidada. § 3º Poderão ser utilizados somente os montantes 
de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL convertidos em créditos 
que tenham sido apurados e declarados à RFB em data anterior à formalização do 
requerimento de que trata o art. 5º.”  O método utilizado para os cálculos de IR e CSLL 
foi o lucro de exploração. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos 
serão realizados de acordo com as expectativas da Administração, conforme segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

2025 a 2026 7.391 – 8.937 –
2027 a 2028 187 6.609 2.659 10.093
2029 a 2030 – 2.964 413 6.540
2031 a 2032 – – 2.050 3.567
2033 a 2034 – – 4.068 6.302
2035 a 3036 – – 6.553 345
2037 – – 1.559 345

7.578 9.573 26.239 26.847
A Companhia não identificou indicativos de perda por realização de créditos tributários 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023. 

de R$ 17.755, conforme explicado na nota abaixo. (***) Os montantes apresentados 
foram integralmente pagos em seus respectivos anos, com exceção do valor informado 
pela Urbia Cataratas S.A. que contempla a o valor antes informado a título de distribuição 
antecipada de dividendos no montante de R$ 1.550 em 2023 e compensado do PL da 
mesma em 2024 sem a efetiva saída de caixa no ano, o valor de R$ 1.176 foi pago em 

2024. (****) O saldo apurado de dividendos refere-se a antecipação efetuada com base 
em balancetes intermediários no montante de R$ 2.150 até 30 de setembro de 2024 
quando da transferência de ações da controlada Paineiras ocorrida em outubro de 2024 
entre Eco-Iguaçu e a Cataratas, passando a Cataratas a deter 100% das quotas da 
Paineras. Contudo, considerando o exercício de doze meses findo em 31 de dezembro 
de 2024 a Paineiras apurou prejuízo não sendo possível a distribuição de dividendos no 
exercício, desta forma o saldo foi reclassificado para a rubrica de dividendos antecipados, 
conforme demonstrado na nota explicativa 17 (e). (*****) Do montante de aumento de 
capital em 2024 a totalidade do valor R$ 73.231, R$ 8.630 está relacionado com 
conversão de Adiantamentos de 2023 para o Riozoo e o restante foi efetivado em 
numerário dentro do exercício, quanto a redução de capital de R$ 47.967 em 2023 temos 
R$29.374 associado a conversão de partes relacionadas. b) Outras informações 
relevantes sobre os investimentos. Controladas diretas e indiretas. Paineiras-Corcovado 
Ltda. A Paineiras-Corcovado Ltda. (“Paineiras”) foi constituída em 18 de abril de 2012. 
Suas atividades consistem na prestação de serviços de controle de acesso rodoviário e 
transporte de visitantes no trecho Paineiras - Corcovado, incluindo serviços de cobrança 
de ingressos, estacionamento de veículos, alimentação, lojas de conveniência e centro 
de visitação e eventos, em nome do concedente Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade - ICMBio, para exploração de áreas turísticas no Parque Nacional da 
Tijuca, no Estado do Rio de Janeiro. A concessão está firmada no Contrato 001/2012, 
cuja vigência será de 20 anos, podendo ser prorrogado na forma definida no contrato, 
conforme interesse público, por mais cinco anos. Em 5 de julho de 2018, a Eco-Iguaçu 
S.A., subsidiária integral da Cataratas do Iguaçu S.A. assinou o contrato de compra e 
venda de ações para adquirir 48% da Paineiras Corcovado Ltda. E em outubro de 2024 
a Companhia passou a possuir 100% de participação através da aquisição da parte 
adquirida pela Eco-Iguaçu S.A. em 2018. Eco-Noronha S.A. A Eco Noronha S.A. foi 
constituída em 30 de junho de 2015, tendo como objeto social a exploração dos serviços 
de apoio à visitação pública do Parque Nacional Marinho Fernando de Noronha, em 
Pernambuco, cobrança de ingressos e exploração comercial de pontos de apoio à 
visitação do centro de visitantes. A concessão é válida até novembro de 2025, prorrogável 
por 5 anos, atualmente em tratativa para a obtenção da prorrogação. Espaço das 
Américas S.A. A Espaço das Américas S.A. foi constituída em 3 de julho de 2015, tendo 
por finalidade as atividades de implantação, operação, administração, manutenção, 
conservação e desenvolvimento turístico do Marco das Três Fronteiras no município de 
Foz do Iguaçu, no Paraná. A concessão está firmada no Edital 004/2015, cuja vigência 
será de 15 anos, podendo ser prorrogado na forma definida no contrato, em 2023 
obtivemos a prorrogação do prazo por mais 5 anos além de uma expansão do projeto 
técnico. RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S.A.O RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro 
S.A. foi constituído em 9 de setembro de 2016, tendo por atividades a operação, 
manutenção e administração do zoológico do Rio de Janeiro, localizado na Quinta da 
Boa Vista. A concessão é válida por 35 anos. Eco Iguaçu S.A. A Eco Iguaçu S.A. foi 
constituída em 2013, com o intuito de investir em novas aquisições do grupo, focando em 
novos negócios, sejam eles aquisições de empresas existentes ou o desenvolvimento de 
um novo projeto, configurando como uma holding de novos negócios. Em 2018 adquiriu 
participação societária no AquaRio Aquário Marinho do Rio de Janeiro e na Paineiras 
Corcovado Ltda e em 2024 passou a sua participação em Paineiras Corcovado S.A. para 
a Controladora mediante a redução de capital social. Aqua-Rio Aquário Marinho do Rio 
de Janeiro S.A. O Aqua-Rio Aquário Marinho do Rio de Janeiro S.A. (o “AquaRio”), 
constituído em 24 de julho de 2013, com sede na cidade do Rio de Janeiro, tem por objeto 
social a implantação, construção, manutenção e a operação de um museu de ciência 
denominado “Aquário Marinho da Cidade do Rio de Janeiro”, cuja entrada em operação 
ocorreu em 9 de novembro de 2016. O objetivo do AquaRio é operar um equipamento 
moderno e multifuncional de lazer, entretenimento, cultura, pesquisa e educação 
ambiental, criando a oportunidade da cidade do Rio de Janeiro oferecer a visitação de 
um espaço único com atrações e tecnologias inovadoras. Com 22 mil m² de área 
construída e 4,2 milhões de litros de água, é o maior aquário marinho da América do Sul 
e terá após maturação do plantel, aproximadamente, 8 mil animais de 350 espécies 
diferentes em exposição (não auditado). Em julho de 2018 a Eco-Iguaçu S.A., subsidiária 
integral da Companhia assinou um contrato de compra e venda de ações para adquirir 
66,7% do AquaRio e 48% da Paineiras detidos pelos acionistas antigos acionistas. Dessa 
forma, a Cataratas do Iguaçu S.A. passou a deter, indiretamente, 100% das ações do 
Aqua-Rio. A diferença de R$17.755 entre o montante pago e o valor justo dos ativos 
adquiridos e dos passivos identificados preliminarmente foi contabilizada como goodwill 
e foi corroborada pelo laudo para alocação do preço de compra. Em janeiro de 2021 a 
Companhia após a conversão de Debêntures passou a deter 75% das ações e a Eco-
Iguaçu ficando com 25%. Aqua-Foz Aquário de Foz do Iguaçu S.A.O Aqua-Foz Aquário 
de Foz do Iguaçu S.A. (o “AquaFoz”), constituído em 08 de junho de 2021, com sede na 
cidade de Foz do Iguaçu, tem por objeto social a implantação, construção, manutenção 
de um aquário, cuja entrada em operação deve ocorrer no período máximo de 24 meses. 
O objetivo do AquaFoz é operar um equipamento moderno e multifuncional de lazer, 
entretenimento, cultura, pesquisa e educação ambiental, criando a oportunidade da 
cidade de Foz do Iguaçu oferecer a visitação de um espaço único com atrações e 
tecnologias inovadoras. Alto-Paineiras Corcovado Artes e Lanches S.A. O Alto-Paineiras 
Corcovado Artes e Lanches S.A. (o “Alto Corcovado”), constituído em 03 de agosto de 
2021, como subsidiária integral da Cataratas do Iguaçu S.A., com sede na cidade do Rio 
de Janeiro, tem por objeto social a operação de lojas comerciais e lanchonetes no Alto 
Corcovado, situado no Parque Nacional da Tijuca, cuja entrada em operação se deu no 
dia 12 de outubro de 2021. O objetivo do Alto Corcovado é operar um equipamento 
moderno e multifuncional de comércio de souvenires, alimentos e bebidas, conforme 
Termos de permissão de Uso firmados com o ICMBio, proprietário da localidade, em 30 
de agosto de 2021, de 3 lojas, (lojas 4, 5 e 7) sendo 2 para comércio de souvenires e 1 
para comércio de alimentos e bebidas. Mantenedora. Instituto Conhecer para Conservar. 
A Associação Civil Instituto Conhecer para Conservar foi criado em 28 de julho de 2015, 
é uma associação sem fins lucrativos, econômicos, político-partidários ou religiosos, cuja 
finalidade é a defesa, preservação e conservação do meio ambiente e a promoção do 
desenvolvimento sustentável, da assistência social, cidadania, cultura e esporte, 
principalmente no âmbito da questão socioambiental. A Cataratas do Iguaçu S.A foi 
admitida como associada mantenedora, em 5 de fevereiro de 2018, através da 4ª AGE do 
Instituto Conhecer para Conservar. c) Resumo das informações financeiras. O quadro 
abaixo apresenta um resumo das informações financeiras das controladas.

9. Investimentos: a)  Informações sobre investimentos em controladas (*)

Controlada

Partici-
pação 
direta

Partici-
pação 

Indireta
Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Lucro líquido 
(prejuízo) do 

exercício

Distribuição 
de dividen-
dos  (***)

Aumento
(Redução) de 

capital em con-
troladas (*****)

Transfe-
rência de 

ações
Equiva-
lência

Saldo de 
investi-
mento

Em 31 de dezembro de 2024
Paineiras Corcovado Ltda Direta 100% 100% 4.052 4.763 (1.180) 2.150 (****) 1.430 2.080 (2.556) 4.763
Espaço das Américas S.A. Direta 100% 100% 12.931 23.143 5.753 – – – 5.753 23.143
Eco-Noronha S.A. Direta 100% 100% 5.066 6.215 5.250 (6.328) – – 5.250 6.215
RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S.A. Direta 100% 100% 135.639 98.486 (3.408) – 25.314 – (3.408) 98.486
Eco-Iguaçu S.A. Direta 100% 100% 28.909 30.285 8.458 (14.053) 6.899 (2.080) 8.458 30.286
Aquario Marinho Rio de Janeiro S.A. (**) Direta 75% 100% 3.687 4.769 30.100 (49.404) – – 22.440 21.310
Alto-Paineiras Corcovado Artes
  e Lanches S.A. Direta 100% 100% 1.000 3.116 3.209 (1.480) – – 3.209 3.116
Aqua-BSB Aquário de Brasília S.A. (*) Direta 100% 100% 1.916 123 – – (123) – – –
Aqua-Foz Aquário de Foz do Iguaçu S.A. Direta 100% 100% 40.436 37.659 (2.368) – 23.243 – (2.368) 37.659
Urbia Cataratas Jericoacoara S.A Em Conjunto 50% 50% 10.436 9.724 (712) – 5.218 – (356) 4.863
Urbia Cataratas S.A. Em Conjunto 50% 50% 61.978 96.586 39.047 (2.726) 11.250 – 19.524 48.294

(71.841) 73.231 – 55.946 278.135

Controlada

Partici-
pação 
direta

Partici-
pação 

Indireta
Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Lucro líquido 
(prejuízo) do 

exercício

Distribuição 
de dividen-

dos (***)

Aumento/
(Redução) de 

capital em
controladas (*****)

Equiva-
lência

Saldo de 
investi-
mento

Em 31 de dezembro de 2023
Paineiras Corcovado Ltda Direta 52% 100% 1.302 3.190 11.361 (8.981) (15.600) 5.907 1.662
Espaço das Américas S.A. Direta 100% 100% 12.931 13.167 4.717 (4.700) – 4.717 17.390
Eco-Noronha S.A. Direta 100% 100% 5.066 7.293 8.033 (12.497) (2.000) 8.033 7.293
Aquário do Pantanal S/A (*) Direta 0% 0% – – (991) – – (991) –
RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S.A. Direta 100% 100% 110.326 76.580 (9.476) – 67.289 (9.476) 76.580
Eco-Iguaçu S.A. Direta 100% 100% 24.091 31.062 13.215 (10.203) (35.820) 13.215 31.062
Aquario Marinho Rio de Janeiro S.A. (**) Direta 75% 100% 3.686 6.403 33.900 (10.471) (62.743) 25.272 48.276
Alto-Paineiras Corcovado Artes e Lanches S.A. Direta 100% 100% 1.000 1.138 1.752 (1.600) – 1.752 1.385
Aqua-BSB Aquário de Brasília S.A. Direta 100% 100% 1.916 123 (1.793) – 907 (1.793) 123
Aqua-Foz Aquário de Foz do Iguaçu S.A. Direta 100% 100% 17.193 16.784 (307) 280 – (1.589) 16.784
Urbia Cataratas S.A. Em Conjunto 50% 50% 39.478 40.492 17.163 (9.184) – 8.582 20.245

(57.356) (47.967) 53.629 220.800

(i) Balanço Patrimonial sintético

Paineiras Noronha Marco RioZoo Eco-Iguaçu AquaRio Alto Paineiras AquaFoz Aqua BSB Urbia Cataratas Urbia Jericoaquara
2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024

Circulante
Ativo 17.760 21.786 5.418 4.104 8.609 5.960 15.435 10.125 9 5 22.561 14.800 4.779 3.099 5.971 46.841 – 123 365.443 101.735 25.695
Passivo (25.757) (10.595) (2.176) (2.002) (4.298) (4.461) (16.393) (18.318) (21) (51) (37.792) (40.139) (1.737) (1.848) (18.987) (12.609) – – (77.725) (418.427) (90.016)
Ativo circulante líquido (7.997) 11.191 3.242 2.102 4.311 1.499 (958) (8.193) (12) (46) (15.231) (25.339) 3.042 1.251 (13.016) 34.232 – 123 287.718 (316.692) (64.321)
Não circulante
Ativo 50.971 40.948 3.503 5.259 22.524 20.524 119.264 119.431 41.289 47.636 100.199 103.835 78 136 124.876 40.833 – – 408.444 398.316 74.045
Passivo (38.211) (48.946) (530) (69) (3.692) (4.633) (19.820) (34.658) (10.992) (16.528) (80.199) (37.557) (4) – (74.201) (58.281) – – (599.576) (41.250) –

Ativo não circulante líquido 12.760 (7.998) 2.973 5.190 18.832 15.891 99.444 84.773 30.297 31.108 20.000 66.278 74 136 50.675 (17.448) – – (191.132) 357.066 74.045
Patrimônio líquido 4.763 3.193 6.215 7.292 23.143 17.390 98.486 76.580 30.285 31.062 4.769 40.939 3.116 1.387 37.659 16.784 – 123 96.586 40.374 9.724
(ii) Demonstração do resultado sintética

Paineiras Noronha Marco RioZoo Eco-Iguaçu AquaRio Alto Paineiras AquaFoz Aqua BSB Urbia Cataratas Urbia Jericoaquara
2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024

 Receitas 58.838 59.269 20.070 18.222 36.840 32.862 38.547 41.602 – – 120.225 114.957 19.836 16.234 – – – – 233.441 192.596 –
 Lucro (prejuízo) líquido (1.180) 11.361 5.250 8.033 5.753 4.717 (3.408) (9.476) 8.458 13.215 30.100 33.900 3.209 1.753 (2.368) (307) – (1.793) 39.047 17.163 (712)

b) Composição do saldo Intangível (Controladora)
Custo Software Outros Concessão Total Intangível

Em 31 de dezembro de 2022 974 898 7.228 9.100
Baixas (*) (205) – (7.036) (7.241)
Em 31 de dezembro de 2023 769 898 192 1.859
Em 31 de dezembro de 2024 769 898 192 1.859

Depreciação Software Outros Concessão Total Intangível

Em 31 de dezembro de 2022 (885) – (7.228) (8.113)

Baixas 205 – 7.036 7.241

Depreciações (21) – – (21)

Em 31 de dezembro de 2023 (701) – (192) (893)

Baixas

Depreciações (21) – – (21)

Em 31 de dezembro de 2024 (722) – (192) (914)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 68 898 – 966

Saldo em 31 de dezembro de 2024 47 898 – 945
(*) A baixa no montante de R$(7.241) temos R$ (4.843) correspondendo a venda dos bens não reversíveis da Companhia para a 
Urbia Cataratas S.A (Controlada em conjunto com a acionista Construcap S.A.), estes bens encontravam-se totalmente amortizados 
na data da operação gerando um ganho no resultado da companhia registrado na rubrica de outras receitas operacionais no 
montante de R$2.284 em 2023. O restante do valor corresponde a baixa dos itens passados ao poder concedente.

10. Imobilizado e intangível: a) Composição do saldo Imobilizado (Controladora)
Imobilizado Controladora

Custo
Edificações e 

benfeitorias
Computadores 

e Periféricos
Móveis e 

Utensílios
Máquina e 

Equipamentos
Imobilizado em 

andamento
Total

Imobilizado
Em 31 de dezembro de 2022 843 879 357 39 7.299 9.417
Adições (*) 63 60 2 - 6.258 6.383
Em 31 de dezembro de 2023 906 939 359 39 13.557 15.800
Adições (**) 1.172 323 1 2 – 1.498
Baixas – (1) – – – (1)
Em 31 de dezembro de 2024 2.078 1.261 360 41 13.557 17.297

Depreciação
Edificações e 

benfeitorias
Computadores 

e Periféricos
Móveis e 

Utensílios
Máquina e 

Equipamentos
Imobilizado em 

andamento
Total

Imobilizado
Em 31 de dezembro de 2022 (813) (686) (228) (13) – (1.740)
Depreciações (15) (50) (23) (3) – (91)
Em 31 de dezembro de 2023 (828) (736) (251) (16) – (1.831)
Depreciações (150) (37) (18) (3) – (208)
Baixas – 1 – – – 1
Em 31 de dezembro de 2024 (978) (772) (269) (19) – (2.038)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 78 203 108 23 13.557 13.969
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.100 489 91 22 13.557 15.259

(*) As adições são referentes ao desenvolvimento de novos projetos, os quais envolvem a estruturação de projetos padronizados para 
serem implementados em diversos locais. (**) As adições correspondem as benfeitorias da nova sede da holding no Rio de Janeiro.
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c) Composição do saldo Imobilizado (Consolidado)
 Imobilizado Consolidado

Custo

Edificações 
e

benfeitorias
Veí-

culos Animais
Computadores 

e Periféricos
Móveis  e 
Utensílios

Máquina e 
Equipa-
mentos Outros

Terre-
nos

Imobilizado 
em anda-

mento

Total 
Imobi-
lizado

Em 31 de dezembro de 2022 103.782 167 5.135 1.908 984 35.209 21 11.297 13.347 171.850
Baixas (130) - - - - - - - - (130)
Adições (**) 719 - 185 457 113 1.769 - - 31.782 35.025
Transferências (4.286) - - 54 8 (421) - (70) 5.084 369
Em 31 de dezembro de 2023 100.085 167 5.320 2.419 1.105 36.557 21 11.227 50.213 297.114
Baixas (3) - - (89) (12) (33) - - (236) (373)
Adições (*) 1.758 107 282 858 213 2.670 - - 84.707 90.595
Em 31 de dezembro de 2024 101.840 274 5.602 3.188 1.306 39.194 21 11.227 134.684 297.336

Depreciação

Edificações 
e

benfeitorias
Veí-

culos Animais
Computadores 

e Periféricos
Móveis  e 
Utensílios

Máquina e 
Equipa-
mentos Outros

Terre-
nos

Imobilizado 
em anda-

mento

Total 
Imobi-
lizado

Em 31 de dezembro de 2022 (17.462) (163) (4.512) (1.206) (472) (21.901) – – – (45.716)
Baixas 11 – – – – – – – – 11
Depreciações (4.958) (1) (304) (199) (90) (3.598) – – – (9.150)
Em 31 de dezembro de 2023 (22.409) (164) (4.816) (1.405) (562) (25.499) – – – (54.855)
Transferências
Baixas 1 19 6 1 – – – 27
Depreciações (5.238) (1) (581) (257) (109) (4.036) – – – (10.222)
Em 31 de dezembro de 2024 (27.646) (165) (5.397) (1.643) (665) (29.534) – – – (65.050)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 77.676 3 504 1.014 543 11.058 21 11.227 50.213 152.259
Saldo em 31 de dezembro de 2024 74.194 109 205 1.545 641 9.660 21 11.227 134.684 232.286

(*) Das adições ocorridas no exercício de 2024 estão contidos: (1.172) construção 
nova sede da Holding; 12.395 de Capitalização de juros das debêntures associadas 
à construção do AquaFoz, o qual encontra-se em processo de construção, As obras 
em andamento compreendem a construção do Aquafoz e gastos para desenvolvimento 
de novos projetos dos quais envolve estruturação de projetos padronizados/
temáticos a serem implementados pela Controladora em novos parques, Edificações 
e benfeitorias compreendem expansões do Aquário referente a novas áreas. (**) Das 
adições ocorridas no exercício de 2023 estão contidos: (5.241) de Capitalização do 
rendimento das aplicações financeiras decorrentes da liberação de debêntures; 9.161 
de Capitalização de juros das debêntures associadas à construção do AquaFoz, o qual 
encontra-se em processo de construção. As obras em andamento compreendem a 
construção do Aquafoz e gastos para desenvolvimento de novos projetos dos quais 
envolve estruturação de projetos padronizados/temáticos a serem implementados pela 
Controladora em novos parques, Edificações e benfeitorias compreendem expansões 
do Aquário referente a novas áreas. d) Composição do saldo Intangível (Consolidado)

 Intangível Consolidado
Custo Software Concessão Ágio(++) Total Intangível

Em 31 de dezembro de 2022 2.814 221.915 53.273 278.002
Transferência (115) (254) – (369)
Baixas (205) (8.120) – (8.325)
Adições 375 7.145 – 7.520
Em 31 de dezembro de 2023 2.869 220.686 53.273 276.828
Adições (*) 358 6.603 – 6.961
Em 31 de dezembro de 2024 3.227 227.289 53.273 283.789

Depreciação Software Concessão Ágio Total Intangível
Em 31 de dezembro de 2022 (1.688) (57.642) – (59.330)
Baixas 205 7.264 – 7.469
Depreciações (320) (12.881) – (13.201)
Em 31 de dezembro de 2023 (1.803) (63.259) – (65.062)
Baixas – (379) – (379)
Depreciações (325) (12.346) – (12.671)
Em 31 de dezembro de 2024 (2.128) (75.984) – (78.112)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.066 157.427 53.273 211.766
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.099 151.305 53.273 205.677

(*) Adições efetuadas no exercício de 2024, no montante de R$.7.264, são referentes a 
benfeitorias e adequação de espaço e melhoria dos parques no Bioparque no montante 
de R$1.180, em Paineiras no montante de R$1.121 e no Marco temos R$ 1.143 e em 
Noronha R$ 230 demais adições no período são referentes a máquinas, equipamentos, 
moveis e utensílios destinados a melhoria dos parques e desenvolvimento da 
concessão. (**) O Ágio constituido considerando a expectativa de realização futura 
associado a aquisição do AquaRio Aquario do Rio de Janeiro S.A. A Companhia avaliou 
a recuperabilidade deste ágio de acordo com os requerimentos do CPC 01 – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos e não identificou necessidade de constituição de 
impairment para este ativo. Os valores registrados em concessão referem-se a direitos 
de exploração de infraestrutura e faz parte da concessão, cujos serviços operados pela 
Companhia são regulados pela concedente (setor público). A Companhia tem acesso 
para operar a infraestrutura da concessão para a prestação dos serviços públicos 
em nome da concedente, nas condições previstas no contrato de concessão. Nesse 
contexto, a Companhia recebeu um ativo intangível - um direito de cobrar pelo uso 
do ativo do setor público que construir ou aperfeiçoar e em seguida operar e manter 
por um período específico. 11. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores no 
valor de R$ 569, no consolidado R$13.485 (em 31 de dezembro de 2023, R$389, no 
consolidado R$13.754) se referem a obrigações a pagar para atividades recorrentes 
e operacionais da empresa, incluindo prestação de serviços, compra de mercadorias 
para revenda e aquisição de bens para o ativo intangível e imobilizado.
12. Empréstimos e financiamentos e debêntures

Controladora

Modalidade 2023

Adições / 
Aquisições 

(+) / Baixas (-)

Pagamento 
de princi-

pal (-)

Paga-
mento de 
juros (-)

Juros 
apropria-
dos (+) 2024

Cédula de Crédito
  Bancário (CCB) 154 – (154) (3) 3 –

154
Circulante  154 –
Não circulante  – –

Consolidado

Modalidade 2023

Adições / 
Aquisi-
ções (+)

Pagamento 
de princi-

pal (-)

Paga-
mento de 
juros (-)

Juros 
apro-

priados 
(+)(*) 2024

Leasing 196 – (128) (34) 42 76
Capital de giro 11.074 87 (4.855) (1.273) 878 5.824
Cédula de Crédito
 Bancário (CCB) 51.412 – (231) (6.878) 7.024 51.414
Custo de Captação –
 CCB (1.397) – – – 289 (1.108)
Finep 925 – (918) (27) 20 –
BNDES 37.360 – (9.010) (2.900) 3.350 28.800
Debêntures não-
 conversíveis públicas 131.993 170.000 (130.000) (19.939) 23.012 175.066
Custo de transação –
 Debêntures (3.143) (1.764) – – 3.619 (2.055)

228.420 167.556 (145.142) (31.051) 38.234 258.017
Circulante 58.270 70.978
Não circulante 170.150 187.039

Controladora

Modalidade 2022

Adições / 
Aquisições 

(+) / Baixas (-)

Pagamento 
de princi-

pal (-)

Paga-
mento de 
juros (-)

Juros 
apropria-
dos (+) 2023

Capital de giro 2.694 – (2.693) (84) 83 –
Cédula de Crédito 
  Bancário  (CCB) 413 – (261) (21) 23 154
Nota Comercial 52.008 – (50.000) (8.642) 6.634 –
Custo de captação -
  Nota comercial (909) – – – 909 –

54.206 – (52.954) (8.747) 7.649 154
Circulante 4.391 154
Não circulante 49.815 –

Consolidado

Modalidade 2022

Adições / 
Aquisições 

(+)

Pagamento 
de princi-

pal (-)

Paga-
mento de 
juros (-)

Juros 
apropria-
dos (+) 2023

Leasing 307 – (127) (16) 32 196
Capital de giro 18.509 – (7.294) (1.610) 1.469 11.074
Cédula de Crédito
  Bancário (CCB) 610 50.000 (379) (53) 1.234 51.412
Custo de Captação –
  CCB – (1.438) – – 41 (1.397)
Finep 2.484 – (1.573) (124) 138 925
BNDES 45.570 – (8.886) (3.634) 4.310 37.360
Nota Comercial 52.008 – (50.000) (8.642) 6.634 –
Custo de transação –
  Nota comercial (909) – – – 909 –
Debêntures não-
  conversíveis públicas 123.276 38.000 (30.000) (21.421) 22.138 131.993
Custo de transação –
  Debêntures (3.278) (1.076) – – 1.211 (3.143)

238.577 85.486 (98.259) (35.500) 38.116 228.420
Circulante 39.639 58.270
Não circulante 198.938 170.150
(*) Capitalização de juros: Do montante de R$37.493 de juros apropriados em 2024 temos 
R$ 9.885 capitalizado no Aquafoz, em 2023 dos R$38.116 este valor representava a quantia 
de R$9.161 também no Aquafoz. a) Informações sobre os empréstimos e financiamentos. 
Os empréstimos e financiamentos possuem vencimento máximo em fevereiro de 2029, 
com juros pré-fixados que variam de 8,47% ao ano até 13,02% ao ano, e operações pré-
fixadas e pós fixadas que variam de 1,00% ao ano até 4,95% ao ano e 100% da variação 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) ou 100% da variação da Taxa de Juros 
de Longo Prazo (TJLP) respectivamente, e parcelas com vencimento mensal, trimestral 
e semestral, taxas praticadas em 31 de dezembro de 2024 e 2023. b) Captações de 
empréstimos e financiamentos e debêntures. Em fevereiro de 2024 a controlada Aqua-Rio 
Aquário Marinho do Rio de Janeiro S.A. procedeu com a 12ª emissão de debêntures não 
conversíveis, no valor de R$100.000, com recebimento líquido dos recursos em 23 de 
fevereiro de 2024, tendo como destinação dos recusros (i) o resgate antecipado facultativo 
da totalidade das debentures simples, nos termos da escritura particular da 11º emissão. 
(ii) reforço no capital de giro da emissora. A 12ª emissão de debêntures não conversíveis 
possui custo pós-fixado de 100% da variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI) e custo pré-fixado médio de 2,3% ao ano. Com as garantias a seguir: (1) Cessão 
fiduciária de direitos creditórios de titularidade da Aqua-Rio Aquário Marinho do Rio de 
Janeiro S.A. (2) Fiança cedida pelo Grupo Cataratas. Durante o exercício de 2021 foram 
liberados os últimos valores relativos ao contrato firmado em 2019 junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) no montante total de R$11.968, com 
custo pós-fixado de 100% da variação da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) e custo 
pré-fixado em 2,90% ao ano. Em 2022 a empresa foi liberada da garantia da Fiança 
bancária, o empréstimo permaneceu com a garantia a seguir: (1) Cessão fiduciária de 
direitos creditórios de titularidade da RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S/A. Ao longo 
do exercício de 2020 a Controladora fez a captação de R$ 18.380 e suas controladas 
Aqua-Rio R$ 10.000 e RioZoo R$ 10.000. Com custos que variam de custo pós-fixado 
de 100% de CDI mais custo pré-fixado em 3,92% a.a. a apenas custos pré-fixados. Em 
2022 o AquaFoz captou R$ 32.000 de debêntures não conversível em ações, com custo 
pós-fixado de 100% do CDI e custo pré-fixado de 3,9% a.a sendo a liquidação dos seus 
juros trimestralmente e o principal iniciará a partir de julho de 2024 semestralmente. Com 
as garantias da hipoteca do imóvel, terreno avaliado em R$ 11.000, Cessão fiduciária de 
direitos creditórios de titularidade do Aqua-Foz Aquário Marinho de Foz do Iguaçu S.A. A 
controlada Noronha captou em 2022 leasings no montante de R$ 349 para aquisição de 
2 carros com custo pré-fixado médio de 6,18% a.a e um CDC (Operação de crédito direto 
a consumidor) no montante de R$ 237 com custo pré-fixado de 25,75%. Em 25 de junho 
de 2024 o AquaFoz procedeu com a 2ª emissão de debêntures não-conversíveis, no valor 
de R$ 70.000, as quais foram utilizadas para quitação da 1º debentures em 01 de julho de 
2024. As debentures possuem um custo pós-fixado de 100% da variação do Certificado 
de Depósito interbancário (CDI) e custo pré-fixado de 3,0% ao ano. Os juros serão pagos 
semestralmente, a partir da data de emissão, sempre no dia 25 dos meses de junho e 
dezembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento devido em 25 de dezembro de 2024, 
e a última na data de vencimento em 2029. A amortização dos juros e principal será feita 
semestralmente a partir de 25 de junho de 2025 e a última parcela em 25 de junho de 
2029. d) Cláusulas restritivas (“covenants”). As debêntures possuem cláusulas restritivas 
vinculadas à manutenção de determinados índices financeiros. Em 31 de dezembro de 
2024 a Companhia está adimplente com os todos os Covenants. As debêntures possuem 
outras restrições tais como fluxo mínimo mensal, limitação de dividendos, limitação de 
dívidas brutas e outras obrigações menores. Para todas as obrigações a Companhia 
informa que se encontra adimplente com suas obrigações.
e) Cronograma de amortização da dívida de longo prazo

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

2025 – – – 75.306
2026 – – 58.640 40.206
2027 – – 58.615 40.550
2028 – – 51.022 14.088
2029 – – 18.762 –

– – 187.039 170.150
13. Obrigações sociais a recolher Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Salários e bonificações a pagar 1.155 1.206 4.010 3.492
INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) a pagar 150 219 1.129 1.143
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço)
  a pagar 46 58 317 333
Provisão para férias e 13º salário 695 728 4.195 4.129
Outras obrigações trabalhistas 3 4 20 31

2.049 2.215 9.671 9.128
14. Tributos a recolher Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
ICMS parcelamento (*) 1.707 2.309 1.708 2.309
IRRF a recolher 119 268 455 546
PIS e COFINS a recolher 33 331 338 563
ICMS a recolher – – 1.083 618
ISSQN a recolher – 4 560 641
IOF a pagar – 1 4 53
IRPJ e CSLL a pagar 772 – 1.800 297
PERSE parcelamento (**) 607 – 4.998 –

3.238 2.913 10.946 5.027
Circulante 1.765 1.132 6.227 3.246
Não circulante 1.473 1.781 4.719 1.781

(*) Refere-se ao processo de parcelamento do ICMS ativo da controladora, processo 
números 13747460-3 e 13747461-1 ambos de 2019. Estes valores estão sendo 
liquidados em 60 parcelas mensais e consecutivas, iniciando em julho de 2022, 
sendo os valores atualizados pela Selic anualmente. Em 2022 aderimos ao Refis com 
abatimento de multa e juros alterando o prazo deste parcelamento para finalizar em 
2028. (**) Em 2024 o Grupo aderiu a auto regularização do PERSE, o qual permitiu a 
reapuração dos impostos federais dos últimos 3 anos, além de permitir abatimento de 
50% do imposto devido com o prejuízo fiscal e parcelamento do saldo em 48 parcelas 
atualizadas a Selic. O montante proveniente desta apuração foi R$1.268 (R$ 10.395 no 
consolidado), sendo 50% deste valor quitado com o prejuízo fiscal, correspondendo a 
R$ 634 da controladora e R$ 5.197 no consolidado, deste valor temos R$ 4.316 oriundo 
do RioZoo e R$ 881 do seu próprio prejuízo fiscal. Em 2024 foi efetuado o pagamento 
das parcelas no montante de R$26 na controladora e R$ 200 no consolidado, restando 
saldo a pagar das demais parcelas no montante de R$607 na controladora e R$ 4.999 
no consolidado. 15. Provisão para contingências. a) Provisão para contingências: 
Em 31 de dezembro de 2024, a administração, baseada na opinião dos assessores 
jurídicos externos da Companhia, entende ser necessário atualizar a constituição de 
provisão para perdas decorrentes de processos cíveis e trabalhistas, classificados como 
prováveis, conforme quadro:
Classificação provável

Controladora Consolidado
2023 Constituídas Baixadas (*) 2024 2023 Constituídas Baixadas 2024

Cível 6 – – 6 26 – – 26
Trabalhista 289 20 (294) 15 469 419 (432) 456

295 20 (294) 21 495 419 (432) 482
Controladora Consolidado

2022 Constituídas Baixadas (*) 2023 2022 Constituídas Baixadas 2023
Cível 18 – (12) 6 18 20 (12) 26
Trabalhista 1.653 – (1.364) 289 1.838 108 (1.477) 469

1.671 – (1.376) 295 1.856 128 (1.489) 495
Classificação possível
Apresentamos abaixo os valores correspondentes à classificação possível em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Cível (*) 9.598 9.627 20.925 20.836
Tributária 2.284 2.131 2.284 2.131
Trabalhista 737 1.511 2.429 3.325

12.619 13.269 25.638 26.292
(*) Em 07 de dezembro de 2022, Econoronha S/A foi citada no processo nº 
5023284–91.2022.4.03.6100. O objeto do processo consiste no reconhecimento da 
responsabilidade civil de danos causados por animais silvestres, sendo sua estimativa 
de perda possível de R$ 10.034 (R$ 10.034 em 31 de dezembro de 2023), em 2024º 
Estado de Pernambuco apresentou contestação. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 o 
montante R$ 9.573, trata–se de Arbitragem para discutir parcela contingente do Contrato 
de Compra e Venda de Ações, assinado quando da saída de Vercelli Empreendimentos 
e Participações como acionista de Cataratas do Iguaçu, tendo sido cedido para Cattalini 
Empreendimentos Imobiliários (autora do procedimento arbitral). Tal parcela contingente 
estava condicionada à renovação dos Contratos de Concessão 01/98 e 02/98 de 
Cataratas do Iguaçu. Os contratos não foram renovados, mas por questões como 
reequilíbrio COVID e atrasos no processo licitatório por responsabilidade do Poder 
Concedente, foram prorrogados. A autora alega que os contratos foram integralmente 
renovados, uma vez que Cataratas hoje detém 50% da nova concessionária, mas 
nesse caso não parece lhe assistir razão, pois houve objetivamente um novo processo 
licitatório. Em pedido subsidiário, a autora pede que as prorrogações sejam entendidas 
como renovações e considerando haver uma tabela de valores anuais de prorrogação, 
esse entendimento tem possibilidade de ter sucesso. 16. Patrimônio líquido. a) Capi-
tal social: Em 31 de dezembro de 2024 o capital social é de R$ 158.441 (R$ 158.441 
em 31 de dezembro de 2023) e está dividido em 32.706.800 ações ordinárias 
(32.706.800 ações ordinárias em 31 de dezembro de 2023), no valor médio unitário de 
R$ 4,84 (quatro reais e oitenta e quatro centavos) cada (R$4.84 (quatro reais e onze 
centavos) em 31 de dezembro de 2023). b) Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder 
a 20% do capital social, sendo constituída a reserva em R$ 1.815 (R$ 1.241 em 31 
de dezembro de 2023). A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
c) Distribuição de dividendos: Conforme previsto em estatuto social, após a constituição 
da reserva legal, o lucro remanescente, ajustado pela constituição de reservas de 
contingências e a respectiva reversão, se for o caso, será distribuído na seguinte ordem: 
(a) 25% será destinado ao pagamento de dividendo obrigatório; e, (b) até 75% poderá 
ser retido com base em orçamento de capital e/ou destinados à constituição de reserva 
de investimento para assegurar a manutenção do nível de capitalização da Companhia, 
a expansão das atividades sociais e/ou o reforço do capital de giro, sendo que o saldo 
das reservas de lucros, com as exceções legais, não excederá o valor do capital social. 
A Controladora registrou distribuição mínima de R$ 8.620 em 2024 (R$ 5.894 em 
2023). d) Ações em tesouraria: Conforme disposto em Assembleia Geral Extraordinária, 
realizada em 21 de setembro de 2017, foi aprovado a aquisição pela Companhia para 
permanência em tesouraria e posterior cancelamento de 741.936 ações ordinárias 
nominativas de emissão da Companhia, posição que se mantem. Em 2021, 54.559 
ações no montante de R$ 618 foram adicionadas a tesouraria, totalizando 796.495 
ações no montante total de R$ 6.793, ao final de 2021. Na 70º AGE de 2023 houve o 
cancelamento das 796.495 ações em tesouraria sem valor monetário tendo seu valor 
de face baixado da reserva de investimento. e) Plano de opções – subscrição de ações 
da Controladora (Cataratas do Iguaçu S/A) – com 3 programas vigentes: A Companhia 
disponibiliza, aos seus administradores, executivos, empregados e prestadores de 
serviços, planos de subscrição de ações, sendo estes o Plano de Opção de Compra 
de Ações da Companhia “Plano de Opção”, aprovado na Assembleia de Acionistas 
realizada em 31 de dezembro de 2019. Os principais objetivos dos programas são o de 
estimular a expansão, o êxito e os objetivos sociais da Companhia e os interesses de 
seus acionistas. Em janeiro de 2020, o Conselho de Administração aprovou a outorga 
do 1º, 2º e em janeiro de 2021 o 3º programa do lote de opções no âmbito do Plano de 
Opção, dando direito à opção de compra ou subscrição de 1.148.782, 85.095 e 85.095 
ações ordinárias de emissão da Companhia, respectivamente, porém seu exercício está 
condicionado a ocorrência de determinados eventos de liquidez previstos nos contratos 
de outorga das opções. Em julho de 2022, o Conselho de Administração aprovou o 2º 
plano de opções, com a outorga do lote de opções no âmbito do Plano de Opção, dando 
direito à opção de compra ou subscrição de 1.009.404 ações ordinárias de emissão 
da Companhia, porém seu exercício está condicionado a ocorrência de determinados 
eventos de liquidez previstos nos contratos de outorga das opções.

Programa 2020 1º programa
2020 2º

Programa
2021 3º

Programa
Tipo A B C

Data reunião Comitê –
 Aprovação do programa 31/12/2019 31/12/2019 31/12/2019 31/12/2019 31/12/2019
Quantidade de ações
 ON outorgados 751.672 141.825 255.285 85.095 85.095
Início do período de
vesting jan/20 jan/20 jan/20 jan/20 jan/21
Final do período de
vesting jan/20 mar/21 set/22 jan/20 jan/21
Data de outorga jan/20 jan/20 jan/20 jan/20 jan/21

Imediato 60% imediato40% imediato Imediato Imediato
20% mar/20 20% set/20
20% mar/21 20% set/21

20% set/22
Período de vesting

Programa 2022 2º Plano
Tipo 1º programa

Data reunião Comitê – Aprovação do programa 31/12/2019
Quantidade de ações ON outorgados 1.009.404
Início do período de vesting Jul/21
Final do período de vesting Jul/26
Data de outorga Jul/26
Período de vesting 20% a cada ano
Conforme determina o pronunciamento técnico CPC10(R1) Pagamento baseado 
em Ações, a Companhia reconheceu no Patrimônio líquido R$ 53 (R$ 31 em 2022), 
correspondente ao pagamento da opção. Em dezembro de 2023 ocorreu, devido a 
venda das ações do sócio majoritário a antecipação do vesting das opções de compra 
das ações, o evento de liquidez do plano de opções, correspondendo a um aporte 
de integralização de capital por parte dos beneficiários: 1º plano R$15.101 referente a 
aquisição de 1.182.820 ações com valor unitário de R$ 12,77; 2º plano correspondendo 
a R$ 14.296 associado a aquisição de 935.992 ações com valor unitário de R$ 15,27. 
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Aos que não procederam com o exercício das opções de compra neste momento 
perderam o direito do exercício das opções. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, não existe nenhuma opção pendente de exercício. 17. Partes 
relacionadas: As operações com partes relacionadas da Companhia referem-se 
basicamente a mútuos não remunerados, pactuados entre a Companhia e suas 
controladas. As operações e negócios com partes relacionadas decorrem de transações 
realizadas conforme condições contratuais definidas entre as partes para os respectivos 
tipos de operações, ou mediante pagamento compensatório condizente com a natureza 
de cada operação, com vencimentos futuros ao longo do ano de 2024. a) Remuneração 
do pessoal-chave da administração: O pessoal–chave da administração inclui os 
diretores estatutários da Cataratas do Iguaçu S.A. A remuneração paga ou a pagar ao 
pessoal-chave da administração, por serviços prestados, está apresentada a seguir:

2024 2023
Honorários da administração 2.223 5.620
Os benefícios incluem remuneração fixa e variável (pró-labore, prêmio e Bônus).
b) Conta corrente longo prazo (ativo não circulante) (*)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Aqua–Rio Aquario Marinho do Rio de Janeiro S.A. 2.100 2.502 – –
RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S.A. (*) 1.178 8.667 – –
Paineiras Corcovado Ltda. 4 – – –
Aqua–Foz Aquário de Foz do Iguaçu S.A. 20.355 – – –
Eco–Iguaçu S.A. – 5.039 – –
Total das partes relacionadas 23.637 16.208 – –
(*) Do montante de R$ 8.667 de 2023, R$ 37 foi devolvido a Controladora e o saldo de 
R$ 8.630 foi integralizado na 33º AGE do Riozoo.

b) Repasse: Alguns contratos de Concessão também preveem o repasse das vendas de 

Bilheteria que variam de 3% a 51% de acordo com a categoria de visitante.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Contrato ICMBio – – 6.078 4.688
Contrato Prefeitura – – 265 234
Outros repasses – – 88 87
Total de repasses – – 6.431 5.009

19. Receita

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita bruta de vendas 43.266 43.266 108.247 108.247
Bilheteria – – 157.947 153.690
Revenda de mercadorias – 59 84.888 77.601
Serviços de transporte interno – – 29.394 30.326
Serviços adicionais – – 14.035 12.642
Serviços terceirizados – – 7.837 8.737
Patrocínio – – 254 208
Impostos, contribuições e deduções
 sobre vendas – – (18.485) (14.469)

Receita líquida – 59 275.870 268.735

20. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Gastos com pessoal (9.768) (15.093) (68.846) (66.237)
Produtos, materiais e utilidades (121) (161) (50.595) (47.259)
Depreciação e amortização (832) (401) (23.880) (22.640)
Serviços contratados (5.138) (13.404) (73.014) (84.236)
Outros impostos e taxas (82) (219) (340) (430)
Doações (62) (288) (2.611) (734)
Viagens e estadias (401) (273) (1.595) (1.803)
Outorga (*) 18(a) – – (7.408) (7.327)
Contingências 269 1.376 11 1.361
Outros gastos (531) (73) (1.011) (4.129)

(16.666) (28.536) (229.289) (233.434)
Custo das vendas – (50) (175.693) (169.832)
Despesas gerais e administrativas (16.666) (28.486) (53.596) (63.602)

(16.666) (28.536) (229.289) (233.434)

(*) Há o valor de R$ 1.001 referente a outorga fixa do Alto Paineiras Corcovado Artes e 

Lanches S.A.

21. Outras receitas (despesas) operacionais

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023 

Baixas de imobilizado 462 2.560 409 2.617
Adiantamento de cliente vencido No–Show – – 2.010 2.355
Vendas de bens de pequeno valor 8 436 20 891
Cessão prejuízo fiscal – PERSE (*) – – 4.317 –

470 2.996 6.756 5.863

(*) Valor referente a cessão de prejuízo fiscal do Riozoo para os demais parques, cessão 

esta conforme informado na legislação explicada em nota 8.

c) Conta corrente (passivo não circulante) (*)
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S.A. 4 22 – –
Paineiras Corcovado Ltda. – 539 – –
Eco–Iguaçu 184 168 – –
Total das partes relacionadas 188 729 – –
(*) Os saldos entre as partes relacionadas são valores de conta corrente proveniente de 
pagamentos de valores de uma empresa pela outra.
d) Dividendos antecipados

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Urbia Cataratas S.A – 1.550 – 1.550
Eco–Iguaçu S.A. 4.375 – – –
Paineiras Cataratas S.A. 16.312 – – –
Total 20.687 1.550 – 1.550
Circulante 20.687 1.550 – 1.550
18. Obrigações com o Poder Concedente. a) Outorga: Em conformidade com os 
Contratos de Concessão, as concessionárias devem pagar às concedentes, a saber:  
ICMBio–Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; Prefeitura do 
Município de Foz do Iguaçu/Secretaria Municipal de Turismo e Prefeitura da Cidade do 
Rio de Janeiro/Secretaria Especial de Concessões e Parcerias Público-Privadas uma 
outorga mensal. Outorga consiste na cessão de algo em prol do direito de exploração. 
As operações do Grupo consistem em grande parte de concessões, as quais possuem 
uma outorga percentual sobre algumas de suas receitas.

A Administração da Companhia entende que os instrumentos financeiros, os quais 
estão reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelos 
seus valores contábeis não apresentam variações significativas em relação aos 
respectivos valores de mercado. 25. Gestão de risco financeiro – 25.1 – Fatores 
de risco financeiro. Considerações gerais: A Cataratas do Iguaçu S.A. e suas 
controladas participam em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo 
contas a receber, contas a pagar a fornecedores e financiamentos. Os instrumentos 
financeiros operados pela Companhia e suas controladas têm como objetivo administrar 
a disponibilidade financeira de suas operações. A administração dos riscos envolvidos 
nessas operações é feita através de mecanismos do mercado financeiro, que buscam 
minimizar a exposição dos ativos e passivos das empresas, protegendo a rentabilidade 
dos contratos e o patrimônio da Companhia e de suas controladas. Os valores registrados 
no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, 
em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses 
instrumentos financeiros, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis 
se aproximam dos valores justos. a) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco 
de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue 
devido a variações nos preços de mercado de posições detidas pela Companhia e suas 
controladas, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas 
de juros e riscos de preços. (i) Risco cambial: As operações efetuadas pela Cataratas 
do Iguaçu S.A e suas controladas são realizadas no mercado interno e, portanto, não 
são afetadas pela variação cambial. (ii) Risco de taxas de juros: A exposição ao risco de 
mudanças nas taxas de juros decorre da possibilidade de a Companhia e suas controladas 
virem a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as 
despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos, indexados à variação 
do CDI e Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). (iii) Risco de preços: Os valores das 
tarifas dos serviços prestados pelas Concessionárias são reajustados de acordo com 
índices definidos no contrato de concessão. As tarifas, de acordo com os contratos de 
concessão, devem garantir o equilíbrio econômico–financeiro das empresas. b) Risco 
de crédito: O risco de crédito é representado por contas a receber dos consumidores 
e clientes da Companhia e suas controladas em todos os segmentos, que, no entanto, 
é atenuado pelos serviços prestados a uma base de clientes pulverizada. c)  Risco 
de liquidez: É o risco de a Companhia e suas controladas não disporem de recursos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. 
Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de 
tesouraria. O grupo mantinha caixa e equivalentes de caixa no montante de R$ 1.133 e 
44.568, controladora e consolidado respectivamente em 31 de dezembro de 2024 (R$ 
R$ 49 e 71.180, controladora e consolidado, em 31 de dezembro de 2023), conforme 
nota explicativa n° 4. 25.2 – Gestão de capital: Os objetivos da Cataratas do Iguaçu 
S.A. e suas controladas ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital para reduzir o 
respectivo custo. E, para atingimento desses objetivos, exerce uma gestão financeira 
e de capital centralizada. Para manter ou ajustar a estrutura de capital, a Companhia e 
suas controladas podem rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital 
aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, 
o nível de endividamento. Condizente com outras empresas do setor, Cataratas do 
Iguaçu S.A. e suas controladas monitoram o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida 
líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos (incluindo empréstimos 
de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do 
patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. 
Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2024 e 2023 podem ser 
assim sumariados:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Total de financiamentos e
 debêntures (notas explicativas nº 12) – 154 258.017 228.420
(–) Caixa e equivalentes de caixa
 (nota explicativa nº 4) (1.133) (49) (44.567) (71.180)
Dívida líquida (1.133) 105 213.450 157.240
Total do patrimônio líquido 291.606 263.930 291.606 263.930
Total do capital 290.473 264.035 505.056 421.170
Índice de alavancagem financeira 0% 0% 42% 37%

26. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade, cujas vigências encerram em 
01/03/2025. Para o período subsequente esses seguros foram renovados com vigência 
para 01/03/2026. Os valores de cobertura de suas apólices vigentes em 31 de dezembro 
de 2024 são como segue:

Bens segurados Cobertura
Montante da

cobertura
Infraestrutura e
 imobilizados

Incêndio, raio, explosão, implosão, queda de
 aeronave, entre outros 161.300

Responsabilidade civil Reclamações de terceiros 3.500

27. Eventos subsequentes: Em 02 de janeiro de 2025 foi deliberado e aprovado pelos 
acionistas em Assembleia Geral a incorporação reversa da controlada Eco–iguaçu S.A. 
(“Incorporada”) pela Aqua Rio Aquário Marinho do Rio de Janeiro S.A. (“Incorporadora”). 
Importante ressaltar, é a Incorporada atual detentora de 25% da incorporadora. Com 
a conclusão da incorporação, a Eco-iguaçu S.A será extinta, sucedida integralmente 
pela Aqua Rio Aquário Marinho do Rio de Janeiro S.A em seus direitos e obrigações. 
Como consequência, a estrutura organizacional e patrimonial da Incorporadora passou 
a refletir os ativos, passivos e operações anteriormente pertencentes à Incorporada.
Em 02 de janeiro de 2025 foi deliberado e aprovado pelos acionistas em Assembleia 
Geral a incorporação da controlada Aquafoz Aquário de foz do iguaçu S.A. 
(“Incorporada”) pela Cataratas do Iguaçu S.A. (“Incorporadora”). Importante ressaltar, 
que a Incorporadora é atual detentora de 100% da incorporada. Com a conclusão 
da incorporação, o Aquafoz Aquário de foz do iguaçu S.A será extinta, sucedida 
integralmente pela Cataratas do Iguaçu S.A em seus direitos e obrigações. Como 
consequência, a estrutura organizacional e patrimonial da Incorporadora passou a 
refletir os ativos, passivos e operações anteriormente pertencentes à Incorporada.

22. Receitas (despesas) financeiras, líquidas
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 68 594 4.999 3.402
Desconto obtido – – 37 44
Atualizações monetárias (*) 93 5.572 238 6.098
Outras receitas financeiras – 2 112 278

161 6.168 5.386 9.822
Despesas financeiras
Multa de mora (114) (239) (575) (1.070)
Despesas bancárias (10) (45) (486) (404)
Imposto sobre operação financeira – (1) (59) (102)
Juros de empréstimos e financiamentos (3) (7.649) (25.839) (28.955)
Outras despesas financeiras (928) (1.100) (1.119) (1.539)

(1.055) (9.034) (28.078) (32.070)
(*) Deste montante temos R$ 93 em 2023 (R$ 5.568 em dezembro de 2023) associado 
a atualização dos precatórios conforme nota  explicativa 7.
23.Imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Resultado antes dos tributos 38.856 25.282 49.813 26.215
Alíquota nominal – % 34% 34% 34% 34%
Impostos nominais 13.211 8.596 16.936 8.915

Efeitos tributários sobre as adições e 
exclusões permanentes:
Resultado de equivalência patrimonial (19.022) (18.233) (6.517) (2.482)
Prejuízo fiscal e base negativa sem
 constituição de diferido 8.424 10.248 15.623 13.859

Outras adições e exclusões permanentes (*) (53) (144) (12.525) (18.892)
Total 2.560 467 13.517 1.400
Imposto de renda e contribuição social
 corrente (1.200) – (13.789) (938)
Imposto de renda e contribuição social
 diferidos (1.360) (467) 272 (462)
Alíquota efetiva 6,59% 1,85% 27,14% 5,34%
(*) Maior impacto relacionado ao benefício do PERSE em 2023.
24. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas participam de 
operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de aplicar seus 
recursos financeiros disponíveis. A administração desses riscos é realizada por meio 
de definição de estratégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e segurança. 
A política de controle consiste no acompanhamento ativo das taxas contratadas versus 
as vigentes no mercado. A Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito 
associados a bancos e a aplicações financeiras efetuando seus investimentos em 
instituições financeiras conceituadas e consideradas de risco baixo pelos analistas de 
mercado. Com relação às contas a receber, a Companhia restringe a sua exposição 
a riscos de crédito por meio da concentração de valores em instituições financeiras, 
por meio de suas adquirentes de cartões de crédito e débito. Em 31 de dezembro de 
2024 não houve concentração de risco de crédito relevante associado a clientes. Valor 
justo e classificação dos instrumentos financeiros: Existem três tipos de níveis para 
classificação do valor justo referente a instrumentos financeiros. A hierarquia fornece 
prioridade para preços cotados não ajustados em mercado ativo referente a ativo 
ou passivo financeiro. A classificação dos níveis hierárquicos pode ser apresentada 
conforme exposto abaixo: Nível 1 – Dados provenientes de mercado ativo de forma 
que seja possível acessar diariamente. Nível 2 – Dados diferentes dos provenientes de 
mercado ativo incluídos no Nível 1, extraído de modelo de precificação baseado em 
dados observáveis de mercado. Nível 3 – Dados extraídos de modelo de preço baseado 
em dados não observáveis de mercado. 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Aos Administradores e 
Acionistas Cataratas do Iguaçu S.A.. Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Cataratas 
do Iguaçu S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados, 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 

permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
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% Aplicado Cataratas do Iguaçu Paineiras Corcovado Espaço das Américas RioZoo
2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023

Receita bruta – 59 58.838 59.269 36.840 32.862 38.547 41.602
Receitas isentas – (59) (7.105) (6.792) – (2) – –
Base Outorga – – 51.733 52.477 36.840 32.860 38.547 41.602
Outorga Federal 3% – 6% – – 2.644 2.681 – – – –
Outorga Municipal 5% – 12% – – – – 1.838 1.643 1.925 2.080
Total de outorga recolhida – – 2.644 2.681 1.838 1.643 1.925 2.080
Visitação – – 1.247.076 1.286.143 457.153 445.542 662.168 739.784

O quadro abaixo apresenta os valores contábeis e valores justos dos principais ativos e passivos financeiros da Companhia, em 31 de dezembro de 2024 e de 2023:
Controladora Consolidado

Valor contábil Valor Justo Valor contábil Valor Justo
Nível  2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023

Ativos 
Mensuradas ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 2 1.133 49 1.133 49 44.567 71.180 44.567 71.180
Mensuradas ao custo amortizado

Adiantamento a terceiros 2 857 627 857 627 6.955 4.232 6.955 4.232
Partes relacionadas 2 23.637 16.208 23.637 16.208 – – – –
Contas a receber de clientes 2 – – – – 21.527 22.076 21.527 22.076
Despesas antecipadas e outros 2 512 1.566 512 1.566 2.642 3.147 2.642 3.147

26.139 18.450 26.139 18.450 75.691 100.635 75.691 100.635
Passivos 

Mensuradas ao custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 2 – 154 – 154 258.017 228.420 261.179 232.764
Fornecedores 2 569 389 569 389 13.485 13.754 13.485 13.754
Adiantamento de clientes 2 – – – – 2.766 2.276 2.766 2.276

569 543 569 543 274.268 244.450 277.430 248.794
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Cataratas do Iguaçu S.A.
CNPJ 03.119.648/0001-70

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras, individuais e consolidada, ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 

a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Rio de Janeiro, 26 de março de 2025. 
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S. Ltda. - CRC-SP015199/F
Felipe Sant’ Anna Vergete 
Contador CRC-RJ106842/O.

Federação Nacional dos Trabalhadores 
em Tecnologia da Informação

CNPJ nº 10.921.173/0001-04
Edital de Negociação

Entidade sindical de segundo grau, com sede à Avenida Angélica, 35 - 1º andar, Santa 
Cecília - CEP 01227-000, inscrito no C.N.P.J. sob n° 10.921.173/0001-04, convoca 
todos os empregados inorganizados nas empresas de processamento de dados, serviços 
de informática e tecnologia da informação, contratados por estas ou por terceiras e 
trabalhadores de processamento de dados, serviços de informática e tecnologia da 
informação, atividades econômicas que abrangem os serviços pessoais em processamento 
de dados, em informática e em tecnologia da informação, aos quais se agregam os 
serviços nos sistemas de informática, processamento de dados ou processamento de 
informação da rede mundial de computadores, processamento de informação, controle 
técnico de equipamentos e computadores, os digitadores, perfuradores, operadores de 
data-entry, programadores de dados, controladores de qualidade, schedulers, auxiliares 
de codificação e controle, técnicos de teleprocessamento, técnicos de manutenção 
de equipamentos periféricos, tecnólogos em processamento de dados e computação, 
analistas de sistemas computadorizados, analistas de organização e métodos em sistemas 
computadorizados, analistas de produção, analistas de suporte, analistas de software, 
analistas-programadores e programadores-analistas, analistas consultores, administradores 
de empresas de dados, auditores em processamento de dados, gerentes de sistemas, de 
suporte técnico, de software de produção em sistemas de processamento de dados e 
demais assemelhados vinculados à atividade de processamento de dados, processamento 
de informações e serviços de informática, integrando a categoria dos empregados de 
empresas de processamento de dados, serviços e sistemas de informática, tecnologia de 
informação, desenvolvimento de programas de informática, atividades de banco de dados, 
de assessoria, consultoria, produtores e licenciadores de softwares, e-commerce e serviços 
de informática em geral, inclusive quanto às empresas abrangidas pela Lei nº 9.317/96, 
alterada pela Lei nº 9.732/98, privadas ou de economia mista, reparação e manutenção 
de computadores, recarga e manufatura de cartuchos para impressora, de equipamentos de 
computadores, provedores de acesso à internet, portais de busca da internet, páginas de 
sítios de busca de jogos de entretenimento na internet, hospedagem de sítios, lan house, 
ciber café, desenvolvimento e licenciamento de programas de computador (softwares) 
customizáveis, desenvolvimento e licenciamento de programas de computador (softwares) 
não customizáveis, consultoria em tecnologia da informação, prestadores de serviços em 
informática e tecnologia da informação, portais, provedores de conteúdo e outros serviços 
de informação na internet, provedores de acesso à internet, que manipulam, processam, 
organizam, guardam, constroem ou utilizam soluções em equipamentos eletrônicos de 
todas as atividades que utilizam a computação em seu processo, serviços de informática, 
birôs, casas “softwares”, casas de sistemas, consultoria de sistemas, páginas de sítios 
de intermediação de contratação de mão de obras, empresas de segurança digital de 
internet e sistemas de informática/computadores, empresas de anúncios on-line, cursos 
educação em informática, manutenção, reparação e venda de máquinas de escritório e 
equipamentos de informática e trabalhadores das instituições de tecnologia da informação 
e processamento de dados da administração pública indireta, no âmbito Federal, Estadual 
e Municipal bem como os demais trabalhadores, deste ramo de atividade econômica na 
base territorial do Paraná, para a Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará de 
forma virtual cujo link será disponibilizado nas redes sociais e canais de comunicação da 
federação, no 10 de abril, para assembleia em primeira convocação às 18h00 ou às 18:30 
horas em segunda convocação, com quórum legal, para deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: a) Discussão e aprovação da pauta de reivindicações da categoria inorganizada, 
com vista à celebração da CCT com data-base de 01 de maio, com vigência de 2025 a 2027 
com sindicato e ou federação patronal nos casos de base econômica inorganizada e no 
caso de malogro, para suscitar Dissídio Coletivo; b) Concessão de plenos poderes para a 
Diretoria da Federação para negociar a pauta aprovada pela entidade de segundo grau para 
celebrar Convenção Coletiva de Trabalho; c) Apresentação, discussão e votação das fontes 
de sustentação financeira do Sindicato com a definição da natureza de cada contribuição, 
a estipulação de valores, percentuais, formas de incidência e recolhimento, abrangendo 
todos os trabalhadores integrantes da categoria representada; d) Apresentação, discussão e 
votação do exercício do direito de oposição à Contribuição Assistencial dos não associados, 
nos termos do Tema 935 do STF; e) deliberação sobre a transformação da assembleia em 
assembleia permanente, até o estabelecimento final das Normas Coletivas da categoria. 
Emerson Ronaldo Morresi - Presidente da Federação Nacional dos Trabalhadores em 
Tecnologia da Informação

09 / Abril 2025 Quarta 9:30h. PRESENCIAL
E ONLINE
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DE FROTA E RETOMADOS DE FINANCIAMENTO
200 VEÍCULOSAPROX.

SAIBA MAIS

ARGO DRIVE 1.3
FLEX 2017/18

CG 160 FAN
FLEX 2017/18

EMPILHADEIRA CLARK
CMP50 SD-CAP. 5TON

COROLLA GLI 1.8
FLEX 2010/11

KA SE 1.0
FLEX 2019/19

GM CAPTIVA SPORT
GAS 2009/10

PLATAFORMA
ELEVATÓRIA GENI
AWP40 - 12 MTS 

ECOCARGO BAÚ 7,5m³
100% ELÉTRICO 2023/24

04 UNID.

VW 25.370 CLM 6X2
3 EIXOS

DIESEL 2010/10LANCE INICIAL R$ 51.500,00

EMPILHADEIRA CLARK 
C30D - CAP. 3 TON

EMPILHADEIRA 25 L
HYUNDAY A GÁS 

EMPILHADEIRA YALE
GLP 50 VX A GÁS 

04 TRATORES AGRÍCOLAS 
JOHN DEERE
02 MODs.MOD. 5085E 2017/17
02 MODs.MOD. 6110J 2011/11  
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Balneário Camboriú , SC, 04 de abril de 2025.
Ilmo(a) Senhor(a) Adquirente de Unidade do Residencial Leblon Garden

Ref.: EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIAGERAL 
EXTRAORDINÁ RIA DO EDIFÍ CIO RESIDENCIAL LEBLON GARDEN
Prezado(a)Senhor(a),
De acordo com o previsto no artigo 49, §  1º da Lei 4.591/64,1/3 dos 
adquirentes de unidades do EDIFÍ CIO RESIDENCIAL LEBLON 
GARDEN, localizado na R. Bibiano Santos, 85 -Pioneiros, Balneário 
Camboriú  - SC, 88331-095, incorporação registrada sob R.11–  da 
matrícula 112.997 do 1º Registro de Imóveis de Balneário Camboriú  
–  Santa Catarina CONVOCAM todos os adquirentes de unidades 
deste empreendimento para se reunirem em ASSEMBLÉ IA GERAL 
EXTRAORDINÁ RIA, a ser realizada no Auditório do Edifício Top Class 
Corporate, situado na R. 1.301, nº 471 - Centro, Balneário Camboriú  
- SC, CEP: 88.330- 795, no próx imo dia 1 6/04/2025 à s 08h3 0min,em 
primeira convocação,e,à s 09h em segunda chamada, para deliberar 
sobre os seguintes assuntos:

ORDEM DO DIA
1 ) Ap resentaç ã o do R egistro da Ata p ara a Destituiç ã o do 
I nc orp orador e R etomada daO b ra p elos Adq uirentes;
2 )  Ap resentaç ã o do R egistro da C onv enç ã o do C ondomí nio 
deC onstruç ã o;
3 )  Ap resentaç ã o da I nsc riç ã o do C adastro N ac ional de 
PessoasJ urí dic as ( C N PJ ) ;
4 )  Ap resentaç ã o dos O rç amentos p ara R etomada da O b ra p elos 
Adq uirentes;
5 )  Delib eraç ã o p ara c ontrataç ã o de E sc ritó rio de Adv oc ac ia,  
C ontab ilidade e S eq uê nc iadas O b ras;
6 )  O utros assuntos de interesse geral;
Sua presença é de ex trema importância. Caso não possa comparecer, 
é imprescindível que nomeie um procurador para representá-lo. As 
procuraçõ es, necessariamente, deverão ser assinadas digitalmente 
por meio do sistema ICP�BRASI/ ou com firmas reconKecidas, e 
deverão ser enviadas com antecedência, até 15/04/2025, para o e-mail: 
claudemarferreira.advogados@gmail.com.

1 /3  DOS ADQ UIRENTES DO EDIFÍ CIO 
RESIDENCIAL LEBLON GARDEN

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁ RIA ABERTA EM CARÁ TER PERMANENTE PARA 
ACORDO E CONVENÇÃO COLETIVO DE TRABALHO 20245/2026

Pelo presente edital, o SINTIITEL –  Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indú strias de Instalaçõ es Telefô nicas do Estado do Paraná, CNPJ: 
81.131.138/0001-21, com base territorial em todo o Estado do Paraná, 
convoca os trabalhadores de todas as empresas prestadoras de 
serviços em Telecom, representados pelo SINTIITEL, sindicalizados ou 
não, para se reunirem em Assembleia Geral Ex traordinária conforme 
estabelece o Estatuto, as assembleias terão inicio a partir do dia 10 
de abril de 2025, nos horários das 8h00min à s 17h30min, na sede do 
SINTIITEL, Rua Pedro Zagonel, nº1325, Bairro Novo Mundo, Curitiba 
Paraná, ou itinerante por todo o Estado do Paraná, e por meio eletrô nico 
em aplicativos como: TEAMS, ZOOM, MEET e outros, sendo a 2ª 
chamada 30 minutos após a 1ª, funcionando com qualquer numero 
de membros da categoria presente, será divulgado a data e horário 
ex ato de cada empresa, e será divulgado pelos meios de comunicação 
rotineiro da categoria, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:

1) Deliberação e votação da proposta das Empresas para aprovação 
ou não do ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, 2025/2026, e  ou 
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2025/2026.  
2) Autorização ao SINTIITEL para que assine ou não o ACORDO 
COLETIVO DE TRABALHO e CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO 2025/2026, com as Empresas prestadoras de serviços e 
com o Sindicato Patronal. 
3) Autorização para o SINTIITEL em caso de malogro nas negociaçõ es, 
solicitar mediação do Ministério Publico do Trabalho e Emprego, 
ajuizar Dissidio Coletivo de Trabalho, e instaurar movimento paredista 
com paralisação das atividades da empresa a partir do termino das 
assembleias, se necessário for. 
4) Deliberação do caráter permanente da assembleia para possibilitar a 
participação do maior numero de trabalhadores interessados. 
5) Assuntos diversos do interesse da categoria.
Esta instancia tem poderes deliberativos e as decisõ es tomadas 
atingiram todos os integrantes da categoria profissional independente 
do comparecimento. 

Curitiba 06 de abril de 2025.  
JOILSON GRAMINHO  

Diretor Presidente SINTIITEL

J U Í  Z  O D E D I R E I T O D A S É  T I M A V A R A C Í  V E L Cartório da 7ª. Vara Cível 
Drª. K áty a de Araú jo Carollo - EscrivãAv. Cândido de Abreu, 535 - 7º. andar Caroline 
C.M.B de Matos - E. Juramentada Comarca de Curitiba - Estado do Paraná Patrícia
Carla Gonçalves - E. Juramentada EDITAL DE CITAÇÃO DOS RÉ US AUSENTES, 
INCERTOS, DESCONHECIDOS, EVENTUAIS INTERESSADOS;  COM O PRAZ O DE 
3 0 (TRINTA) DIAS. Edital de Citação dos Réus Ausentes, Incertos, Desconhecidos, 
Eventuais Interessados, para contestarem, no prazo de 15 (quinze) dias, através de 
advogado, contados a partir do decurso do prazo do Edital, a Ação USUCAPIÃO, 
sob  nº. 0001 3 26-3 9.2021 .8.1 6.0001 , q ue tramita na 7ª . Vara Cí vel de Curitib a pelo
sistema Projudi, sito na Av. Cândido de Abreu, 535, 7° . andar, Fórum Cível, Centro
Cívico, movida por JUCILAINE PACHECO GALDINO e PEDRO GALDINO FILHO
contra CHANDELIER, MAZ Z A E ROBERT e ESPÓ LIO DE ROGER GUSTAVO 
ROBERT, que em síntese aduz o seguinte: “FAZ SABER a todos os que o presente
edital, virem ou dele tiverem conhecimento, que nos autos do processo de número 
0001326- 39.2021.8.16.0001 neste juízo corre seus trâmites, processo de Usucapião
conforme do Código Civil Brasileiro de 2002 em que são réus Chandelier, Mazza e 
Robert, e Espólio De Roger Gustavo Robert, no qual figuram como autores JUCILAINE
PACHECO GALDINO e PEDRO GALDINO FILHO requerem a propriedade do terreno 
onde vivem atualmente com Indicação Fiscal de número 71.025.004.000-3, lote
localizado com frente para a Rua Manife Tacla, o lado direito a Rua Frederico
Guilherme Virmond, Pilarzinho, Curitiba, Paraná. Cumprindo- se o necessário para 
que tenham todos os interessados, interessados ausentes, incertos e desconhecidos, 
conhecimento do pedido de usucapião referido acima, oportunidade a promover defesa 
nos termos desse processo, comparecendo aos autos, sob pena de revelia. Desta 
forma, para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada
no local de costume. EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.” DESPACHO DE MOV. 23 4.1 : “1. Cite(m)-se 
por correio aquele(s) em cujo nome estiver registrado o imóvel usucapiendo (artigo 
247, NCPC); 2. Na impossibilidade das demais formas de citação (artigo 246 e 256,
NCPC), cite(m)-se por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, aquele(s) em cujo nome 
estiver registrado o imóvel usucapiendo. 3. Citem-se pessoalmente os confinantes do
referido imóvel, exceto se o objeto da presente ação for unidade autônoma de prédio em
condomínio, caso em que tal citação é dispensada (artigo 246, § 3 NCPC); o, 4. Por 
edital, com prazo de 30 (trinta) dias, citem-se os réus em lugar incerto e os eventuais
interessados (artigo 259, I, NCPC); 5. Intimem-se para manifestar interesse na causa,
os representantes da Fazenda Pública da União, do Estado e do Município; 6. Desde
logo, aos citados e intimados por edital nomeio como curador especial a Defensoria 
Pública. Intime- se para apresentar contestação. 7. Ultimados os atos supra indicados,
certificando- se pela Escrivania, vista dos autos ao Ministério Público Paraná e, 
posteriormente, conclusos. Curitiba, 29 de julho de 2024. Carla Melissa Martins Tria Juiz
de Direito.” ADVERTÊ NCIA: Presumem-se verdadeiros os fatos articulados pela autora
se não contestado. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no
futuro alegue ignorância, ex pedi o presente edital, que será publicado e afi[ado no lugar
de costume, com a ressalva de que será nomeado curador especial em caso de revelia
(art. 257 do NCPC). Curitiba, ao 19 dia do mês de Agosto do ano dois mil e vinte e
Tuatro. E Eu, (a) (.at\a de Ara~Mo Carollo) Escrivã, o fiz digitar. SOB MIN8TA. CARLA 
MELISSA MARTINS TRIA Juí z a de Direito Assinado Digitalmente

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS. EDITAL n.º 064/2025. 
EDITAL DE CITAÇÃO DE EVENTUAIS INTERESSADOS, INCERTOS, AUSENTES 
E DESCONHECIDOS. O Doutor Sergio Bernardinetti - Juiz de Direito da Vara 
Cível desta Comarca de Pinhais - PR, na forma da lei, etc... FAZ SABER aos que 
o presente edital, virem ou dele tiverem conhecimento que, perante este Juízo da 
Vara Cível e Anex os da Comarca de Pinhais - Paraná, respectiva, tramitam os 
autos de USUCAPIÃO EX TRAORDINÁRIA sob o n.º 000220-04.2025.8.16.0033 
em Tue figura como reTuerente ESMAIR )RANCISCO 'A SI/VA E O8TRO e 
requerido ESPÓ LIO DE ANNA ROSA DE OLIVEIRA, pelo presente edital, com 
prazo de trinta (30) dias, leva ao conhecimento de EVENTUAIS INTERESSADOS, 
INCERTOS E DESCONHECIDOS, para que tomem conhecimento da presente 
ação, tendo por bem de Usucapião o seguinte imóvel: “ “ Imóvel urbano situado 
no Município de Pinhais, PR, denominado Lote 539B2 da Planta Nú cleo Colonial 
Pinhais, situado no lado par (nº 408) da numeração predial da rua Osório Duque 
Estrada, distante 22,50m da rua Manoel Bandeira, ao qual faz frente para a rua 
Osório Duque Estrada sobre o alinhamento predial, medindo 12,42m (doze metros 
e quarenta e dois centímetros) com Az. 293º30’ 27” . Do lado esquerdo de quem 
da rua observa o imóvel, limita-se com o lote de propriedade de (Erveli de Fátima 
Calizário, CPF nº 491.387.669-49 e RG nº 3.865.116/PR), Lote 539A2, medindo 
37,38m (trinta e sete metros e trinta e oito centímetros), com Az. 24º14’ 19” . Aos 
fundos, confronta-se com o lote de propriedade de (Jonas Silva Gusmão, CPF nº 
276.946.829-49, RG nº 332.002/PR), medindo 12,46m (doze metros e quarenta 
e seus centímetros), com Az. 114º26’ 14” . Do lado direito, ainda da referida 
rua, limita-se com 3 lotes;  1- propriedade de (Maria da Gloria Ribeiro, CPF nº 
977.946.829-49, RG nº 5.688.824-1/PR), Lote 428G;  2- propriedade de (Marly  de 
Fatima Souza Machado, CPF nº 572.906.958-68, RG nº 3.342.549-0/PR), Lote 
428H;  3- propriedade de (Maria de Lourdes Guavask i, CPF nº 031.973.229-8, RG 
nº 5.269.819- 7/PR), Lote 428I;  medindo 37,17m (trinta e sete metros e dezessete 
centímetros), com Az. 204º18’ 36” , fechando o perímetro e perfazendo a área total 
de 463,67m2 (quatrocentos e sessenta e três metros quadrados e sessenta e sete 
centímetros quadrados)” . Tudo conforme o respeitável despacho constante do 
movimento 34. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados o 
presente Edital de Citação Tue seri afi[ado em lugar de costume e publicado na 
forma da Lei. DADO E PASSADO, nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, 
aos 27 de março de 2025. Eu, Marcelo K loss - Escrevente Juramentado, o digitei 
e subscrevi.

              COMUNIDADE EVANGÉ LICA LUTERANA DE CURITIBA
             Vinculada à  Igreja Evangélica de 

Confissão /uterana no Brasil
CNPJ 76.587.757.0001-95

EDITAL DE REVERSÃO 2025
        'e acordo com o Capttulo III, artigo ��, � �� e Capttulo VII, artigos �2 e ��, � 
�� e � 2� do Regulamento do Cemitprio /uterano, Tue tratam respectivamente da 
Ialta de pagamento de ta[as de manutenção anuais e sepulturas em abandono 
deste cemitprio na cidade de Curitiba, ficam convocados os concessionirios 
ou responsiveis pelas sepulturas abai[o relacionadas para comparecerem a 
administração da Comunidade Evangplica /uterana de Curitiba ± Cemitprio 
/uterano, localizado na Rua Ivo /eão 205, com a finalidade de regularização das 
mesmas. O prazo para regularização, de acordo com o Regulamento do Cemitprio 
/uterano, p de �0 dias a contar da data da publicação deste edital, apys esse prazo 
as sepulturas reverterão automaticamente j Comunidade Evangplica /uterana de 
Curitiba. Os despoMos das reIeridas sepulturas serão encaminKados para o ossuirio 
do cemitprio e as placas memoriais serão descartadas apys o prazo final do edital. 
TÍ TULO NOME TIPO SEPULTURA SETOR Q UADRA LOTE

���5 Carlos Augusto BoKmann Simples 1910 1 19 18
�2�5 Maria /uiza Bastos Dupla �2�� � 15 ��
�0�� Ana Inez Rutz Dupla ���� � 16 ��
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Companhia Aberta
ATA DA 95ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO EM 20 DE MAIO DE 2024

I – Data, Hora e Local: I.1 Aos 20 (vinte) dias do mês de maio de 2024, às 
09 horas, na sede da Companhia, localizada na Cidade de Curitiba (PR), 
na Alameda Dr. Carlos de Carvalho, n° 373, 11º andar, Cjto. 1101, Bairro 
Centro, CEP 80410-180. II – Convocação: II.1 Edital de Primeira Convoca-
ção publicado em 11, 12 e 15/04/2024, no jornal Valor Econômico, na ver-
são impressa nas fls. E8, E2 e E2, respectivamente, e com divulgação si-
multânea do mesmo jornal na internet, e no jornal BEMPARANÁ, nas fls. 
14, 11 e 12, respectivamente, e com divulgação simultânea do mesmo jor-
nal na internet, em conformidade com a Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). II.2 
Edital de Segunda Convocação publicado em 10, 13 e 14/05/2024, no jor-
nal Valor Econômico, na versão impressa nas fls. E3, E2 e E2, respectiva-
mente, e com divulgação simultânea do mesmo jornal na internet, e no 
jornal BEMPARANÁ, nas fls. 13, 8 e 12, respectivamente, e com divulga-
ção simultânea do mesmo jornal na internet, em conformidade com a Lei 
6.404/76 (“Lei das S.A.”). III – Presenças: III.1 Presentes os acionistas re-
presentando 22,19% do capital votante, conforme se verifica (i) pelas pre-
senças registradas pessoalmente à Assembleia, e (ii) pelos boletins de 
voto a distância válidos recebidos por meio da Central Depositária da B3, 
do agente escriturador das ações de emissão da Companhia ou diretamen-
te pela Companhia, nos termos da regulamentação da CVM. IV – Compo-
sição da Mesa: IV.1 Sr. Irajá Galliano Andrade, Presidente do Conselho de 
Administração, e Sr. Manacesar Lopes dos Santos, para servir de secretá-
rio. V – Ordem do Dia: V.1 Após declarar instalada a reunião, o Sr. Presi-
dente solicitou que fosse procedida a leitura da Ordem do Dia, previamente 
distribuída a todos presentes, a fim de apreciar a Proposta da Administra-
ção e deliberar sobre as seguintes matérias: (1) Ratificar os aumentos de 
capital homologados pelo Conselho de Administração, dentro do limite do 
capital autorizado, em decorrência da conversão de debêntures de emis-
são da Companhia; (2) Aumentar o capital social da Companhia, no valor 
total de R$ 5.124.597,94 (cinco milhões, cento e vinte e quatro mil, qui-
nhentos e noventa e sete reais e noventa e quatro centavos), mediante 
emissão particular de 289.642 (duzentas e oitenta e nove mil, seiscentas e 
quarenta e duas) novas ações ordinárias (que serão em tudo idênticas às 
ações ordinárias já existentes da Companhia), pelo preço de emissão de 
R$ 17,69286893 por ação, fixado pelo critério da perspectiva da rentabili-
dade futura da Companhia, de acordo com o art. 170, §1º, inciso I, da Lei 
n° 6.404/1976, conforme Laudo de Avaliação Econômico-Financeira da 
Companhia apresentado no Anexo VIII da Proposta da Administração, dos 
quais R$ 999.264,90 (novecentos e noventa e nove mil, duzentos e ses-
senta e quatro reais e noventa centavos) serão destinados à conta de capi-
tal social, e R$ 4.125.333,04 (quatro milhões, cento e vinte e cinco mil, 
trezentos e trinta e tres reais e quatro centavos) serão destinados à forma-
ção de reserva de capital. Tendo em vista o acima exposto, o capital social 
da Companhia passará de R$ 542.686.429,91 (quinhentos e quarenta e 
dois milhões, seiscentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e vinte e nove 
reais e noventa e um centavos) para R$ 543.685.694,81 (quinhentos e 
quarenta e tres milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e no-
venta e quatro reais e oitenta e um centavos). O aumento do capital se dará 
mediante a capitalização dos valores que se tornaram incontroversos dos 
créditos detidos pelos credores quirografários contra a Companhia, confor-
me manifestação dos credores que optaram pela conversão de seus crédi-
tos em ações da Companhia, nos termos do Plano de Recuperação Judi-
cial. Será resguardado aos atuais acionistas da Companhia o direito de 
preferência na subscrição das novas ações, proporcionalmente às respec-
tivas participações no capital social da Companhia, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados com base na posição acionária que será definida 
oportunamente quando da publicação do aviso aos acionistas comunican-
do a aprovação do aumento de capital mediante capitalização de créditos, 
bem como na subscrição de eventuais sobras, conforme o disposto no art. 
171 da Lei n° 6.404/1976, dentro do prazo estabelecido no respectivo aviso 
aos acionistas que será emitido pela Companhia. Os acionistas que vierem 
a exercer seu direito de preferência para a subscrição de ações deverão 
efetuar o pagamento à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subs-
crição. Nesse caso, as importâncias por eles pagas serão entregues aos 
titulares dos créditos a serem capitalizados, de forma proporcional, confor-
me o disposto no art. 171, §2º, da Lei n° 6.404/1976; (3) 12ª e 13ª emis-
sões, pela Companhia, de debêntures perpétuas, conversíveis em ações, 
da primeira série, da espécie subordinada, sem garantias, para colocação 
privada, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo R$ 
192.653.942,00 (cento e noventa e dois milhões, seiscentos e cinquenta e 
três mil, novecentos e quarenta e dois reais), no caso da 12ª emissão, e de 
R$ 1.248.430,00 (um milhão, duzentos e quarenta e oito mil, quatrocentos 
e trinta reais), no caso da 13ª emissão, sendo que cada debênture da 13ª 
emissão de valor nominal de R$ 1,00 (um real) será pago o valor de R$ 
13,60989918, observados os termos do Plano de Recuperação Judicial, 
totalizando o valor de R$ 16.991.006,43 (dezesseis milhões, novecentos e 
noventa e um mil, seis reais e quarenta e tres centavos), as quais serão 
subscritas e integralizadas mediante a conversão dos créditos detidos em 
face da Companhia, de acordo com a manifestação dos credores que opta-
ram por converter seus créditos em debêntures e cujo valor total é incontro-
verso, nos termos do Plano de Recuperação Judicial, bem como autoriza-
ção à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários à 
realização de referidas emissões. Será resguardado aos atuais acionistas 
da Companhia o direito de preferência na subscrição de referidas debêntu-
res conversíveis em ações, proporcionalmente às respectivas participa-
ções no capital social da Companhia, dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
contados com base na posição acionária que será definida oportunamente 
quando da publicação do aviso aos acionistas comunicando a aprovação 
das emissões de debêntures, bem como na subscrição de eventuais so-
bras, conforme o disposto no art. 57, §1º, e art. 171, §3º, da Lei n° 
6.404/1976, dentro do prazo estabelecido no respectivo aviso aos acionis-
tas que será emitido pela Companhia. Os acionistas que vierem a exercer 
seu direito de preferência para a subscrição das debêntures deverão efetu-
ar o pagamento à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição; 
(4) Ratificar a contratação, pela administração da Companhia, do agente 
fiduciário e do escriturador da 12ª e da 13ª emissões de debêntures men-
cionadas no item (3) acima; (5) Uma vez devidamente aprovadas as maté-
rias da pauta, reformar do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para 
refletir (i) os aumentos de capital homologados pelo conselho de Adminis-
tração, dentro do limite do capital autorizado, em decorrência da conversão 
de debentures de emissão da Companhia; e (ii) o aumento de capital men-
cionado no item 2 da pauta, caso seja aprovado, conforme Proposta da 
Administração; (6) Consolidar o Estatuto Social da Companhia de forma a 
refletir as alterações acima indicadas; e (7) Autorizar à Diretoria da Compa-
nhia adotar e praticar todos os atos necessários à efetivação das matérias 
constantes da Ordem do Dia, notadamente as providências necessárias 
aos lançamentos dos valores mobiliários. VI – Deliberações: VI.1 Dispen-
sada a leitura do mapa de votação consolidado dos votos proferidos por 
meio de boletins de voto a distância, o qual ficou à disposição para consul-
ta dos acionistas presentes, conforme o disposto na Resolução CVM 
81/22, foram tomadas as seguintes deliberações, em cumprimento ao Pla-
no de Recuperação Judicial e conforme descrito abaixo, havendo-se auto-
rizado a lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua publicação 
com omissão das assinaturas dos acionistas, conforme faculta a Lei nº 
6.404/76: (1) Ratificação dos aumentos de capital homologados pelo 
Conselho de Administração. Aprovar, por maioria dos acionistas presen-
tes, tendo sido computado 6.547.168 votos a favor, nenhuma manifestação 
de voto contrário, e 483.877 abstenções, a ratificação dos aumentos de 
capital homologados pelo conselho de Administração, dentro do limite do 
capital autorizado, em decorrência da conversão de debentures de emis-
são da Companhia, objeto das reuniões realizadas nas datas de 
25/07/2023, 29/09/2023, 20/11/2023, 26/02/2024 e 04/04/2024, que ocor-
reram dentro do limite do capital autorizado, nos termos do § 1º do Art. 5º 
do Estatuto Social, por ato de conversão de debêntures perpétuas conver-
síveis em ações ordinárias, por parte de seus credores, emitidas em con-
formidade com o Plano de Recuperação Judicial da Companhia com o que 
foi deliberado em Assembleias Gerais Extraordinárias de 25.11.2015, 
28.12.2015 e 12.08.2019; (2) Aumento de Capital. Aprovar, por maioria 
dos acionistas presentes, tendo sido computado 6.547.168 votos a favor, 
nenhuma manifestação de voto contrário, e 483.877 abstenções, o aumen-
to de capital social da Companhia, no valor total de R$ 5.124.597,94 (cinco 
milhões, cento e vinte e quatro mil, quinhentos e noventa e sete reais e 

noventa e quatro centavos), mediante emissão particular de 289.642 (du-
zentos e oitenta e nove mil, seiscentas e quarenta e duas) novas ações 
ordinárias (que serão em tudo idênticas às ações ordinárias já existentes 
da Companhia), pelo preço de emissão de R$ 17,69286893 por ação, fixa-
do pelo critério da perspectiva da rentabilidade futura da Companhia, de 
acordo com o art. 170, §1º, inciso I, da Lei n° 6.404/1976, conforme Laudo 
de Avaliação Econômico-Financeira da Companhia apresentado no Anexo 
IV à Proposta da Administração, sendo 19,50% (dezenove inteiros e cin-
quenta centésimos por cento) do preço total de emissão das ações, no 
valor de R$ 999.264,90 (novecentos e noventa e nove mil, duzentos e ses-
senta e quatro reais e noventa centavos) destinado à conta do capital social 
do patrimônio líquido da Companhia, e o saldo remanescente, representa-
do por 80,50% (oitenta inteiros e cinquenta centésimos por cento) do preço 
total de emissão das ações, no valor de R$ 4.125.333,04 (quatro milhões, 
cento e vinte e cinco mil, trezentos e trinta e três reais e quatro centavos), 
destinado à formação de reserva de capital do patrimônio líquido da Com-
panhia. Tendo em vista o acima exposto, o capital social da Companhia 
passará de R$ 542.686.429,91 (quinhentos e quarenta e dois milhões, 
seiscentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e vinte e nove reais e noventa 
e um centavos) para R$ 543.685.694,81 (quinhentos e quarenta e três mi-
lhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e noventa e quatro reais 
e oitenta e um centavos). Conforme o disposto no art. 171 da Lei n° 
6.404/1976, o direito de preferência para a subscrição das novas ações a 
serem emitidas poderá ser exercido pelos atuais acionistas da Companhia, 
proporcionalmente às respectivas participações no capital social da Com-
panhia detidas quando da data de abertura do período para subscrição a 
ser informado no aviso aos acionistas a ser emitido oportunamente pela 
Companhia comunicando a aprovação de capital mediante capitalização 
de créditos, o qual poderá ser exercido dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data de abertura do período para subscrição, observadas as 
regras e normas da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), bem como terão 
direito de preferência na subscrição de eventuais sobras, dentro de 3 (três) 
dias úteis a partir do dia seguinte ao da publicação do respectivo aviso aos 
acionistas que será emitido oportunamente pela Companhia, as quais se-
rão rateadas entre os subscritores que manifestaram interesse em subscre-
vê-las, na proporção dos valores subscritos, desconsideradas as participa-
ções dos acionistas que não tiverem exercido o direito de preferência na 
subscrição de ações e/ou o direito de preferência na subscrição de sobras. 
Os acionistas terão o direito de preferência na subscrição das ações à ra-
zão de 0,65357878%. Os acionistas da Companhia que vierem a exercer o 
direito de preferência para adquirir a totalidade ou parte das novas ações a 
serem emitidas deverão pagar o valor a elas correspondente à vista, em 
moeda corrente nacional, sendo que o montante que venha a ser pago por 
referidos acionistas da Companhia será entregue aos titulares dos créditos 
quirografários que tiverem optado por essa forma de pagamento, conforme 
o Plano de Recuperação Judicial, de forma proporcional, nos termos do 
artigo 171, § 2º, da Lei n° 6.404/1976. O valor total ou parcial do aumento 
do capital que não for subscrito pelos acionistas no exercício de seu direito 
de preferência será subscrito e integralizado pelos titulares dos créditos 
quirografários detidos em face da Companhia, de acordo com a manifesta-
ção dos credores que optaram por converter seus créditos em ações nos 
termos do Plano de Recuperação Judicial. Dessa forma, o pagamento dos 
credores com as importâncias pagas pelos acionistas que exercerem o di-
reito de preferência ou a capitalização dos créditos nos termos ora aprova-
dos representa pagamento aos credores e quitação total das respectivas 
dívidas detidas por referidos credores contra a Companhia, conforme o 
caso. O Conselho Fiscal da Companhia, em 04 de abril de 2024, emitiu 
parecer favorável ao aumento de capital social da Companhia acima des-
crito, tudo ratificado em reunião realizada na mesma data. (3) Emissões 
de debêntures. Aprovar, por maioria dos acionistas presentes, tendo sido 
computado 6.537.288 votos a favor, nenhuma manifestação de voto con-
trário, e 493.757 abstenções, a 12ª e a 13ª emissões de debêntures pela 
Companhia, com a finalidade de reestruturar a dívida da Companhia com 
relação àqueles credores quirografários que se tornaram incontroversos e 
que optaram por converter os seus créditos em debêntures de emissão da 
Companhia, conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial da Com-
panhia, as quais terão as seguintes características principais, que, entre 
outras, serão estabelecidas no Instrumento Particular de Escritura da 12ª 
Emissão de Debêntures Perpétuas, Conversíveis em Ações, da Primeira 
Série, da Espécie Subordinada, Sem garantias, Para Colocação Privada 
(“Escritura da 12ª Emissão”) e no Instrumento Particular de Escritura da 13ª 
Emissão de Debêntures Perpétuas, Conversíveis em Ações, da Primeira 
Série, da Espécie Subordinada, Sem garantias, Para Colocação Privada 
(“Escritura da 13ª Emissão”): Com relação à 12ª emissão de debêntures: 
(i) Valor total da emissão: R$192.653.942,00. (ii) Quantidade de debêntu-
res: 192.653.942. (iii) Valor nominal unitário: R$1,00. (iv) Série: 1ª série. (v)
Forma: As debêntures serão emitidas sob a forma nominativa escritural, 
sem emissão de certificados. O Banco Finaxis S.A. será o escriturador e o 
banco liquidante. (vi) Espécie: No caso de liquidação da Companhia, as 
debêntures serão subordinadas a todos os credores da Companhia. (vii)
Conversibilidade: As debêntures serão conversíveis em ações ordinárias 
de emissão da Companhia a qualquer tempo, a critério dos debenturistas, 
à razão de 0,0565199462 ações por debênture convertida, que serão em 
tudo idênticas às ações ordinárias já existentes da Companhia, participan-
do igualmente dos lucros e dividendos, bem como terão todos os demais 
direitos e vantagens conferidos às ações ordinárias da Companhia já exis-
tentes. (viii) Remuneração: Cada debênture da 12ª emissão fará jus à re-
muneração de rendimento equivalente a um percentual do lucro líquido do 
exercício social da Companhia, conforme definido no art. 191 da Lei 
6.404/1976, nos termos da fórmula abaixo: VR = (L * X). VR = Valor da re-
muneração de cada debênture. L = Lucro da Companhia, conforme defini-
do no art. 191 da Lei 6.404/1976. X = É a razão entre o valor total de cada 
emissão de debênture e o valor do equity value final definido nos termos do 
Plano de Recuperação Judicial. No caso da 12ª emissão, essa razão é de 
0,000000000524010756354082 (ou 0,0000000524010756354082%). O 
percentual “X” mencionado acima será simultânea e proporcionalmente 
ajustado nas reduções de capital com devolução aos acionistas de parte do 
valor das ações e nos aumentos de capital com ingresso de novos recur-
sos, a qualquer título, que vierem a ocorrer a partir da data de emissão das 
debêntures. Nos aumentos de capital por bonificação, nas reduções de 
capital para absorção de prejuízos acumulados, nos desdobramentos ou 
grupamentos das ações ordinárias e/ou preferenciais de emissão da Com-
panhia não haverá qualquer ajuste na remuneração das debêntures. A re-
muneração prevista acima será acrescida da variação acumulada de 50% 
da Taxa DI – operações extra grupo, expressa em porcentagem anual, com 
base em ano de 252 dias úteis, publicada diariamente pela CETIP, calcula-
do sobre o valor devido total a título de participação, a partir da data da 
deliberação da assembleia geral ou da disponibilização de dividendos men-
cionadas abaixo, dependendo do caso, até a data do efetivo pagamento. 
(ix) Prazo para pagamento da remuneração: A remuneração devida às 
debêntures será paga, em moeda corrente nacional, no 31º dia imediata-
mente subsequente ao da deliberação da assembleia geral de acionistas 
que houver aprovado as demonstrações financeiras relativas ao encerra-
mento do exercício social competente da Companhia e a consequente dis-
tribuição de dividendos relativos a referido exercício social, ou quando da 
disponibilização de dividendos aos acionistas da Companhia, no caso de 
distribuição antecipada de dividendos, o que ocorrer primeiro. (x) Data de 
vencimento: As debêntures terão prazo indeterminado, vencível somente 
na hipótese de liquidação da Companhia. (xi) Registro para distribuição e 
negociação: As debêntures serão registradas para distribuição nos merca-
dos primário e secundário administrados e operacionalizados pela CETIP 
e/ou pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa e Balcão (“B3”), sendo as debêntures li-
quidadas e custodiadas eletronicamente em nome dos debenturistas pela 
CETIP e/ou pela B3, conforme o caso. (xii) Condições e prazo de paga-
mento na liquidação: Na hipótese de liquidação, os debenturistas terão di-
reito de receber por suas debêntures o valor obtido em função da aplicação 
do percentual referente à remuneração mencionado acima, sobre o patri-
mônio remanescente da Companhia. Referido valor será pago aos deben-
turistas previamente ao reembolso dos haveres dos acionistas da Compa-
nhia. (xiii) Demais características: As demais características das 
Debêntures encontrar-se-ão descritas na respectiva Escritura da 12ª Emis-
são. Os acionistas da Companhia terão o direito de preferência na subscri-

ção das debêntures conversíveis em ações da 12ª emissão, proporcional-
mente às respectivas participações no capital social da Companhia, à 
razão de 4,3472469165 (ou seja, 434,72469165%), dentro do prazo de 30 
(trinta) dias que será informado oportunamente quando da divulgação de 
aviso aos acionistas sobre a data de abertura do período para subscrição 
das debentures (contagem do prazo), conforme o disposto no art. 57, §1º, 
e art. 171, §3º, da Lei n° 6.404/1976, observadas as regras e normas da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). Os acionistas também terão direito de 
preferência na subscrição de eventuais sobras dentro de 3 (três) dias úteis 
a partir do dia seguinte ao da publicação do respectivo Aviso aos Acionistas 
a ser divulgado pela Companhia. Os acionistas que vierem a exercer seu 
direito de preferência para a subscrição das debêntures da 12ª emissão e 
para a subscrição de eventuais sobras deverão efetuar o pagamento à vis-
ta, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição. Nesse caso, as im-
portâncias por eles pagas serão entregues aos titulares dos créditos a se-
rem capitalizados, de forma proporcional. Tanto na conversão dos créditos 
em debêntures quanto no exercício do direito de preferência pelos acionis-
tas, as debêntures da 12ª emissão serão integralizadas com créditos quiro-
grafários detidos em face da Companhia, no primeiro caso, ou com recur-
sos em moeda corrente nacional, no segundo caso, no valor de R$1,00 (um 
real) para cada debênture de valor nominal de R$1,00 (um real), observa-
dos os termos do Plano de Recuperação Judicial. A subscrição e integrali-
zação das debêntures da 12ª emissão com os créditos quirografários deti-
dos em face da Companhia, de acordo com a manifestação dos credores 
que optaram por converter seus créditos em debêntures nos termos do 
Plano de Recuperação Judicial, nos termos ora aprovados, representa pa-
gamento a referidos credores quirografários e quitação total das respecti-
vas dívidas detidas por referidos credores contra a Companhia. Com rela-
ção à 13ª emissão de debêntures: (i) Valor total da emissão: R$ 
1.248.430,00. (ii) Quantidade de debêntures: 1.248.430. (iii) Valor nominal 
unitário: R$1,00. (iv) Série: 1ª série. (v) Forma: As debêntures serão emiti-
das sob a forma nominativa escritural, sem emissão de certificados. O Ban-
co Finaxis S.A. será o escriturador e o banco liquidante. (vi) Espécie: No 
caso de liquidação da Companhia, as debêntures serão subordinadas a 
todos os credores da Companhia. (vii) Conversibilidade: As debêntures 
serão conversíveis em ações ordinárias de emissão da Companhia a qual-
quer tempo, a critério dos debenturistas, à razão de 0,7692307692 ações 
por debênture convertida, que serão em tudo idênticas às ações ordinárias 
já existentes da Companhia, participando igualmente dos lucros e dividen-
dos, bem como terão todos os demais direitos e vantagens conferidos às 
ações ordinárias da Companhia já existentes. (viii) Remuneração: Cada 
debênture da 13ª emissão fará jus à remuneração de rendimento equiva-
lente a um percentual do lucro líquido do exercício social da Companhia, 
conforme definido no art. 191 da Lei 6.404/1976, nos termos da fórmula 
abaixo: VR = (L * X). VR = Valor da remuneração de cada debênture. L = 
Lucro da Companhia, conforme definido no art. 191 da Lei 6.404/1976. X = 
É a razão entre o valor total de cada emissão de debênture e o valor do 
equity value final definido nos termos do Plano de Recuperação Judicial. 
No caso da 11ª emissão, essa razão é de 0,000000000524010756354082 
(ou seja, 0,0000000524010756354082%). O percentual “X” mencionado 
acima será simultânea e proporcionalmente ajustado nas reduções de ca-
pital com devolução aos acionistas de parte do valor das ações e nos au-
mentos de capital com ingresso de novos recursos, a qualquer título, que 
vierem a ocorrer a partir da data de emissão das debêntures. Nos aumen-
tos de capital por bonificação, nas reduções de capital para absorção de 
prejuízos acumulados, nos desdobramentos ou grupamentos das ações 
ordinárias e/ou preferenciais de emissão da Companhia não haverá qual-
quer ajuste na remuneração das debêntures. A remuneração prevista aci-
ma será acrescida da variação acumulada de 50% da Taxa DI – operações 
extra grupo, expressa em porcentagem anual, com base em ano de 252 
dias úteis, publicada diariamente pela CETIP, calculado sobre o valor devi-
do total a título de participação, a partir da data da deliberação da assem-
bleia geral ou da disponibilização de dividendos mencionadas abaixo, de-
pendendo do caso, até a data do efetivo pagamento. (ix) Prazo para 
pagamento da remuneração: A remuneração devida às debêntures será 
paga, em moeda corrente nacional, no 31º dia imediatamente subsequente 
ao da deliberação da assembleia geral de acionistas que houver aprovado 
as demonstrações financeiras relativas ao encerramento do exercício so-
cial competente da Companhia e a consequente distribuição de dividendos 
relativos a referido exercício social, ou quando da disponibilização de divi-
dendos aos acionistas da Companhia, no caso de distribuição antecipada 
de dividendos, o que ocorrer primeiro. (x) Data de vencimento: As debêntu-
res terão prazo indeterminado, vencível somente na hipótese de liquidação 
da Companhia. (xi) Registro para distribuição e negociação: As debêntures 
serão registradas para distribuição nos mercados primário e secundário 
administrados e operacionalizados pela CETIP e/ou pela B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”), sendo as debêntures liquidadas e custodiadas eletro-
nicamente em nome dos debenturistas pela CETIP e/ou pela B3, conforme 
o caso. (xii) Condições e prazo de pagamento na liquidação: Na hipótese 
de liquidação, os debenturistas terão direito de receber por suas debêntu-
res o valor obtido em função da aplicação do percentual referente à remu-
neração mencionado acima, sobre o patrimônio remanescente da Compa-
nhia. Referido valor será pago aos debenturistas previamente ao reembolso 
dos haveres dos acionistas da Companhia. (xiii) Demais características: As 
demais características das Debêntures encontrar-se-ão descritas na res-
pectiva Escritura da 13ª Emissão. Os acionistas da Companhia terão o di-
reito de preferência na subscrição das debêntures conversíveis em ações 
da 13ª emissão, proporcionalmente às respectivas participações no capital 
social da Companhia, à razão 0,0281708924 (ou seja, 2,81708924%), den-
tro do prazo de 30 (trinta) dias que será informado quando da divulgação de 
aviso aos acionistas sobre a data de abertura do período para subscrição 
das debentures (contagem do prazo), conforme o disposto no art. 57, §1º, 
e art. 171, §3º, da Lei n° 6.404/1976, observadas as regras e normas da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). Os acionistas também terão direito de 
preferência na subscrição de eventuais sobras dentro de 3 (três) dias úteis 
a partir do dia seguinte ao da publicação do respectivo Aviso aos Acionistas 
a ser divulgado pela Companhia. Os acionistas que vierem a exercer seu 
direito de preferência para a subscrição das debêntures da 13ª emissão e 
para a subscrição de sobras deverão efetuar o pagamento à vista, em mo-
eda corrente nacional, no ato da subscrição. Nesse caso, as importâncias 
por eles pagas serão entregues aos titulares dos créditos a serem capitali-
zados, de forma proporcional. Tanto na conversão dos créditos em debên-
tures quanto no exercício do direito de preferência pelos acionistas, as de-
bêntures da 13ª emissão serão integralizadas com créditos quirografários 
detidos em face da Companhia, no primeiro caso, ou com recursos em 
moeda corrente nacional, no segundo caso, no valor de R$ 13,60989918 
para cada debênture de valor nominal de R$1,00 (um real), observados os 
termos do Plano de Recuperação Judicial. Assim, as 1.248.430 (um mi-
lhão, duzentos e quarenta e oito mil, quatrocentas e trinta) debentures, ao 
preço unitário de R$ 1,00, sendo que cada debênture da 13ª emissão de 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) será pago o valor de R$ 13,60989918, 
observados os termos do Plano de Recuperação Judicial, totalizando o va-
lor de R$ 16.991.006,43 (dezesseis milhões, novecentos e noventa e um 
mil, seis reais e quarenta e três centavos). A subscrição e integralização 
das debêntures da 13ª emissão com os créditos quirografários detidos em 
face da Companhia, de acordo com a manifestação dos credores que opta-
ram por converter seus créditos em debêntures nos termos do Plano de 
Recuperação Judicial, nos termos ora aprovados, representa pagamento a 
referidos credores quirografários e quitação total das respectivas dívidas 
detidas por referidos credores contra a Companhia. Nos termos da Cláusu-
la 7.5 do Plano de Recuperação Judicial, exceto com relação aos credores 
quirografários que optaram por agir em nome próprio, a Companhia possui 
mandato e está plenamente autorizada a representar os titulares de crédi-
tos quirografários detidos em face da Companhia, de acordo com a mani-
festação dos credores que optaram por converter seus créditos em debên-
tures nos termos do Plano de Recuperação Judicial na assinatura de todos 
os documentos que sejam necessários para viabilizar a entrega das debên-
tures da 12ª e da 13ª emissões. O Conselho Fiscal da Companhia, em 04 
de abril de 2024, emitiu parecer favorável à 12ª e à 13ª emissões de debên-
tures da Companhia acima descritas, tudo ratificado em reunião realizada 
na mesma data. (4) Ratificação de contratação. Aprovar, por maioria dos 
acionistas presentes, tendo sido computado 6.537.288 votos a favor, ne-
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nhuma manifestação de voto contrário, e 493.757 abstenções, ratificar to-
dos os atos com relação à 12ª e à 13ª emissões de debêntures que tenham 
sido praticados anteriormente pela Diretoria da Companhia, inclusive a 
contratação da VX PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TËTULOS E VALORES 
MOBILIÁ RIOS LTDA. (atual denominação social da SIMPLIFIC PAVARINI 
DISTRIBUIDORA DE TËTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA). como 
agente fiduciário e do Banco Finaxis S.A. como escriturador e banco liqui-
dante. (�) ReIorma do (statuto 6ocial. Aprovar, por maioria dos acionis-
tas presentes, tendo sido computado 6.547.168 votos a favor, nenhuma 
manifestação de voto contrário, e 483.877 abstenções, reformar o “caput” 
do Artigo 5° do Estatuto Social da Companhia, a fim de refletir (i) os aumen-
tos de capital homologados pelo conselho de Administração, dentro do limi-
te do capital autorizado, em decorrência da conversão de debentures de 
emissão da Companhia, conforme aprovado no item 1 acima; e (ii) o au-
mento de capital conforme aprovado no item 2 acima. Desta forma, passa 
o artigo 5º passa a viger com a seguinte redação: “A RTIGO 5°  - O Capital 
Social da Sociedade é de R$ 543.685.694,81 (quinhentos e quarenta e três 
milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e noventa e quatro 
reais e oitenta e um centavos), representado por 44.605.952 (quarenta e 
quatro milhões, seiscentas e cinco mil, novecentas e cinquenta e duas) 
ações escriturais nominativas, sendo 31.978.720 (trinta e um milhões, no-
vecentas e setenta e oito mil, setecentas e vinte) ações ordinárias com di-
reito a voto e 12.627.232 (doze milhões, seiscentas e vinte e sete mil, du-
zentas e trinta e duas) ações preferenciais, sem direito a voto, indivisíveis 
em relação ao capital e sem valor nominal. 3arigraIo 1� - A Companhia 
está autorizada a aumentar o capital social, independentemente de reforma 
estatutária, até o limite de 142.398.880 (cento e quarenta e dois milhões, 
trezentas e noventa e oito mil, oitocentas e oitenta) ações ordinárias e 
24.000.000 (vinte e quatro milhões) ações preferenciais. 3arigraIo 2� - Os 
aumentos de capital a serem realizados dentro do limite do capital autoriza-
do serão deliberados pelo Conselho de Administração. 3arigraIo 3� - O 
capital da Companhia poderá ser representado por ações preferenciais, 
sem valor nominal e sem direito a voto, até o limite de 2/3 (dois terços) do 
total das ações representativas do capital social, sem guardar proporção 
atual ou futura com as ações ordinárias. 3arigraIo 4� - Exceto quanto ao 
direito de voto estabelecido nos parágrafos 5º e 6º seguintes, as ações 
preferenciais não possuirão o direito de voto, sendo vedada a sua conver-
são em outro tipo de ação ao qual se confira tal direito. 3arigraIo �� - As-
sistem aos titulares de ações preferenciais: a) Prioridade no reembolso do 
capital, sem prêmio, em caso de liquidação da sociedade; b) Prioridade no 
recebimento do dividendo anual mínimo de 25% (vinte e cinco) por cento 
do lucro líquido, apurado na forma do Artigo 202 da Lei nº 6.404/76, deven-
do tal dividendo ser 10% (dez por cento) maior que o atribuído às ações 
ordinárias; c) Participação integral nos resultados da Companhia em igual-
dade de condições com as ações ordinárias, abrangendo os lucros rema-
nescentes, bem como a distribuição de novas ações decorrentes de au-
mentos de capital, realizados mediante a reavaliação do ativo e a 
incorporação ao capital social de quaisquer reservas ou fundos; d) Direito 
de serem incluídas na oferta pública de alienação de controle, recebendo 
80% (oitenta por cento) do valor pago aos alienantes do controle (tag 
along); e) Direito de voto nas seguintes matérias: (i) transformação, incor-
poração, fusão ou cisão da Companhia; (ii) aprovação de contratos entre a 
Companhia e seu acionista controlador, diretamente ou através de tercei-
ros, assim como contratos envolvendo outras sociedades nas quais o acio-
nista controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposição le-
gal ou estatutária, a aprovação desses contratos seja deliberada em 
Assembleia Geral; (iii) avaliação de bens destinados à integralização de 
aumento de capital da Companhia; (iv) escolha de empresa especializada 
para determinação do valor econômico das ações da Companhia, para fins 
da oferta pública de que trata Estatuto Social. 3arigraIo �� - As ações 
preferenciais também terão o direito de voto na alteração ou revogação dos 
seguintes dispositivos deste Estatuto Social: (i) na alínea (d) do parágrafo 
anterior; (ii) no artigo 6º; (iii) nos Capítulos VIII, IX e X. 3arigraIo �� - A 
Companhia poderá negociar com as próprias ações, desde que deliberado 
pelo Conselho de Administração, e respeitando o disposto na legislação 
pertinente. 3arigraIo �� - O preço de emissão das ações, assim como as 
condições e prazos para integralização, serão fixados pelo Conselho de 
Administração que terá em conta, na sua fixação, a cotação das ações no 
mercado, o valor do patrimônio líquido, as perspectivas de rentabilidade da 
Companhia e a diluição da participação dos antigos acionistas 3arigraIo 
�� - No caso do subscritor oferecer bens destinados à integralização de 
ações do capital, dependerá, a aprovação, do pronunciamento da Assem-
bleia Geral Extraordinária, observado o disposto no parágrafo 5º deste arti-
go. 3arigraIo 1� - O acionista que, nos prazos marcados não efetuar o 
pagamento das entradas ou prestações correspondentes às ações por ele 
subscritas ou adquiridas, ficará de pleno direito constituído em mora, sujei-
tando-se ao pagamento de juros de 1% (um por cento) ao mês sobre o 
valor daquelas entradas ou prestações. 3arigraIo 11 - Sem qualquer alte-
ração nos direitos e restrições nos termos deste Artigo, todas as ações de 
emissão da Companhia serão escriturais, permanecendo em contas de 
depósito, em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, nos 
termos dos artigos 34 e 35 da Lei nº 6.404/76. 3arigraIo 12 - À  Instituição 
Financeira depositária das Ações Escriturais é facultada a cobrança dos 
serviços de transferência da propriedade das ações, observado o trata-
mento dispensado no parágrafo 3º do artigo 35 da Lei nº 6.404/76. Pará -
graIo 13 - A representação dos acionistas nas Assembleias Gerais será 
mediante lista de presença de acionistas, fornecida pela instituição deposi-
tária. 3arigraIo 14 - Cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto 
nas Assembleias Gerais e terá o direito de ser incluída na oferta pública de 
alienação de controle, recebendo o mesmo valor pago aos alienantes do 
controle (tag along). 3arigraIo 1� - Aos acionistas é assegurado o direito 
de preferência na subscrição do aumento de capital, na emissão de debên-
tures conversíveis em ações, bônus de subscrição e partes beneficiárias 
conversíveis em ações emitidas para alienação onerosa, na proporção do 
número de ações que possuírem, observados os seguintes critérios: a) no 
caso de emissão, em igual proporção do número de ações ordinárias e 
preferenciais, cada acionista exercerá o direito de preferência sobre ações 
idênticas as de que for possuidor; b) no caso de emissão de ações das 
duas espécies, mas em desigual proporção, a preferência será exercida, 
primeiro, sobre as ações de espécie idêntica às de que forem possuidores 
os acionistas, estendendo-se às demais, se insuficientes aquelas, para 
lhes assegurar, no capital aumentado, a mesma proporção que tinham no 
capital antes do aumento; c) no caso de emissão de ações de uma única 
espécie, cada acionista exercerá a preferência proporcionalmente ao nú-
mero de ações possuídas, independentemente da espécie. 3arigraIo 1�
- O direito de preferência a que se refere o parágrafo anterior deverá ser 
exercido dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publica-
ção do respectivo Aviso aos Acionistas. 3arigraIo 1� - Em qualquer emis-
são de títulos e valores mobiliários, incluindo ações, debêntures conversí-
veis em ações e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita nos termos 
do artigo 172 da Lei nº 6.404/76, o direito de preferência dos antigos acio-
nistas poderá ser excluído por deliberação do órgão competente para a 
respectiva emissão.” (�) Consolidação do (statuto 6ocial da Compa-
nhia. Aprovar, por maioria de votos dos presentes, tendo sido computados 
6.553.168 votos a favor, nenhuma manifestação de voto contrário; e 
477.877 abstenções, a Consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
para refletir as alterações acima indicadas, o qual passará a viger na forma 
anexa à presente ata (Anexo I); (�) Autori]ação da 'iretoria. Aprovar, por 
maioria de votos dos presentes, tendo sido computados 6.553.168 votos a 
favor, nenhuma manifestação de voto contrário; e 477.877 abstenções, a 
autorização à Diretoria da Companhia para adotar e praticar todas e quais-
quer medidas para efetivação das matérias acima aprovadas, assim como 
celebrar todos os documentos necessários à implementação do lançamen-
to dos valores mobiliários, objeto das deliberações acima, notadamente 
para a realização da 12ª e da 13ª emissões de debêntures, incluindo: (i) 
contratar os prestadores de serviço necessários; (ii) negociar e estabelecer 
os termos e condições finais dos documentos da 12ª e da 13ª emissões de 
debêntures, incluindo, sem limitação, as obrigações da Companhia, as de-
clarações a serem prestadas pela Companhia, a assembleia de debenturis-
tas e as declarações e atribuições do agente fiduciário; e (iii) celebrar todos 
os documentos e praticar todos os atos necessários à efetivação da 12ª e 
da 13ª emissões de debêntures, incluindo, sem limitação, a celebração das 

escrituras de emissão e quaisquer outros instrumentos relacionados e seus 
respectivos eventuais aditamentos e a contratação de outros prestadores 
de serviços, como assessores legais. VII – Encerramento: Nada mais ha-
vendo a tratar, a presente ata foi lavrada, e, depois de lida e aprovada, foi 
considerada assinada pelos acionistas cujo boletim de voto a distância foi 
considerado válido pela Companhia e pelos acionistas que registraram a 
sua presença pessoalmente à Assembleia. Curitiba, 20 de maio de 2024. 
Mesa: Irajá Galliano Andrade (Presidente) e Manacesar Lopes dos Santos 
(Secretário). Certifico que a presente é cópia fiel da original lavrada no livro 
de atas de Assembleias Gerais da Inepar S.A. Indústria e Construções – 
em Recuperação Judicial. Iraj á  Galliano Andrade - Presidente; Manace-
sar Lopes dos Santos - Secretário. ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL CON-
SOLIDADO. Anexo I à Ata da 95ªAssembleia Geral Extraordinária da 
Inepar S.A. Indústria e Construções – Em Recuperação Judicial realizada 
em 2ª convocação em 20 de maio de 2024. CAPÍ TULO I - DENOMINA-
ÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. AR7,*2 1� � ,1(3AR 6.A. ,1'Ò6-
TRIA E CONSTRUÇÕES – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL é uma socie-
dade anônima que se rege por este Estatuto Social e pelas disposições 
legais que lhe forem aplicáveis (“Companhia”). 3arigraIo Ònico - Com a 
admissão da Companhia no segmento especial de listagem denominado 
Nível 1 de governança corporativa da B3 S.A. – Brasil, Bolsa e Balcão 
(“B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, Administradores e mem-
bros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamen-
to de Listagem do Nível 1 de Governança Corporativa da B3 (“Regulamen-
to do Nível 1”).As disposições do Regulamento do Nível 1 de Governança 
Corporativa prevalecerão sobre as disposições deste Estatuto Social nas 
hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas 
previstas neste Estatuto Social. AR7,*2 2� - A Companhia tem sua sede e 
foro jurídico na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Alameda Dr. Car-
los de Carvalho nº 373, Cjto. 1101, 11º Andar, Centro, CEP 80410-180, 
podendo, a critério da Diretoria, criar e extinguir filiais, agências e escritó-
rios ou depósitos em quaisquer praças do País e do exterior. AR7,*2 3� - 
A Companhia tem por finalidade: a) Fabricação, comercialização, projeto e 
fornecimento de bens de capital, de equipamentos, sistemas e serviços 
destinados à: a.1) Geração, transmissão, transformação, proteção, distri-
buição e consumo de energia elétrica; a.2) Implantação e expansão de 
sistemas de telecomunicações; b) Projeto e construção de obras civis, elé-
tricas, hidráulicas e de telecomunicações; c) Projeto e construção de linhas 
de transmissão, redes e subestações de energia elétrica; d) Projeto e cons-
trução de linhas, canalizações, transmissões e centrais de telecomunica-
ções; e) Projeto e construção de sistemas de sinalização ferroviária e rodo-
viária; f ) Projeto e montagem de sistemas de automação; g) Realização 
direta ou indireta de obras civis, procura, aquisição e fornecimento de equi-
pamentos, montagem industrial e gerenciamento de negócios na área de 
engenharia em geral; h) Elaboração de estudos econômicos e realização 
de estudos, planos e projetos de engenharia; i) Gerenciamento de empre-
endimentos, fiscalização e/ou supervisão de obras e serviços de engenha-
ria; j ) Instalação, supervisão e montagem de equipamentos eletromecâni-
cos e eletroeletrônicos; k ) Operações de importação e exportação 
relacionadas com os objetivos operativos; l) Fornecimento de redutores 
eletrônicos de velocidade e prestação de serviços de instalação, operação 
e manutenção e de processamento de dados e imagens resultantes de in-
frações de trânsito; m) Prestação de serviços de qualquer natureza no 
ramo da Engenharia Consultiva, de projetos ou da informática, de Compu-
tação Gráfica, de Informática aplicada à Engenharia e de consultoria e as-
sessoria nas atividades de gestão empresarial; n) Prestação de serviços de 
telecomunicações; o) Participação em consórcios e em outras sociedades, 
no país e no exterior, na qualidade de sócio quotista ou acionista; p) Pres-
tação de serviços técnicos de Consultoria e Assessoria nas atividades de 
Gestão Energética, Automação e Telecomunicações. AR7,*2 4� - A dura-
ção da Companhia é por tempo indeterminado. CAPÍ TULO II - CAPITAL 
SOCIAL, AÇÕES E DIREITO DE PREF ERÊ NCIA. ARTIGO 5°  - O Capital 
Social da Sociedade é de R$ 543.685.694,81 (quinhentos e quarenta e três 
milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e noventa e quatro 
reais e oitenta e um centavos), representado por 44.605.952 (quarenta e 
quatro milhões, seiscentas e cinco mil, novecentas e cinquenta e duas) 
ações escriturais nominativas, sendo 31.978.720 (trinta e um milhões, no-
vecentas e setenta e oito mil, setecentas e vinte) ações ordinárias com di-
reito a voto e 12.627.232 (doze milhões, seiscentas e vinte e sete mil, du-
zentas e trinta e duas) ações preferenciais, sem direito a voto, indivisíveis 
em relação ao capital e sem valor nominal. 3arigraIo 1� - A Companhia 
está autorizada a aumentar o capital social, independentemente de reforma 
estatutária, até o limite de 142.398.880 (cento e quarenta e dois milhões, 
trezentas e noventa e oito mil, oitocentas e oitenta) ações ordinárias e 
24.000.000 (vinte e quatro milhões) ações preferenciais. 3arigraIo 2� - Os 
aumentos de capital a serem realizados dentro do limite do capital autoriza-
do serão deliberados pelo Conselho de Administração. 3arigraIo 3� - O 
capital da Companhia poderá ser representado por ações preferenciais, 
sem valor nominal e sem direito a voto, até o limite de 2/3 (dois terços) do 
total das ações representativas do capital social, sem guardar proporção 
atual ou futura com as ações ordinárias. 3arigraIo 4� - Exceto quanto ao 
direito de voto estabelecido nos parágrafos 5º e 6º seguintes, as ações 
preferenciais não possuirão o direito de voto, sendo vedada a sua conver-
são em outro tipo de ação ao qual se confira tal direito. 3arigraIo �� - As-
sistem aos titulares de ações preferenciais: a) Prioridade no reembolso do 
capital, sem prêmio, em caso de liquidação da sociedade; b) Prioridade no 
recebimento do dividendo anual mínimo de 25% (vinte e cinco) por cento 
do lucro líquido, apurado na forma do Artigo 202 da Lei nº 6.404/76, deven-
do tal dividendo ser 10% (dez por cento) maior que o atribuído às ações 
ordinárias; c) Participação integral nos resultados da Companhia em igual-
dade de condições com as ações ordinárias, abrangendo os lucros rema-
nescentes, bem como a distribuição de novas ações decorrentes de au-
mentos de capital, realizados mediante a reavaliação do ativo e a 
incorporação ao capital social de quaisquer reservas ou fundos; d) Direito 
de serem incluídas na oferta pública de alienação de controle, recebendo 
80% (oitenta por cento) do valor pago aos alienantes do controle (taga-
long); e) Direito de voto nas seguintes matérias: (i) transformação, incorpo-
ração, fusão ou cisão da Companhia; (ii) aprovação de contratos entre a 
Companhia e seu acionista controlador, diretamente ou através de tercei-
ros, assim como contratos envolvendo outras sociedades nas quais o acio-
nista controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposição le-
gal ou estatutária, a aprovação desses contratos seja deliberada em 
Assembleia Geral; (iii) avaliação de bens destinados à integralização de 
aumento de capital da Companhia; (iv) escolha de empresa especializada 
para determinação do valor econômico das ações da Companhia, para fins 
da oferta pública de que trata Estatuto Social. Parágrafo 6º - As ações 
preferenciais também terão o direito de voto na alteração ou revogação dos 
seguintes dispositivos deste Estatuto Social: (i) na alínea (d) do parágrafo 
anterior; (ii) no artigo 6º; (iii) nos Capítulos VIII, IX e X. 3arigraIo �� - A 
Companhia poderá negociar com as próprias ações, desde que deliberado 
pelo Conselho de Administração, e respeitando o disposto na legislação 
pertinente. 3arigraIo �� - O preço de emissão das ações, assim como as 
condições e prazos para integralização, serão fixados pelo Conselho de 
Administração que terá em conta, na sua fixação, a cotação das ações no 
mercado, o valor do patrimônio líquido, as perspectivas de rentabilidade da 
Companhia e a diluição da participação dos antigos acionistas. 3arigraIo 
�� - No caso do subscritor oferecer bens destinados à integralização de 
ações do capital, dependerá, a aprovação, do pronunciamento da Assem-
bleia Geral Extraordinária, observado o disposto no parágrafo 5º deste arti-
go. 3arigraIo 1� - O acionista que, nos prazos marcados não efetuar o 
pagamento das entradas ou prestações correspondentes às ações por ele 
subscritas ou adquiridas, ficará de pleno direito constituído em mora, sujei-
tando-se ao pagamento de juros de 1% (um por cento) ao mês sobre o 
valor daquelas entradas ou prestações. 3arigraIo 11 - Sem qualquer alte-
ração nos direitos e restrições nos termos deste Artigo, todas as ações de 
emissão da Companhia serão escriturais, permanecendo em contas de 
depósito, em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, nos 
termos dos artigos 34 e 35 da Lei nº 6.404/76. 3arigraIo 12 - À  Instituição 
Financeira depositária das Ações Escriturais é facultada a cobrança dos 
serviços de transferência da propriedade das ações, observado o trata-
mento dispensado no parágrafo 3º do artigo 35 da Lei nº 6.404/76. Pará -
graIo 13 - A representação dos acionistas nas Assembleias Gerais será 

mediante lista de presença de acionistas, fornecida pela instituição deposi-
tária. 3arigraIo 14 - Cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto 
nas Assembleias Gerais e terá o direito de ser incluída na oferta pública de 
alienação de controle, recebendo o mesmo valor pago aos alienantes do 
controle (tagalong). 3arigraIo 1� - Aos acionistas é assegurado o direito 
de preferência na subscrição do aumento de capital, na emissão de debên-
tures conversíveis em ações, bônus de subscrição e partes beneficiárias 
conversíveis em ações emitidas para alienação onerosa, na proporção do 
número de ações que possuírem, observados os seguintes critérios: a) no 
caso de emissão, em igual proporção do número de ações ordinárias e 
preferenciais, cada acionista exercerá o direito de preferência sobre ações 
idênticas as de que for possuidor; b) no caso de emissão de ações das 
duas espécies, mas em desigual proporção, a preferência será exercida, 
primeiro, sobre as ações de espécie idêntica às de que forem possuidores 
os acionistas, estendendo-se às demais, se insuficientes aquelas, para 
lhes assegurar, no capital aumentado, a mesma proporção que tinham no 
capital antes do aumento; c) no caso de emissão de ações de uma única 
espécie, cada acionista exercerá a preferência proporcionalmente ao nú-
mero de ações possuídas, independentemente da espécie. 3arigraIo 1�
- O direito de preferência a que se refere o parágrafo anterior deverá ser 
exercido dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publica-
ção do respectivo Aviso aos Acionistas. 3arigraIo 1� - Em qualquer emis-
são de títulos e valores mobiliários, incluindo ações, debêntures conversí-
veis em ações e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita nos termos 
do artigo 172 da Lei nº 6.404/76, o direito de preferência dos antigos acio-
nistas poderá ser excluído por deliberação do órgão competente para a 
respectiva emissão. CAPÍ TULO III - ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA: 
AR7,*2 �� - A Companhia terá um Conselho de Administração constituído 
de, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 12 (doze) membros, eleitos e desti-
tuíveis pela Assembleia Geral, residentes no País, com mandato unificado 
de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos em conjunto ou separadamente. 
No mínimo 20% (vinte por cento) dos membros do Conselho de Administra-
ção da Companhia deverão ser Conselheiros Independentes, sendo que os 
eleitos deverão ser identificados sob esta denominação na ata da Assem-
bleia Geral que os eleger. Os conselheiros eleitos por meio da faculdade 
prevista no artigo 141, §§ 4º e 5º e artigo 239 da Lei nº 6.404/1976 serão 
considerados “Conselheiros Independentes”. Ademais, “Conselheiro Inde-
pendente” caracteriza-se por: (i) não ter qualquer vínculo com a Compa-
nhia, exceto participação de capital; (ii) não ser Acionista Controlador, côn-
juge ou parente até segundo grau daquele, ou não ser ou não ter sido, nos 
últimos 3 (três) anos, vinculado a sociedade ou entidade relacionada ao 
Acionista Controlador (pessoas vinculadas a instituições públicas de ensi-
no e/ou pesquisa estão excluídas desta restrição); (iii) não ter sido, nos 
últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da Companhia, do Acionista 
Controlador ou de sociedade controlada pela Companhia; (iv) não ser for-
necedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da 
Companhia, em magnitude que implique perda de independência; (v) não 
ser funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja ofe-
recendo ou demandando serviços e/ou produtos à Companhia, em magni-
tude que implique perda de independência; (vi) não ser cônjuge ou parente 
até segundo grau de algum administrador da Companhia; e (vii) não rece-
ber outra remuneração da Companhia além daquela relativa ao cargo de 
conselheiro (proventos em dinheiro oriundos de participação no capital es-
tão excluídos desta restrição). 3arigraIo 1� - Para fins de apuração de 
número de Conselheiros Independentes, deverá ser observada, se neces-
sário, a regra de arredondamento de resultados fracionários a) Será eleva-
do para o número inteiro imediatamente superior, se a fração for igual ou 
superior a 0,5 (cinco décimos), e b) Será reduzido para o número inteiro 
imediatamente inferior, se a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos). Pará -
graIo 2� - O Conselho de Administração terá um Presidente a ser escolhido 
pelos membros respectivos dentre um dos seus integrantes, sendo vedada 
a acumulação pela mesma pessoa dos cargos de presidente do conselho 
de administração e de diretor presidente ou principal executivo da Compa-
nhia. 3arigraIo 3� - A posse dos membros do Conselho de Administração 
está condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Adminis-
tradores nos termos do disposto no Regulamento do Nível 1 de Governan-
ça Corporativa, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 
Expirado o prazo da gestão, permanecerão os membros do Conselho de 
Administração no exercício dos seus respectivos cargos e funções, até a 
posse dos seus sucessores. 3arigraIo 4� - Os Conselheiros eleitos terão 
direito a uma remuneração mensal, fixada pela Assembleia Geral que os 
eleger, sem prejuízo de outras vantagens determinadas pela Assembleia 
Geral. 3arigraIo �� - As reuniões do Conselho de Administração serão 
realizadas por convocação do seu Presidente, por quem serão instaladas e 
presididas. 3arigraIo �� - As reuniões do Conselho de Administração po-
derão ser realizadas através de teleconferência, videoconferência ou qual-
quer outro meio eletrônico ou tecnologicamente disponível. Os membros 
do Conselho poderão expressar seu voto em tal reunião através de carta, 
declaração ou mensagem encaminhada à Companhia, anteriormente ou 
durante a realização da reunião, por fax, telex, correio eletrônico ou qual-
quer outro meio eletrônico ou tecnologicamente disponível. O Conselheiro, 
agindo conforme disposto neste parágrafo, será considerado presente à 
reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais, e 
incorporado à ata da referida reunião, bem como arquivado na sede da 
Companhia. 3arigraIo �� - O Conselho de Administração poderá se insta-
lar e deliberar validamente com a presença da maioria de seus membros. 
3arigraIo �� - O Conselho deliberará por maioria de votos, cabendo ao 
seu Presidente, além do voto normal, o voto de qualidade no caso de em-
pate nas deliberações. 3arigraIo �� - No caso de impedimento temporário 
do Presidente, poderá ele próprio designar outro Conselheiro para substi-
tuí-lo, e, no caso de vaga definitiva, os membros do Conselho de Adminis-
tração escolherão novo Presidente que exercerá as funções até o final do 
mandato. 3arigraIo 1� - No caso de vacância ou impedimento definitivo 
de qualquer membro efetivo do Conselho de Administração, o substituto 
poderá ser nomeado pelos Conselheiros remanescentes para ocupar o 
cargo até a primeira Assembleia Geral que se seguir, sempre respeitando 
o disposto no “caput” deste artigo 6º. ARTIGO 7º - Compete ao Conselho 
de Administração: a) Fixar, orientar e fiscalizar o exato cumprimento do 
objetivo social; b) Examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Compa-
nhia, solicitando da Diretoria dados e informes pertinentes; c) Eleger e des-
tituir, quando julgar necessário, os membros da Diretoria da Companhia; d)
Deliberar a respeito de negociações pela Companhia com as próprias 
ações, observado o disposto na legislação pertinente; e) Deliberar a respei-
to da emissão de ações do capital autorizado, dentro do limite respectivo, 
respeitado o disposto no artigo 5º, parágrafo 1º, acima, bem como fixar, 
querendo, prazo para o exercício do direito de preferência dos acionistas, 
para subscrição de títulos e valores mobiliários; f ) Deliberar sobre as condi-
ções de emissão de Debêntures de que tratam os Incisos VI a VIII do artigo 
59 da Lei nº 6.404/76, por delegação da Assembleia Geral da Companhia; 
g) Deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição; h) Deliberar sobre a 
emissão de Notas Promissórias Comerciais, para distribuição pública; i)
Deliberar sobre os orçamentos anuais de operações e de investimentos; j )
Na pessoa do seu Presidente, instalar e presidir as Assembleias Gerais da 
Companhia; k ) Apresentar à Assembleia Geral os relatórios de cada exer-
cício, balanços e as contas de lucros e perdas, acompanhados do parecer 
do Conselho Fiscal, propondo a destinação do lucro líquido, inclusive a fi-
xação do respectivo dividendo, respeitando o mínimo assegurado aos acio-
nistas; l) Formular e submeter quaisquer propostas de alteração do presen-
te Estatuto Social à deliberação da Assembleia Geral dos acionistas, 
acompanhadas do parecer do Conselho Fiscal; m) Sugerir à Diretoria a 
adoção de normas gerais de administração e racionalização; n) manifestar-
-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de 
aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Compa-
nhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quin-
ze) dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, 
que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta 
pública de aquisição de ações quanto ao interesse do conjunto dos acionis-
tas e em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua titularidade; (ii) 
as repercussões da oferta pública de aquisição de ações sobre os interes-
ses da Companhia; (iii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante 
em relação à Companhia; (iv) outros pontos que o Conselho de Administra-
ção considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas re-
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gras aplicáveis estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 
e o) definir lista tríplice de empresas especializadas em avaliação econômi-
ca de empresas para a elaboração de laudo de avaliação das ações da 
Companhia, nos casos de oferta pública de aquisição de ações para can-
celamento de registro de companhia aberta ou para saída do Nível 1, nos 
termos do parágrafo 1º do artigo 29 abaixo. AR7,*2 �� - A Companhia terá 
uma Diretoria composta de até 04 (quatro) membros, respeitado o mínimo 
legal, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pelo Con-
selho de Administração, com mandatos coincidentes de 03 (três) anos, 
podendo ser reeleitos em conjunto ou separadamente. A posse dos mem-
bros da Diretoria está condicionada à prévia subscrição do Termo de Anu-
ência dos Administradores nos termos do disposto no Regulamento do Ní-
vel 1, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Findos, 
normalmente, os mandatos, os Diretores permanecerão em seus cargos 
até a investidura dos novos Diretores eleitos. 3arigraIo 1� - A Diretoria terá 
a seguinte composição: 01 (um) Diretor Presidente e até 03 (três) Diretores 
assim designados: Diretor Administrativo-Financeiro, Diretor de Relações 
com Investidores, e Diretor Comercial. 3arigraIo 2� - Os Diretores perce-
berão uma remuneração mensal fixada pela Assembleia Geral, sem preju-
ízo da participação nos resultados apurados em balanço anual. AR7,*2 ��
- A Diretoria terá amplos poderes de administração e gestão dos negócios 
da Companhia para a prática de todas as operações que se relacionarem 
com o objeto social, podendo inclusive: a) Contrair empréstimos nacionais 
e/ou internacionais; b) Promover transações e renunciar direitos; c) Adqui-
rir, alienar e onerar bens patrimoniais da Companhia. 3arigraIo Ònico - A 
representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
será sempre exercida por 02 (dois) Diretores, em conjunto e indistintamen-
te, ou por um Diretor e um Procurador legalmente constituído. Os cheques 
e demais títulos do movimento normal da Companhia poderão ser assina-
dos por 02 (dois) Procuradores legalmente constituídos. ARTIGO 10 - 
Compete à Diretoria, em conjunto, elaborar o balanço anual e o relatório 
respectivo. O Conselho Fiscal também deverá se pronunciar a respeito da 
matéria. ARTIGO 11 - No caso de destituição, renúncia ou impedimento 
definitivo de algum Diretor, caberá ao Conselho de Administração eleger o 
substituto. 3arigraIo Ònico - Na ausência ou impedimento temporário de 
qualquer dos Diretores, suas atribuições serão exercidas pelo Diretor indi-
cado pelo ausente ou impedido, salvo disposição contrária do Conselho de 
Administração. ARTIGO 12 - Além das atribuições normais que lhe são 
conferidas pela Lei e por este Estatuto Social, compete especificamente a 
cada membro da Diretoria: a) Ao Diretor Presidente: (i) Cumprir e fazer 
cumprir o Estatuto Social, as deliberações das Assembleias Gerais, do 
Conselho de Administração e da Diretoria; (ii) Convocar, instalar e presidir 
as reuniões da Diretoria; (iii) Estruturar e dirigir todos os serviços da Com-
panhia de acordo com as diretrizes traçadas pelo Conselho de Administra-
ção; (iv) Elaborar e acompanhar orçamentos de custos e de investimentos 
da Companhia; (v) Desenvolver a administração central, bem como super-
visionar e controlar as atividades das áreas de apoio da empresa, tais 
como: Recursos +umanos, Planejamento e Controle, Custos Industriais, 
Tecnologia de Informática, Administração Industrial, Suprimentos, Serviço 
Especializado de Medicina do Trabalho “SESMT” e outros afins; (vi) Garan-
tir a viabilização dos meios e instrumentos necessários ao bom funciona-
mento das áreas relacionadas no item anterior; e (vii) Fomentar e monito-
rar, de forma permanente, o sistema da qualidade total abrangendo os 
empregados da Companhia, seus clientes, acionistas, investidores, forne-
cedores, os meios de comunicação e o público em geral. b) Ao Diretor Ad-
ministrativo-Financeiro: (i) Elaborar, semestralmente, os orçamentos de 
custeio e investimentos da Companhia; (ii) Elaborar e acompanhar o fluxo 
de caixa, provendo as eventuais necessidades de recursos e aplicando os 
excedentes; (iii) Estabelecer o planejamento fiscal e tributário; (iv) Propor 
e contratar operações estruturadas de engenharia financeira, no país e no 
exterior; (v) =elar pela liquidez financeira da Companhia, pela redução do 
custo de financiamentos e pela minimização de riscos; (vi) Controlar as 
atividades das áreas de contabilidade, controle financeiro, contas a pagar, 
contas a receber e importação e exportação em seus aspectos financeiros; 
e (vii) =elar para que as demonstrações financeiras da Companhia, assim 
como os relatórios que lhe incumbem, na forma de disposições legais e 
regulamentares, sejam sempre elaborados e entregues tempestivamente. 
c) Ao Diretor de Relações com Investidores: (i) Acompanhar permanente-
mente o comportamento das ações da Companhia no mercado, especial-
mente quanto à sua liquidez, valorização e o bom atendimento aos acionis-
tas; (ii) Garantir a viabilização dos meios e instrumentos necessários ao 
bom atendimento aos analistas de investimentos e administradores de re-
cursos e investidores em geral; (iii) Propiciar suporte à análise de estudos 
de viabilidade econômico-financeira de novos investimentos; (iv) Divulgar e 
comunicar a Comissão de Valores Mobiliários – CVM e a BM	FBOVESPA, 
se for o caso, qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado aos 
negócios da Companhia, bem como zelar pela sua ampla e imediata disse-
minação simultaneamente em todos os mercados em que tais valores mo-
biliários sejam admitidos à negociação além de outras atribuições definidas 
pelo Conselho de Administração; e (v) Manter atualizado o registro da 
Companhia prestando as informações para tanto, tudo em conformidade 
com a regulamentação aplicável da Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM. d) Ao Diretor Comercial: (i) Estabelecer as linhas de atuação para os 
negócios de sua competência e responsabilidade; (ii) Coordenar as ativida-
des de marNeting e propaganda, visando o incremento permanente das 
atividades e dos resultados da Companhia; (iii) Fomentar o relacionamento 
com instituições governamentais relacionadas com o segmento de atuação 
da Companhia; e (iv) Propor o estabelecimento de filiais no país e no exte-
rior como alternativa viável ao melhor desenvolvimento e expansão dos 
negócios da Companhia. 3arigraIo Ònico - Caberá aos diretores designa-
dos comparecer às reuniões da Diretoria e colaborar eficazmente com o 
Diretor presidente na gestão da Companhia, além de outras atribuições no 
cumprimento normal das atividades da Companhia que lhe forem atribuí-
das pelo Conselho de Administração em sua área de competência. CAPÍ -
TULO IV - DO CONSELHO F ISCAL: ARTIGO 13 - O Conselho Fiscal será 
composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual número de su-
plentes, eleitos pela Assembleia Geral entre pessoas naturais, residentes e 
domiciliadas no país e possuidoras dos requisitos contidos no artigo 162 da 
Lei nº 6.404/76, alterada pelas Leis nºs 9.457/97 e 10.303/01, podendo ser 
reeleitos em conjunto ou separadamente. 3arigraIo Ònico - As reuniões 
do Conselho Fiscal poderão ser realizadas através de teleconferência, vi-
deoconferência ou qualquer outro meio eletrônico ou tecnologicamente 
disponível. Os membros do Conselho poderão expressar seu voto em tal 
reunião através de carta, declaração ou mensagem encaminhada à Com-
panhia, anteriormente ou durante a realização da reunião, por fax, telex, 
correio eletrônico ou qualquer outro meio eletrônico ou tecnologicamente 
disponível. O Conselheiro, agindo conforme disposto neste parágrafo, será 
considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para 
todos os efeitos legais, e incorporado à ata da referida reunião, bem como 
arquivado na sede da Companhia. ARTIGO 14 - O Conselho Fiscal terá 
função permanente, cabendo a Assembleia Geral que os eleger fixar a re-
muneração de seus membros. ARTIGO 15 - O Conselho Fiscal terá as 
atribuições e poderes que a Lei lhe confere. CAPÍ TULO V - DA ASSEM-
BLEIA GERAL: ARTIGO 16 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinaria-
mente, nos quatro primeiros meses seguintes ao encerramento do exercí-
cio social, e extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem. 3arigraIo 1� - Os editais de convocação para as Assembleias 
Gerais serão assinados por 02 (dois) membros do Conselho de Administra-
ção, dele devendo constar a ordem do dia, ainda que sumariamente, bem 
como o dia, local e hora da Assembleia. 3arigraIo 2� - A Assembleia Geral 
será sempre instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração e, na sua ausência, por qualquer dos demais conselheiros, de-
vendo ser designado dentre os presentes um secretário para a sessão. 
Também será facultado ao Presidente do Conselho de Administração fa-
zer-se substituir na qualidade de Presidente da Assembleia Geral por um 
acionista eleito pelos demais. 3arigraIo 3� - Só poderão tomar parte na 
Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu 
nome, no livro competente, até 05 (cinco) dias antes da data da respectiva 
Assembleia. 3arigraIo 4� - A Assembleia Geral deliberará por maioria ab-
soluta de votos, não se computando os votos em brancos. 3arigraIo �� - 
Guardar-se-á, quando da instalação da Assembleia, ordem dos trabalhos e 
quorum para deliberação, bem como o que a Lei contiver a respeito. Pará -

graIo �� - Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas em 
lei, deliberar sobre (i) a saída do Nível 1 de Governança Corporativa da 
BM	FBOVESPA; (ii) o cancelamento do registro de companhia aberta pe-
rante a Comissão de Valores Mobiliários – CVM; e (iii) a escolha da institui-
ção ou empresa especializada responsável pela preparação de laudo de 
avaliação das ações da Companhia, no caso de cancelamento de registro 
de companhia aberta ou saída do Nível 1, conforme previsto neste Estatuto 
Social, dentre as instituições ou empresas especializadas indicadas pelo 
Conselho de Administração. CAPÍ TULO VI - DO EXERCÍ CIO SOCIAL: 
ARTIGO 17 - O exercício social encerrar-se-á no dia 31 (trinta e um) de 
dezembro de cada ano. ARTIGO 18 - No final de cada exercício social, os 
órgãos de administração farão encerrar o balanço geral patrimonial e ela-
borar as demonstrações contábeis e financeiras para, de acordo com a le-
gislação vigente, apurar e demonstrar, mediante procedimentos baseados 
nos critérios de avaliação e classificação dos elementos patrimoniais e de 
resultados, o lucro do exercício, o lucro ou prejuízo acumulado, e eviden-
ciar o estado do patrimônio da Companhia, os quais serão submetidos à 
deliberação da Assembleia Geral juntamente com os demais demonstrati-
vos exigidos por Lei. ARTIGO 19 - Do resultado apurado em cada exercício 
serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados 
e a provisão para o imposto de renda, seguindo-se as participações de 
empregados e/ou administradores propostas pelos órgãos de administra-
ção na forma do artigo 190, e com as limitações previstas no artigo 152 e 
seus parágrafos, ambos da Lei nº 6.404/76. ARTIGO 20 - Do lucro líquido 
do exercício, definido no artigo 191, da Lei nº 6.404/76, serão aplicados 5% 
(cinco por cento) na constituição de reserva legal, antes de qualquer outra 
destinação, reserva essa que não excederá a 20% (vinte por cento) do 
capital social. A constituição da reserva legal poderá ser dispensada no 
exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reser-
vas de capital de que trata o parágrafo primeiro do artigo 182, da Lei nº 
6.404/76, exceder 30% (trinta por cento) do capital social. ARTIGO 21 - 
Dos lucros remanescentes será pago aos acionistas o dividendo mínimo 
obrigatório de 25% (vinte e cinco) por cento do lucro liquido, apurado na 
forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. ARTIGO 22 - O saldo dos lucros 
terá destinação que a Assembleia Geral determinar, mediante recomenda-
ção dos órgãos de Administração da Companhia. CAPÍ TULO VII - LIQ UI-
DAÇÃO: ARTIGO 23 - A Companhia entrará em liquidação nos casos pre-
vistos em Lei ou por deliberação dos acionistas, competindo à Assembleia 
Geral determinar a forma de liquidação, a nomeação do liquidante e do 
Conselho Fiscal que deverá funcionar na fase de liquidação. CAPÍ TULO 
VIII - ALIENAÇÃO DE CONTROLE, CANCELAMENTO DE REGISTRO 
DE COMPANHIA ABERTA E DESCONTINUIDADE DE PRÁTICAS DIF E-
RENCIADAS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA: ARTIGO 24 - A aliena-
ção do controle acionário da Companhia, tanto por meio de uma única 
operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada 
sob condição, suspensiva ou resolutiva, de que o Adquirente do controle se 
obrigue a efetivar, observando as condições e os prazos previstos na legis-
lação vigente, a oferta pública de aquisição das ações dos demais acionis-
tas da Companhia, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele 
dado ao Acionista Controlador Alienante. 3arigraIo 3rimeiro – A oferta 
pública de que trata este artigo será exigida ainda: (i) quando houver ces-
são onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou direi-
tos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, que venha a re-
sultar na Alienação do Controle da Companhia; ou (ii) em caso de alienação 
do controle de sociedade que detenha o Poder de Controle da Companhia, 
sendo que, nesse caso, o Acionista Controlador Alienante ficará obrigado a 
declarar à BM	FBOVESPA o valor atribuído à Companhia nessa alienação 
e anexar documentação que comprove esse valor. 3arigraIo 6egundo – 
Para fins deste Capítulo VIII do Estatuto Social, os termos abaixo indicados 
com a letra inicial maiúscula terão o seguinte significado: “Acionista Contro-
lador” significa o(s) acionista(s) ou o Grupo de Acionistas que exerça(m) o 
Poder de Controle da Companhia. “Acionista Controlador Alienante” signifi-
ca o Acionista Controlador quando este promove a Alienação de Controle 
da Companhia. “Ações de Controle” significa o bloco de ações que assegu-
ra, de forma direta ou indireta, ao(s) seu(s) titular(es), o exercício individual 
e/ou compartilhado do Poder de Controle da Companhia. “Ações em Circu-
lação” significa todas as ações emitidas pela Companhia, excetuadas as 
ações detidas pelo Acionista Controlador, por pessoas a ele vinculadas, 
por Administradores da Companhia, aquelas em tesouraria que tenham por 
fim garantir direitos políticos diferenciados, sejam intransferíveis e de pro-
priedade exclusiva do ente desestatizante. “Adquirente” significa aquele 
para quem o Acionista Controlador Alienante transfere as Ações de Contro-
le em uma Alienação de Controle da Companhia. “Alienação de Controle 
da Companhia” significa a transferência a terceiro, a título oneroso, das 
Ações de Controle. “Grupo de Acionistas” significa o grupo de pessoas: (i) 
vinculadas por contratos ou acordos de voto de qualquer natureza, seja 
diretamente ou por meio de sociedades controladas, controladoras ou sob 
controle comum; ou (ii) entre as quais haja relação de controle; ou (iii) sob 
controle comum. “Poder de Controle” significa o poder efetivamente utiliza-
do de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da 
Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independen-
temente da participação acionária detida. +á presunção relativa de titulari-
dade do controle em relação à pessoa ou ao Grupo de Acionistas que seja 
titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos votos 
dos acionistas presentes nas 3 (três) últimas assembleias gerais da Com-
panhia, ainda que não seja titular das ações que lhe assegurem a maioria 
absoluta do capital votante. “Valor Econômico” significa o valor da Compa-
nhia e de suas ações que vier a ser determinado por empresa especializa-
da, mediante a utilização de metodologia reconhecida ou com base em 
outro critério que venha a ser definido pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios - CVM. ARTIGO 25 - Aquele que adquirir o Poder de Controle, em ra-
zão de contrato particular de compra de ações celebrado com o Acionista 
Controlador, envolvendo qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: 
(i) efetivar a oferta pública referida no artigo 24 acima; e (ii) pagar, nos ter-
mos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o preço da 
oferta pública e o valor pago por ação eventualmente adquirida em bolsa 
nos 6 (seis) meses anteriores à data da aquisição do Poder de Controle, 
devidamente atualizado até a data do pagamento. Referida quantia deverá 
ser distribuída entre todas as pessoas que venderam ações da Companhia 
nos pregões em que o Adquirente realizou as aquisições, proporcionalmen-
te ao saldo líquido vendedor diário de cada uma, cabendo à BM	FBOVES-
PA operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos. ARTI-
GO 26 - A Companhia não registrará qualquer transferência de ações para 
o Adquirente ou para aquele(s) que vier(em) a deter o Poder de Controle, 
enquanto este(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controla-
dores. ARTIGO 27 - Nenhum acordo de acionistas que disponha sobre o 
exercício do Poder de Controle poderá ser arquivado na sede da Compa-
nhia enquanto os seus signatários não tenham subscrito o Termo de Anu-
ência dos Controladores. ARTIGO 28 - Na oferta pública de aquisição de 
ações a ser efetivada pela Companhia ou pelo Acionista Controlador para 
o cancelamento do registro de Companhia aberta, o preço mínimo a ser 
ofertado deverá corresponder ao Valor Econômico apurado em laudo de 
avaliação elaborado nos termos do artigo 29 abaixo, respeitadas as nor-
mas legais e regulamentares aplicáveis. ARTIGO 29 - O laudo de avaliação 
de que trata o artigo precedente deverá ser elaborado por instituição ou 
empresa especializada, com experiência comprovada e independência 
quanto ao poder de decisão da Companhia, de seus Administradores e/ou 
do(s) Acionista(s) Controlador(es), além de satisfazer os requisitos do § 1º 
do artigo 8º da Lei nº 6.404/76, e conter a responsabilidade prevista no § 6º 
desse mesmo artigo. 3arigraIo 1� - A escolha da instituição ou empresa 
especializada responsável pela determinação do Valor Econômico da 
Companhia é de competência privativa da Assembleia Geral, a partir da 
apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, devendo a 
respectiva deliberação, não se computando os votos em branco, ser toma-
da pela maioria dos votos dos acionistas representantes das Ações em 
Circulação presentes naquela assembleia, que, se instalada em primeira 
convocação, deverá contar com a presença de acionistas que represen-
tem, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de Ações em Circulação, ou 
que, se instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença 
de qualquer número de acionistas representantes das Ações em Circula-
ção. 3arigraIo 2� - O ofertante arcará com os custos da elaboração do 
laudo de avaliação. ARTIGO 30 - Caso seja deliberada a saída da Compa-

nhia do Nível 1 para que os valores mobiliários por ela emitidos passem a 
ter registro para negociação fora do Nível 1, ou em virtude de operação de 
reorganização societária, na qual a sociedade resultante dessa reorganiza-
ção não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 1 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da Assembleia Geral 
que aprovou a referida operação, o Acionista Controlador deverá efetivar 
oferta pública de aquisição das ações pertencentes aos demais acionistas 
da Companhia, no mínimo, pelo respectivo Valor Econômico, a ser apurado 
em laudo de avaliação elaborado nos termos do artigo 29 acima, respeita-
das as normas legais e regulamentares aplicáveis. ARTIGO 31 - Na hipó-
tese de não haver Acionista Controlador, caso seja deliberada a saída da 
Companhia do Nível 1 para que os valores mobiliários por ela emitidos 
passem a ter registro para negociação fora do Nível 1, ou em virtude de 
operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante des-
sa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negocia-
ção no Nível 1 no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 
Assembleia Geral que aprovou a referida operação, a saída estará condi-
cionada à realização de oferta pública de aquisição de ações nas mesmas 
condições previstas no artigo acima. 3arigraIo 1� - A referida Assembleia 
Geral deverá definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta pública 
de aquisição de ações, o(s) qual(is), presente(s) na Assembleia Geral, de-
verá(ão) assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta. 3arigra-
Io 2� - Na ausência de definição dos responsáveis pela realização da oferta 
pública de aquisição de ações, no caso de operação de reorganização so-
cietária, na qual a sociedade resultante dessa reorganização não tenha 
seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 1, caberá aos 
acionistas que votaram favoravelmente à reorganização societária realizar 
a referida oferta. ARTIGO 32 - A saída da Companhia do Nível 1 em razão 
de descumprimento de obrigações constantes do Regulamento do Nível 1 
está condicionada à efetivação de oferta pública de aquisição de ações, no 
mínimo, pelo Valor Econômico das ações, a ser apurado em laudo de ava-
liação de que trata o artigo 29 acima, respeitadas as normas legais e regu-
lamentares aplicáveis. 3arigraIo 1� - O Acionista Controlador deverá efe-
tivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no caput deste artigo. 
3arigraIo 2� - Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída 
do Nível 1 referida no caput decorrer de deliberação da Assembleia Geral, 
os acionistas que tenham votado a favor da deliberação que implicou o 
respectivo descumprimento deverão efetivar a oferta pública de aquisição 
de ações prevista no caput. 3arigraIo 3� - Na hipótese de não haver Acio-
nista Controlador e a saída do Nível 1 referida no caput ocorrer em razão 
de ato ou fato da administração, os Administradores da Companhia deve-
rão convocar Assembleia Geral cuja ordem do dia será a deliberação sobre 
como sanar o descumprimento das obrigações constantes do Regulamen-
to do Nível 1 ou, se for o caso, deliberar pela saída da Companhia do Nível 
1. 3arigraIo 4� - Caso a Assembleia Geral mencionada no parágrafo 3º 
acima delibere pela saída da Companhia do Nível 1, referida Assembleia 
Geral deverá definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta pública 
de aquisição de ações prevista no caput, o(s) qual(is), presente(s) na As-
sembleia Geral, deverá(ão) assumir expressamente a obrigação de realizar 
a oferta. CAPÍ TULO IX - MECANISMO DE PROTEÇÃO: ARTIGO 33 -Ob-
servado o disposto no parágrafo 8º deste artigo, qualquer Acionista Adqui-
rente de Participação Relevante (conforme definido no parágrafo 11 abai-
xo), que adquira ou se torne titular de ações ordinárias de emissão da 
Companhia, em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do 
total de ações ordinárias de emissão da Companhia está obrigado, no pra-
zo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data de aquisição ou do even-
to que resultou na titularidade de ações em quantidade igual ou superior a 
20% (vinte por cento) do total de ações ordinárias de emissão da Compa-
nhia, realizar ou solicitar o registro de, conforme o caso, uma oferta pública 
para aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia (“OPA”), 
observando-se o disposto na regulamentação aplicável da Comissão de 
Valores Mobiliários – CVM e os termos deste artigo. 3arigraIo 1� - A OPA 
deverá ser: (i) Dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia; 
(ii) Efetivada em leilão a ser realizado na BM	FBOVESPA; (iii) Lançada 
pelo preço determinado de acordo com o previsto no parágrafo 2º abaixo; 
e (iv) Paga à vista, em moeda corrente nacional, contra a aquisição na 
OPA de ações de emissão da Companhia. 3arigraIo 2� - O preço de aqui-
sição na OPA de cada ação de emissão da Companhia será o maior valor 
determinado entre: (i)150% (cento e cinquenta por cento) da média das 
cotações dos 40 (quarenta) pregões imediatamente anteriores à apresen-
tação da OPA, essa entendida como sendo a data de sua submissão à 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM; ou (ii) o valor econômico-financei-
ro da Companhia, apurado por Banco de Investimento de primeira linha 
(“OPA”). 3arigraIo 3� - A realização da OPA mencionada no caput deste 
artigo não excluirá a possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se 
for o caso, a própria Companhia, formular uma OPA concorrente, nos ter-
mos da regulamentação aplicável. 3arigraIo 4� - O Acionista Adquirente 
de Participação Relevante estará obrigado a atender as eventuais solicita-
ções ou as exigências da Comissão de Valores Mobiliários – CVM relativas 
à OPA, dentro dos prazos máximos prescritos na regulamentação aplicá-
vel. 3arigraIo �� - Na hipótese do Acionista Adquirente de Participação 
Relevante não cumprir com as obrigações impostas por este artigo, inclusi-
ve no que concerne ao atendimento dos prazos máximos: (i) Para a reali-
zação ou solicitação do registro da OPA; ou (ii) Para atendimento das 
eventuais solicitações ou exigências da Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM, o Conselho de Administração da Companhia convocará Assembleia 
Geral Extraordinária, na qual o Acionista Adquirente de Participação Rele-
vante não poderá votar, para deliberar a suspensão do exercício dos direi-
tos do Acionista Adquirente de Participação Relevante que não cumpriu 
com qualquer obrigação imposta por este artigo, conforme disposto no arti-
go 120 da Lei nº 6.404/76. 3arigraIo �� - Qualquer Acionista Adquirente de 
Participação Relevante, que adquira ou se torne titular de outros direitos, 
inclusive usufruto ou fideicomisso, sobre as ações de emissão da Compa-
nhia em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de 
ações de emissão da Companhia estará obrigado igualmente a, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias a contar da data de tal aquisição ou do even-
to que resultou na titularidade de tais direitos sobre ações em quantidade 
igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da 
Companhia, realizar, conforme o caso, uma OPA, nos termos descritos 
neste artigo 33. 3arigraIo �� - As obrigações constantes do artigo 254-A 
da Lei nº 6.404/76 e dos artigos 24 e 25deste Estatuto Social não excluem 
o cumprimento pelo Acionista Adquirente de Participação Relevante das 
obrigações constantes deste artigo. 3arigraIo �� - O disposto neste artigo 
33 não se aplica na hipótese de uma pessoa tornar-se titular de ações de 
emissão da Companhia em quantidade superior a 20% (vinte por cento) do 
total das ações de sua emissão em decorrência: (i) Da incorporação de 
uma outra sociedade pela Companhia; (ii) Da incorporação de ações de 
uma outra sociedade pela Companhia; (iii) Da subscrição de ações da 
Companhia, realizada em uma única emissão ou mais de uma emissão 
primária, que tenha(m) sido aprovada(s) em Assembléia Geral de Acionis-
tas da Companhia e/ou pelo Conselho de Administração, e cuja proposta 
de aumento de capital tenha determinado a fixação do preço de emissão 
das ações com base em valor econômico obtido a partir de um laudo de 
avaliação econômico-financeiro da Companhia realizada por instituição ou 
empresa especializada com experiência comprovada em avaliação de 
companhias abertas; (iv) De sucessão por força de reorganização societá-
ria ou disposição legal envolvendo pessoas que sejam acionistas da Com-
panhia e (a) suas respectivas controladas, diretas ou indiretas, ou (b) suas 
respectivas controladoras, diretas ou indiretas. Para os fins deste parágra-
fo, entende-se por controle a titularidade de pelo menos 50% (cinquenta 
por cento) mais uma ação do capital votante da controlada e o exercício 
dos direitos a que se referem as alíneas (a) e (b) do artigo 116 da Lei das 
S.A. 3arigraIo �� - O disposto neste artigo 33 também deverá ser obser-
vado nas hipóteses em que o percentual de 20% (vinte por cento) do total 
de ações ordinárias de emissão da Companhia seja atingido pelo Acionista 
Adquirente de Participação Relevante mediante a realização de oferta pú-
blica de aquisição de ações obrigatória, nos termos da Instrução CVM nº 
361/02 e alterações ou de qualquer outra norma que a substitua. A eventu-
al diferença do preço unitário por ação apurada entre a OPA realizada com 
base neste artigo e a desempenhada nos termos da Instrução CVM nº 
361/02 antes mencionado deverá ser paga em favor dos acionistas acei-
tantes da OPA. 3arigraIo 1� - Para fins do cálculo do percentual de 20% 
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(vinte por cento) do total de ações ordinárias de emissão da Companhia 
descrito neste artigo, não serão computados os acréscimos involuntários 
de participação acionária resultantes de cancelamento de ações em tesou-
raria ou de redução do capital social da Companhia com o cancelamento 
de ações. 3arigraIo 11 - Para fins deste Capítulo IX do Estatuto Social, o 
termo abaixo indicado com letra inicial maiúscula terá o seguinte significa-
do: “Acionista Adquirente de Participação Relevante” significa qualquer 
pessoa (incluindo, sem limitação, qualquer pessoa natural ou jurídica, in-
cluindo eventuais afiliadas ² assim entendidas como quaisquer pessoas 
que (a) sejam controladas, direta ou indiretamente, pelo Acionista Adqui-
rente de Participação Relevante, ou (b) controlem, direta ou indiretamente, 
o Acionista Adquirente de Participação Relevante, ou (c) sejam, direta ou 
indiretamente, controladas por qualquer pessoa que controle, direta ou in-
diretamente, o Acionista Adquirente de Participação Relevante, desde que 
ao menos 50% (cinquenta por cento) mais uma ação do capital votante de 
tal pessoa seja de titularidade de tal Acionista Adquirente de Participação 
Relevante ou de afiliada sua ², fundo de investimento, condomínio, cartei-
ra de títulos, universalidade de direitos, ou outra forma de organização, 
residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior), ou grupo de 
pessoas vinculadas por acordo de voto com o Acionista Adquirente de Par-
ticipação Relevante e/ou que atue representando o mesmo interesse do 
Acionista Adquirente de Participação Relevante, que venha a subscrever e/

ou adquirir ações da Companhia, ou (d) cônjuge, companheiro(a), depen-
dentes incluídos na declaração anual de renda, ascendentes ou descen-
dentes e colaterais até o terceiro grau de quaisquer dessas pessoas. In-
cluem-se, dentre os exemplos de uma pessoa que atue representando o 
mesmo interesse do Acionista Adquirente de Participação Relevante, qual-
quer pessoa (i) que seja, direta ou indiretamente, controlada ou administra-
da por tal Acionista Adquirente de Participação Relevante, (ii) que controle 
ou administre, sob qualquer forma, o Acionista Adquirente de Participação 
Relevante, (iii) que seja, direta ou indiretamente, controlada ou administra-
da por qualquer pessoa que controle ou administre, direta ou indiretamen-
te, tal Acionista Adquirente de Participação Relevante, (iv) na qual o contro-
lador de tal Acionista Adquirente de Participação Relevante tenha, direta ou 
indiretamente, uma participação societária igual ou superior a 30% (trinta 
por cento) do capital social, (v) na qual tal Acionista Adquirente de Partici-
pação Relevante tenha, direta ou indiretamente, uma participação societá-
ria igual ou superior a 30% (trinta por cento) do capital social, ou (vi) que 
tenha, direta ou indiretamente, uma participação societária igual ou supe-
rior a 30% (trinta por cento) do capital social do Acionista Adquirente de 
Participação Relevante. 3arigraIo 12 - Caso a regulamentação da Comis-
são de Valores Mobiliários – CVM aplicável à OPA prevista neste artigo 
determine a adoção de um critério de cálculo para a fixação do preço de 

aquisição de cada ação da Companhia na OPA que resulte em preço de 
aquisição superior àquele determinado nos termos do parágrafo 2º acima, 
deverá prevalecer na efetivação da OPA prevista neste artigo aquele preço 
de aquisição calculado nos termos da regulamentação da Comissão de 
Valores Mobiliários – CVM. CAPÍ TULO X - ARBITRAGEM: ARTIGO 34 – A 
Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho 
Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara 
de Arbitragem do Mercado, instituída pela BM	FBOVESPA, toda e qual-
quer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou 
oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, vio-
lação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei nº 6.404/76, no Es-
tatuto Social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetá-
rio Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funciona-
mento do mercado de capitais em geral. CAPÍ TULO XI - DAS DISPOSI-
ÇÕES F INAIS: ARTIGO 35 - Os casos omissos no presente Estatuto 
Social serão resolvidos pelo Conselho de Administração, desde que não 
dependam do pronunciamento da Assembleia Geral. Iraj á  Galliano An-
drade - Presidente; Manacesar Lopes dos Santos - Secretário. A Ata da 
95ª AGE de 20.05.2024 foi devidamente registrada na Jucepar em 
28/05/2024 sob nº 20243773587.

 INEPAR S.A. INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF nº 76.627.504/0001-06 NIRE nº 41 3 0029559 0
COMPANHIA ABERTA

ATA DA 387ª REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 04 DE ABRIL DE 2024

1 – Data, Hora e Local: Aos 04 dias do mês de abril de 2024, às 10: 30 horas, na sede da Companhia, locali-
zada na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, Alameda Dr. Carlos de Carvalho nº 373, Cjto. 1101, 11º andar, 
bairro Centro, CEP 80410-180 (“Companhia”). 2 – Presença: Presente a maioria dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia, observado o artig o 6º, parág rafo 8º, do Estatuto Social da Companhia. Re-
g istando-se, ainda, a presença dos membros do Conselho Fiscal, na pessoa dos Senhores:  Rubens Gerig k,  
Serg io Tomaz Crestani, e Gerson Luis Casara. 3 – Convocação: A convocação foi realizada de acordo com 
o artig o 6º, parág rafo 7º, do Estatuto Social da Companhia. 4 – Mesa: Na forma do Estatuto Social, assumiu a 
Presidência da mesa o Sr. Irajá Galliano Andrade, o qual convidou a mim, André  de Oms, para servir de Secre-
tário, ficando assim composta a mesa. 5 – Ordem do Dia: Apreciar e deliberar acerca:  (a) da proposta da ad-
ministração de ratificar os aumentos de capital homologados pelo conselho de Administração, dentro do limite 
do capital autorizado, em decorrência da conversão de debentures de emissão da Companhia; (b) da proposta 
da administração para aumento do capital social da Companhia mediante capitalização de cré ditos com novas 
açõ es, emissõ es de debêntures pela Companhia e reforma do Artig o 5º do Estatuto Social da Companhia; (c) 
da aprovação da convocação da Assembleia Geral Ext raordinária para deliberar a respeito das maté rias con-
templadas na proposta da administração, conforme mencionado nos itens (a) e (b) acima, inclusive para ratificar 
a contratação, pela administração da Companhia, do agente fiduciário e do escriturador das emissões de de-
bêntures; e (d) da autorização da Diretoria da Companhia a praticar todos os atos complementares necessários 
e a celebrar todos os instrumentos pertinentes para a implementação das deliberaçõ es ora tomadas na referida 
Assembleia Geral Ext raordinária. 6 – Deliberações: Após o exa me e discussão da ordem do dia, os membros 
do Conselho de Administração da Companhia decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas:  
(a) Submeter à Assembleia Geral Extraordinária a proposta da administração de ratificar os aumentos de capital 
homolog ados pelas Reuniõ es do Conselho de Administração realizadas nas datas de 25/07/2023, 29/09/2023, 
20/11/2023, 26/02/2024, e 04/04/2024, dentro do limite do capital autorizado, em decorrência da conversão 
de debentures de emissão da Companhia, emitidas em conformidade com o Plano de Recuperação Judicial 
da Companhia com o que foi deliberado em Assembleias Gerais Ext raordinárias de 25.11.2015, 28.12.2015 
e 12.08.2019; (b) Aprovar a Proposta da Administração da Companhia (Anexo  I –  arquivada na sede da Cia), 
em cumprimento do plano de recuperação judicial apresentado pela Companhia e demais empresas das Or-
g anizaçõ es, aprovado em assembleia g eral de credores em 13 de maio de 2015 e homolog ado judicialmente 
em 21 de maio de 2015, no âmbito de sua recuperação judicial, a qual se encontra em curso perante a 1ª Vara 
de Falências, Recuperações Judiciais e Conflitos Relacionados à Arbitragem da Comarca da Capital de São 
Paulo, sob o processo nº 1010111-27.2014.8.26.0037 (“Plano de Recuperação Judicial”), devidamente acom-
panhada de parecer favorável do Conselho Fiscal, a respeito das seg uintes maté rias a serem deliberadas pela 
Assembleia Geral Ex traordinária da Companhia:  (i) Aumento do capital social da Companhia, no valor total de 
R$ 5.124.597,94 (cinco milhõ es, cento e vinte e quatro mil, quinhentos e noventa e sete reais e noventa e qua-
tro centavos), mediante emissão particular de 289.642 (duzentos e oitenta e nove mil, seiscentas e quarenta e 
duas) novas açõ es ordinárias (que serão em tudo idênticas às açõ es ordinárias já exi stentes da Companhia), 
pelo preço de emissão de R$ 17,69286893 por ação, fixado pelo critério da perspectiva da rentabilidade futura 
da Companhia, de acordo com o art. 170, §1º, inciso I, da Lei n° 6.404/1976, conforme Laudo de Avaliação Eco-
nômico-Financeira da Companhia apresentado no Anexo  VIII à presente Proposta, dos quais R$ 999.264,90 
(novecentos e noventa e nove mil, duzentos e sessenta e quatro reais e noventa centavos) serão destinados 
à conta de capital social, e R$ 4.125.333,04 (quatro milhõ es, cento e vinte e cinco mil, trezentos e trinta e tres 
reais e quatro centavos) serão destinados à formação de reserva de capital. Tendo em vista o acima exp osto, 
o capital social da Companhia passará de R$ 542.686.429,91 (quinhentos e quarenta e dois milhõ es, seiscen-
tos e oitenta e seis mil, quatrocentos e vinte e nove reais e noventa e um centavos) para R$ 543.685.694,81 
(quinhentos e quarenta e tres milhõ es, seiscentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e noventa e quatro reais e 
oitenta e um centavos). O aumento do capital se dará mediante a capitalização dos valores que se tornaram 
incontroversos dos cré ditos detidos pelos credores quirog rafários contra a Companhia, conforme manifestação 
dos credores que optaram pela conversão de seus cré ditos em açõ es da Companhia, nos termos do Plano de 
Recuperação Judicial. (ii) 12ª e 13ª emissõ es, pela Companhia, de debêntures perpé tuas, conversíveis em 
açõ es, da primeira sé rie, da espé cie subordinada, sem g arantias, para colocação privada, com valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo R$ R$192.653.942,00 (cento e noventa e dois milhõ es, seiscentos e cin-
quenta e três mil, novecentos e quarenta e dois reais), no caso da 12ª emissão, e de R$ 16.991.006,43 (dezes-
seis milhõ es, novecentos e noventa e um mil, seis reais e quarenta e três centavos), no caso da 13ª emissão, 
as quais serão subscritas e integ ralizadas mediante a conversão dos cré ditos detidos em face da Companhia, 
de acordo com a manifestação dos credores que optaram por converter seus cré ditos em debêntures e cujo 
valor total se tornaram incontroverso, nos termos do Plano de Recuperação Judicial, bem como autorização à 
Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários à realização de referidas emissõ es; e (iii) U ma 
vez devidamente aprovada a maté ria constante do item (a) acima, proceder a reforma do Artig o 5º do Estatuto 
Social da Companhia, com o objetivo de aumentar o capital social da Companhia; (c) aprovar a convocação 
da Assembleia Geral Ext raordinária a realizar-se no dia 06 de maio de 2024, com o objetivo de submeter à sua 
deliberação as maté rias previstas na Proposta da Administração mencionadas no item (a) acima, inclusive a 
ratificação da contratação, pela administração da Companhia, do agente fiduciário e do escriturador da 12ª e da 
13ª emissõ es de debêntures mencionadas no item (ii) acima; (d) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar 
todos os atos complementares necessários e a celebrar todos os instrumentos pertinentes para a implementa-
ção das deliberaçõ es ora tomadas e para o cumprimento do Plano de Recuperação Judicial. 7 – Encerramen-
to: Concluídos os assuntos em pauta e nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião do Conselho de 
Administração, da qual foi lavrada a presente ata que, lida e aprovada, será assinada por todos os presentes. 
Curitiba, 04 de abril de 2024. Conselheiros presentes:  Rodolfo Andriani; Aug usto Araújo de Oms; José  Boni-
fácio Pinto Junior; Irajá Galliano Andrade e André de Oms. Certifico que a presente é cópia fiel da via original 
lavrada em livro próprio de Reg istro de Atas Reuniõ es do Conselho de Administração da Inepar S.A Indústria 
e Construçõ es –  Em Recuperação Judicial. Iraj á  Galliano Andrade - Presidente; André  de Oms - Secretário.
A Ata da 387ª RCA de 04.04.2024 foi devidamente reg istrada na Jucepar em 04/04/2025 sob nº 20251680789.

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ALMIRANTE  TAMANDAREPREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ALMIRANTE  TAMANDARE

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃOAVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025

--DATA INÍCIO DO ACOLHIMENTO PROPOSTAS: 05/04/25 às05/04/25 às

08h00min.08h00min.
-FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 30/04/2025 AS

08H30MINN

-DATA INÍCIO DA ABERTURA SESSÃO PÚBLICA: 30/04/2530/04/25
àsàs 09h00min. 09h00min.

Objeto: “CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO PARA
MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  E  CORRETIVA,  PARA  OS
PRÓPRIOS  OU  ALUGADOS,  PERTENCENTES  AO
MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ”.
Valor Máximo:  R$ 2.580.208,02 (dois milhões quinhentos e
oitenta mil duzentos e oito reais e dois centavos).
Local  de  Abertura: Por  meio  do  endereço  eletrônico
https://bnc.org.br na plataforma do Bolsa Nacional de Preço –
BNC.
Informações Complementares: O Edital poderá ser retirado
por  meio  do  endereço  eletrônico  na  plataforma  do  Bolsa
Nacional  de  Preços  -  BNC  https://bnc.org.br ou  no  site  da
Prefeitura  através  do  Portal  da
Transparência:https://transparencia.betha.cloud/#/nP_k8chtD3
40jA5YhS5Cow==/consulta/65731. 
Dúvidas através do telefone: (41) 3699-8600.
Almirante Tamandaré, 04 de abril de 2025.

LARISSA LIMA DA CUNHA
Agente de Contratação Responsável 

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº

90021/2025

Objeto:  Aquisição  de  veículos  tipo  HATCH  para  uso  da

Secretaria de Assistência Social e Cidadania.

Local: Dois Vizinhos/PR

Unidade  compradora: 987541  –  MUNICIPIO  DE  DOIS

VIZINHOS/PR

Modalidade da contratação: Pregão Eletrônico

Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I

Tipo: Edital de Pregão Eletrônico

Data de início de recebimento de propostas: 2/4/2025 

Data fim de recebimento de propostas:  15/4/2025 às 8h15m

(horário de Brasília)

Fonte: Compras.gov.br

O  edital  estará  à  disposição  dos  interessados  no  site

www.doisvizinhos.pr.gov.br aba licitações. 

Dois Vizinhos, 1 de abril de 2025.

Luís Carlos Turatto

Prefeito

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO: 90008/2025; 

OBJETO:  Contratação  de  empresa  para  fornecimento  de
serviços funerários e transporte de cadáveres; CONTRATADA:
RMI SERVIÇOS FUNERARIOS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
nº 08.265.618/0001-95, sediado(a) na Rua Marques do Amaral,
nº  161,  Centro,  Dois  Vizinhos/Estado  Paraná,  doravante
designado  CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)  pelo
sócio  RICARDO  MATIEVICZ  INOCENCIO,  inscrito  no  CPF:
050.xxx.xxx-98; CONTRATANTE: Município de Dois Vizinhos -
Paraná;  FUNDAMENTO  LEGAL:  Artigo  75,  Inciso  III  da  Lei
Federal  14.133/2021;  PRAZO:  12  (doze)  meses;  VALOR
ESTIMADO: R$ 359.570,60 (trezentos e cinquenta e nove mil,
quinhentos  e  setenta  reais  e  sessenta  centavos);
RECONHECIMENTO:  4 de  abril  de  2025,  por  Catia  Bonin,
Secretária de Assistência Social e Cidadania; RATIFICAÇÃO: 4
de  abril  de  2025,  por  Luis  Carlos  Turatto,  Prefeito  de  Dois
Vizinhos - Paraná.

Luis Carlos Turatto- Prefeito
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